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SCAPIN, Irene Aparecida dos Santos. A formação contínua de professores do  ensino médio e a TV Escola: um estudo nas escolas da rede pública de Pato Branco/PR. 2004. Dissertação (Mestrado em Educação) – Centro Universitário Diocesano do Sudoeste do Paraná. 

RESUMO

O principal objetivo dessa pesquisa foi estudar as concepções de professores do ensino médio sobre o uso da TV Escola na sua formação contínua. Para isso, foi necessário o estudo aprofundado acerca de: formação contínua de professores do ensino médio e a TV Escola, buscando compreender qual é o seu espaço nesse contexto. A investigação foi realizada em seis escolas urbanas da rede estadual de Pato Branco/PR que ofertam o nível médio de ensino. Os dados foram coletados por meio de um questionário contendo 36 questões abertas e fechadas. Participaram dessa pesquisa 30 professores que atuam em diversas disciplinas do ensino médio. Através das perguntas propostas no questionário procurou-se saber qual é o entendimento apresentado pelos docentes sobre formação contínua e que espaço a TV Escola ocupa nesse contexto. Os resultados da investigação indicaram que os sujeitos pesquisados consideram a formação contínua uma forma de se aperfeiçoar permanentemente. Argumentaram que somente um professor que busca novos saberes consegue ter um entendimento das mudanças que estão em curso na contemporaneidade e, conseqüentemente, melhorar  sua prática docente. Sobre o espaço que a TV Escola ocupa nesse contexto, percebeu-se, que esses docentes consideram-na  um meio a mais de se obter formação contínua, entretanto, não a utilizam nem na escola e nem fora dela. Declararam que não há espaços na proposta pedagógica das escolas para momentos de formação contínua com o uso da programação especificamente destinada ao docente de ensino médio, veiculada pela TV Escola. Os resultados também indicaram a existência de problemas técnico-estruturais para o uso da TV Escola. Os maiores entraves constatados são escassez de equipamentos e de espaço físico, fitas com gravação de má qualidade, falta de recursos humanos para gravar os programas e falta de tempo para formação contínua. Finalizando o estudo, concluímos que a TV Escola não se constitui efetivamente enquanto espaço de formação contínua de professores de ensino médio, porque a sua política de implantação não viabilizou seu uso como recurso efetivo para formação contínua. O MEC precisa reavaliar as diretrizes que orientam a política de implantação da TV Escola para que a mesma não seja mais um recurso subutilizado pelos docentes com investimentos substanciais de recursos públicos.  

Palavras-chave: Formação Contínua de Professores, TV Escola, Ensino Médio.

xiv
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The teachers Continuous Education of the basic teaching  and the TV School: a study in the public schools of the Pato Branco/PR. 2004. Dissertação  (Mestrado em Educação) – Centro Universitário Diocesano do Sudoeste do Paraná. 

Parte inferior do formulário

 ABSTRACT

The main objective of that research went study the teachers' of the basic teaching conceptions on TV School's use in their continuous formation. For that, it was necessary the deepened study of two objects: teachers' of the basic teaching continuous formation and the TV School looking for to understand which is its space in that context. The investigation was accomplished in six urban, public schools in Pato Branco, which offer the medium level of teaching. The information were collected by means of a questionnaire contends 36 open and shut subjects. They participated in that research 30 teachers those act in several disciplines of the basic teaching. Through the questions proposed in the questionnaire tried to know which is the understanding that that educational one presents about continuous formation and which the space that the TV School occupies in that context. The results of the investigation indicated that the researched subjects consider the continuous formation a form of improving permanently. They argued that only a teacher that looks for new knowledge must have an understanding of the changes that in course in the contemporary and consequently to improve their educational practice. On the space that the TV School occupies in that context, it was noticed, that those educational ones consider the TV School a middle the more of obtaining continuous formation, however, they don't use it nor in the school and nor out of her. The researched teachers declared that there are not spaces in the pedagogic proposal of the schools for moments of continuous formation with the use of the programming specifically destined to the educational of medium teaching transmitted by the TV School. The results also indicated the existence of technician-structural problems for TV School's use. The largest verified problem is shortage of equipments and of physical space, ribbons with bad quality in the recording, lack of human resources to record the programs and lack of time for continuous formation. At the end, the study concluded that the TV School is not constituted indeed while space of teachers' of basic teaching continuous formation, because its implementation politics was not capable to make possible its effective use for continuous formation. The MEC will have to promote changes in the guidelines that guide the politics of implementation of the TV School so that the same is not more a resource not used for teachers with substantial investments of public resources.

Keywords: Teachers Continuous Education, TV School, Basic Teaching.
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CAPÍTULO I

REFERENCIAL METODOLÓGICO

“Não, não tenho caminho novo. O que tenho de novo é o jeito de caminhar”.

Thiago de Mello

“Contra certas tentações de dissolver o papel do professor na intervenção das máquinas pedagógicas ou das iniciativas tomadas pelos alunos, quero afirmar a necessidade do professor como intermediário pessoal e personalizado entre o mundo da juventude e o mundo da cultura: o representante da cultura elaborada junto aos jovens. Ele a representa de uma maneira mais adaptada e mais atraente que os encontros comuns”.

Georges Snyders

1.1. TEMA

A formação contínua de professores do ensino médio e a TV Escola: um estudo nas escolas da rede pública de Pato Branco/PR.

1.2. JUSTIFICATIVA E PRESSUPOSIÇÕES TEÓRICAS


A formação de professores, tema presente nos debates institucionais e inquietações acadêmicas, ganhou destaque relevante na última década e tem apresentado diferentes propostas em diversos países. Tratar de forma sistemática a formação contínua do professor em serviço tem sido a preocupação de muitos pesquisadores nacionais e internacionais entre eles NÓVOA, (1992, 1995) POPKEWITZ, (1992) SCHÖN, (1992) PERRENOUD, (1993, 2000) ALARCÃO, (1996a; 1996b) BEHRENS, (1996) DEMO, (1997, 2002) FUSARI, (1997, 1999) GIROUX, (1997) RIBAS, (1997) CASTRO, (1998) CRÓ, (1998) GATTI, (2000) IMBERNÓN, (2000) SANTOS, (2000) LIBÂNEO, (2001), para citar alguns. 

No Brasil, é importante enfatizar que a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96) sancionada em 20 de dezembro de 1996 suscitou na comunidade acadêmica uma entusiasmada discussão acerca da formação do professorado que atua em todos os níveis de ensino. Nesse sentido, vale salientar o que foi escrito por Scheibe (2000, p.10) ao afirmar que “O final da década de 1990 assistiu a um debate caloroso a respeito da formação dos professores, relacionado com a implementação das reformulações apresentadas pela nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB)”.


Com a aprovação da LDB nº 9394/96, os artigos 67 e 80 passaram a tratar da formação dos professores no país.  O artigo 67 refere-se à formação contínua dos professores em serviço, “II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim”. O artigo 80 introduz um elemento novo para a formação de professores no cenário educacional brasileiro, a educação a distância, “O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada”.


A exigência posta pela lei, preconizando o constante aperfeiçoamento profissional para o professor, trouxe à baila a discussão sobre a introdução de projetos mediados pela tecnologia, abrindo, dessa forma, lacunas para a introdução de um elemento ainda pouco conhecido pelos educadores brasileiros, a educação a distância (EAD). Segundo Libâneo (2001, p.76) 

Os fatos contemporâneos ligados aos avanços científicos e tecnológicos, à globalização da sociedade, à mudança dos processos de produção e suas conseqüências na educação, trazem novas exigências à formação de professores, agregadas às que já se punham até este momento. 

Diferentes iniciativas foram incrementadas, pelas esferas governamentais com a intenção de ofertar aos professores da rede pública de ensino de todo o país formação continuada. Dentre essas iniciativas está a TV Escola, projeto de educação a distância com alcance em todo território nacional, chancelado pelo MEC. 


Em sendo assim, com a presente pesquisa propusemo-nos investigar esse projeto de educação a distância, denominado pelo Governo Federal de TV Escola, pois a história da educação brasileira revela que as experiências com EAD não foram bem sucedidas, sendo considerada por muito tempo como uma solução paliativa, emergencial ou marginal com relação aos sistemas convencionais (BELLONI, 1999). Face ao evidenciado, a TV Escola é um fenômeno que merece receber mais atenção da comunidade científica.  

Criada pelo Governo Federal, em 1996, a TV Escola é considerada um projeto estratégico de educação a distância, com o objetivo de promover a capacitação contínua dos professores em serviço no país. O MEC pretendia que cada uma das 46 mil escolas brasileiras, com mais de 100 alunos, recebesse um kit tecnológico. Foram destinados para a compra dos equipamentos necessários cerca de R$70.000,00 (setenta milhões de reais) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).  Quando concebido, o projeto tinha como público alvo os professores de ensino fundamental, mais tarde, estendeu-se aos professores de ensino médio.  

Dessa forma, a presente temática assume, sem sombras de dúvidas, uma relevância importante no contexto educacional, pois é premente que se conheça e discutam as ações instituídas pelos órgãos oficiais com a finalidade de proporcionar aos docentes a sua capacitação continua, pois, conforme Libâneo (2001, p.05) “os educadores precisariam acompanhar de perto e criticamente propostas de formação de professores e de programas tipo ”ensino a distância” aventados pelo Ministério da Educação”. 


O fato de exercermos a função de supervisora escolar de ensino médio, na rede pública de ensino paranaense e atuar como professora tutora no Curso de Pedagogia: Séries Iniciais do Ensino Fundamental na Modalidade de Educação a Distância _UFPR, inicialmente no Centro Associado de Pato Branco/PR e atualmente no Centro Associado de Apucarana/PR contribuiu significativamente para a escolha da temática a ser pesquisada. 


O nosso aprofundamento teórico sobre a educação a distância aconteceu no ano de 2000, quando nos deparamos com um folder, fazendo divulgação de um curso de tutoria em educação a distância promovido pela Universidade Federal do Paraná, em Pato Branco. A proposta do curso fazia alusão a uma série de vantagens sobre como tirar proveito do uso da tecnologia para ofertar educação a um grande contingente de pessoas que estavam fora do sistema formal de ensino. 

Ponto que nos chamou a atenção e teve peso decisivo na opção de fazer o curso foi que a proposta de educação a distância trazia no seu bojo o comprometimento com a democratização do saber (BELLONI, 1999; SÁ, 2000). Segundo Sá (2000, p.24) 

A Educação a Distância passa a ter um papel social decisivo no atendimento aos “excluídos” da educação regular presencial, a qual, não conseguiria atender a todos os seguimentos da população, mormente daqueles que não podem prescindir da sua atividade laboral para sua sobrevivência. 

Na supervisão escolar, a convivência profissional e pessoal com os docentes revelou-nos a existência de profissionais nem sempre bem-sucedidos, sentindo-se solitários e desanimados em relação ao seu trabalho, utilizando procedimentos tradicionais e convivendo com o fracasso e o desinteresse de seus alunos. A respeito disso, a consideração feita por Esteve, (1991) corrobora os fatos mencionados, assegurando que os professores, atualmente, estão passando por um fenômeno denominado “mal-estar docente”. 


De acordo com o autor supracitado, há sinais claros de que o professor contemporâneo não está conseguindo assimilar todo o processo de transformação que está ocorrendo atualmente. Esse descompasso acaba gerando um conflito existencial de grandes proporções que afeta de forma significativa a sua capacidade de trabalho e sua prática profissional. 

Por outro lado, a experiência como professora tutora no Curso de Pedagogia: Séries Iniciais do Ensino Fundamental na Modalidade de Educação a Distância_UFPR, com professores sem formação de nível superior  de redes municipais da região sudoeste e norte  do Paraná revelou que  a educação a distância pode se firmar como uma possibilidade a mais de qualificação profissional,  desde que atendidas as suas especificidades. 

 
Os professores acima mencionados trabalham há muitos anos em sala de aula na educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental, sem terem freqüentado o ensino superior, entretanto, por imposição legal necessitam dessa titulação até 2007, encontrando na educação a distância uma forma viável para atender às suas necessidades. 

De acordo com Cury (2000, p.51) 

Pelo art. 67 da LDB, os sistemas devem promover a valorização dos profissionais da educação. Esses devem ter obrigatoriamente, formação superior para lecionar nos quatro últimos anos do ensino fundamental e no ensino médio e, preferencialmente, o mesmo nível para atuar na educação infantil e nos quatro primeiros anos do ensino fundamental. 

A opção em estudar a formação do professor, focalizando os processos de formação contínua, surgiu da busca por respostas de natureza pessoal e profissional, bem como,  tentando contribuir de forma efetiva para a melhoria da qualidade da educação brasileira, porque, realmente, vivenciamos uma situação muito complexa, principalmente no que se refere à formação teórico-prática do professor, suas condições de trabalho e de salários. A realidade indica que os professores “não conseguem estudar, recapacitar-se, ou seja, manter o sentido da aprendizagem permanente” (DEMO, 1997, p.7).


Estar mergulhada em realidades tão distintas de meios de ensino _o sistema presencial e o a distância_ contribuiu de forma significativa para a discussão do assunto, uma vez que, os projetos mediados pela educação a distância têm provocado na comunidade acadêmica do país atitudes controversas e discordâncias pontuais. Há aqueles que assumem uma atitude ortodoxa em relação a EAD, e a olham com reserva e descrédito.

A esse respeito Libâneo (2001, p.67) tece a seguinte consideração 

É sabido que os professores e especialistas de educação ligados ao setor tendem a resistir à inovação tecnológica, e expressam dificuldades em assumir, teórica e praticamente, disposição favorável a uma formação tecnológica. Há razões culturais, políticas, sociais para essa resistência, que geram atitudes difusas e ambivalentes. 

Por outro lado, há os defensores que acreditam ser a EAD uma modalidade educacional que pode contribuir para formação contínua do professor em serviço devido as suas características de funcionalidade, flexibilidade de horário e espaço de aprendizagem (BELLONI, 1999; SÁ, 1999). Verificamos que, apesar do Curso de Pedagogia das Séries Iniciais, modalidade a distância, estar em funcionamento há pouco tempo, já é possível constatar que a EAD vem ganhando adeptos nas comunidades acadêmicas locais e regionais  como uma possibilidade  a mais de acesso à educação, pois se apresenta como “uma alternativa, uma opção às exigências sociais e pedagógicas, contando com o apoio dos avanços das novas tecnologias da informação e da comunicação” (PRETI, 1996, p.17).


Diante das considerações feitas, podemos dizer então que a educação a distância pode contribuir de forma significativa para atender um grande contingente de brasileiros que estão excluídos do sistema formal de educação, e ainda aparece com uma possibilidade que não pode ser descartada que é a de oferecer formação contínua para aqueles profissionais que estão em serviço, especialmente o professor. A contribuição de GARCIA (1998) é bastante valiosa quando salienta que “a educação a distância pode representar um extraordinário potencial multiplicador de novas oportunidades educativas”.

O fato de trabalhar diretamente com o professor revela que é possível ao supervisor detectar as deficiências de formação e a falta de sustentação teórico-prática do professorado para enfrentar a realidade encontrada na sala de aula. Segundo Cró (1998, p.75) “a verdade é que os futuros professores e educadores saem impreparados para se confrontarem com a realidade e, sobretudo resolver os problemas que as suas práticas lhes põem no dia-a-dia”.


Diante de tal ressalva, o supervisor torna-se então, o “parceiro” dos professores diante das alegrias, das angústias, dos anseios, das frustrações e das inseguranças vividas. Não poderia ser diferente, pois “não queremos fazer do professor o bode expiatório da crise em que segue debatendo a educação nacional, pois, antes de tudo, ele próprio é vítima de um sistema que, só muito recentemente vem valorizando a educação” (CARDOSO, 1997, p.85). Na perspectiva apresentada, culpá-los pela sua formação limitada e precária “equivale a culpar as vítimas” (SCHÖN, 1992, p.79). 


Conviver com o sucesso e o fracasso faz parte da vida desse profissional da educação que, muitas vezes, se vê impotente diante das novas e velhas exigências impostas para a educação, pois é vítima e ao mesmo tempo testemunha dos entraves determinados por políticas governamentais impostas aos professores no tocante à sua formação como um todo.


Dessa forma, o presente estudo teve a aspiração de almejar o aperfeiçoamento tanto de ordem profissional, como social, porque procuramos entender a trajetória do professor no cenário educacional brasileiro, e contribuir para o próprio aperfeiçoamento docente. Pois, sabemos que um trabalho de pesquisa científica permite ao pesquisador conhecer dados sobre a realidade estudada que até então conhecia apenas de forma empírica, tornando-se, portanto, um percurso heurístico, no qual a investigação é determinante durante o processo e, por conseguinte torna-se a via promotora de momentos reflexivos. 

Visto por esse prisma Gómez (1992, p.103) argumenta “A reflexão implica a imersão consciente do homem no mundo da sua experiência, um mundo carregado de conotações, valores, intercâmbios simbólicos, correspondências afectivas, interesses sociais e cenários políticos”.  É fundamental ressaltar ainda a caminhada científica realizada, pois o aprofundamento teórico nesse recorte da realidade pode contribuir sobremaneira com o aprimoramento dos envolvidos no universo pesquisado.


A pesquisa priorizou o professor de ensino médio, dando enfoque à sua formação contínua por meio da educação a distância, porque adentrar o mundo escolar e dar voz ao professor para que ele se manifeste e reflita acerca das políticas de formação contínua adotadas pela esfera governamental, constitui uma contribuição significativa para a sociedade que certamente será beneficiada e poderá usufruir as vantagens de ter uma educação de melhor qualidade. A esse respeito Perrenoud (2000, p.169) considera que “seria importante que cada vez mais professores se sentissem responsáveis pela política de formação contínua e interviessem individual ou coletivamente nos processos de decisão” (grifo do autor). 

O envolvimento com essa realidade, faz-nos refletir sobre a necessidade de desvelar novos caminhos na qualificação do profissional do ensino médio, compreendendo o seu papel de educador numa sociedade em transformação. 

A história da educação brasileira mostra-nos que as iniciativas governamentais de capacitação de professores em serviço constituíram-se, muitas vezes, em casos isolados, produzindo resultados estéreis com políticas marcadas pela descontinuidade e por um profundo ecletismo pedagógico. Entretanto, desde a década de 80, existe um engajamento de educadores inconformados com os destinos das políticas educacionais no Brasil, chamando a atenção para necessidade de mudança nesse quadro deficitário em que se encontra a educação pública. 

É possível verificar essa constatação em Kuenzer (2000, p.29) ao afirmar 

[...]a partir da introdução no Brasil das teorias críticas da educação, temos assistido a um intensificado esforço dos educadores brasileiros na definição de uma proposta pedagógica e do que seria a sua correspondente organização por meio de um sistema de ensino que responda às demandas sociais na fase de desenvolvimento que atravessamos. 

Como se nota, de acordo com a autora supracitada, existe uma pressão advinda da sociedade reivindicando uma escola crítica capaz de oferecer aos seus alunos uma educação voltada para a construção da cidadania. Olhando sob esse aspecto, torna-se imprescindível que os projetos destinados à formação contínua de professores instituídos pela esfera pública, no caso de ensino médio, sejam trazidos à discussão com a intenção de permitir aos educadores um melhor entendimento sobre os aspectos que envolvem a sua formação, porque “nenhuma profissão se desgasta mais rapidamente do que a de professor, precisamente porque lida com a própria lógica da reconstrução do conhecimento” (DEMO, 1997, p.176).


Portanto, repensar a prática docente e buscar alternativas de como melhorá-la tem sido objeto de indagação de pesquisadores que têm também como preocupação e interesse, investigar como o uso da tecnologia pode contribuir na formação contínua do professor, por meio de projetos mediados pela educação a distância.

Dessa forma, aliar tecnologia à educação pode ser uma opção a mais para o sistema educacional brasileiro melhorar a qualidade de ensino. De acordo com os estudos realizados, verificamos que há décadas mais de 80 países fazem uso da educação a distância em seus sistemas de ensino formal e não-formal NUNES, (1994) ARETIO, (1996) GARCIA, (1998)  PRETI, (1998) BELLONI, (1999) MARTINS, (1999) SÁ, (1999).

O aprofundamento teórico nesse recorte revelou haver movimentos de determinados pesquisadores brasileiros empenhando-se em compreender melhor quais os impactos que a EAD vem causando no sistema educacional brasileiro.  Conforme Preti (1998, p.23), a educação a distância

[...] passou a ocupar uma posição instrumental estratégica para satisfazer as amplas e diversificadas necessidades de qualificação das pessoas adultas, para a contenção de gastos nas áreas de serviços educacionais e, no nível ideológico, traduz a crença de que o conhecimento está disponível a quem quiser. 

Parece-nos, a princípio, que a educação a distância pode constituir-se em uma possibilidade a mais de aprendizagem e aprimoramento para o professor em serviço, todavia, enfatizamos que os projetos mediados pela EAD precisam de investigações, de estudos e de pesquisas aprofundadas por se tratar de um fenômeno novo e ainda pouco explorado no Brasil. 

Nesse sentido, a pesquisa é vista como um elemento estratégico para o contexto educacional, podendo dar uma contribuição significativa enquanto meio de acompanhamento de investimentos públicos, compreensão e resoluções dos problemas educacionais. Merece destaque a afirmação de Lima (2000, p.4) “Hoje, experimentamos um momento social onde o professor é objeto de inúmeros projetos e ações governamentais que buscam seu aperfeiçoamento em termos de formação, todos com investimentos públicos”. 

Posto isso, torna-se premente que projetos como a TV Escola sejam cada vez mais alvos de investigação e pesquisas. Segundo Lima (2000, p.04) “pesquisas devem ser realizadas de forma a contribuir para que esses projetos sejam acompanhados e avaliados e seus investimentos retornem na forma de melhorias reais aos índices sócio-educacionais do país”.


O lançamento da TV Escola abriu espaço para discussão sobre o uso da tecnologia na formação contínua do professor. Esse fato chamou a atenção de alguns pesquisadores que estudou esse projeto sob diferentes aspectos. 

A esse respeito HIDALGO (1999) teceu em sua pesquisa a seguinte consideração “o projeto foi implantado em todo o território nacional como possibilidade de ampliação dos recursos de aprimoramento profissional dos professores e, ao mesmo tempo, de enriquecimento do universo de aprendizagem dos alunos dentro do espaço escolar”. Vale destacar que a TV Escola é uma realidade presente em muitas escolas de todas as regiões do país que possuem em suas instalações um Kit Tecnológico
 recebido do Governo Federal.

Os estudos feitos por CASTRO (1998) a respeito da contribuição desse projeto na mudança das práticas docentes revelaram “não ocorreram mudanças substantivas na prática pedagógica do professor”. Entretanto, abriu a possibilidade da TV Escola firmar-se como provedora de cursos de formação contínua para os docentes em serviço. Parece sensato, então, não desprezar esse potencial, pois parece haver indicações de uma receptividade da TV Escola na comunidade docente, enquanto via de formação contínua acessível e rápida.

Contudo, apesar das expectativas, a princípio, parecerem favoráveis, faz-se necessário compreender alguns aspectos relacionados a educação a distância, pois esta necessita de condições adequadas para se obter resultados satisfatórios. A EAD traz consigo algumas especificidades, exigindo a ruptura com a concepção tradicional de educação, por isso MORAN (1994) nos chama atenção para o seguinte “o ensino a distância é um processo de aprendizagem complexo e demorado, que necessita de pessoas com mentalidade aberta e que se disponham a experimentar a avaliar formas de ensino-aprendizagem”.


No início desse estudo, fizemos um levantamento nas bases de dados informatizados sobre as pesquisas desenvolvidas sobre a TV Escola e constamos que os professores do ensino fundamental, especialmente os de 1ª a 4ª séries, têm sido o foco das pesquisas de autores como SCALLA, (1995) CASTRO, (1998) LINS, (1996/2000) LIMA, (2000). O mesmo não acontece com o docente de ensino médio. Fica aqui uma brecha para futuros estudos, uma vez que, esse nível de ensino precisa se firmar como uma etapa da educação básica.

 
De acordo com os  PCN do ensino médio (1999, p.21) “A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional explicita que o Ensino Médio é a “etapa final da educação básica”(Art.36), o que concorre para a construção de sua identidade”.


As estatísticas feitas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) mostraram que “entre 1994 e 1999, houve, no Brasil, um incremento de 57,3% na matrícula de ensino médio, registrando-se um crescimento de 11,5% ao ano”. Segundo DOMINGUES (2000) esse crescimento deve-se à quase universalização do ensino fundamental e das maiores exigências de escolaridade nos setores produtivos, enfatizando que o aumento da demanda de matrículas está ocorrendo nas escolas da rede pública e nos cursos noturnos. Isso significa que o ensino médio está atingindo grupos sociais que se encontravam historicamente excluídos desse nível de ensino.

A LDB 9394/96 configurou o ensino médio como etapa final da educação básica. Essa mudança aconteceu num momento em que a sociedade contemporânea vive profundas alterações de ordem social, tecnológica, política e econômica. Dessa maneira, nos vemos às voltas com novos elementos inseridos pela LDB e que até então não faziam parte do cotidiano do professorado. 

Toda essa problemática remete-nos ao seguinte questionamento: os docentes que atuam hoje no ensino médio nas escolas públicas brasileiras, possuem elementos suficientes em sua formação para compreender essa tríade implantada pela atual LDB, qual seja: necessidade de formação permanente, o uso da EAD para a formação contínua e o ensino médio como etapa final da educação básica? A princípio, entendemos que isto não é suficientemente claro.

Um exemplo materializado das mudanças propostas pela LDB 9394/96 caracterizou-se quando a TV Escola criou em outubro de 1999 uma programação direcionada, especificamente, ao professor de ensino médio da rede pública, com o objetivo de oferecer-lhe a possibilidade de se aperfeiçoar e se atualizar. Segundo Berger Filho (p.35, 1999) “o professor deve ter, no mínimo, aquilo que é básico para qualquer cidadão. Deve ser bem informado para poder sempre ampliar seu universo de referência. Professores formados assim tendem a ter muito mais abrangência”.

Diante do exposto, ressaltamos a necessidade de investigar esse conjunto de elementos que permeiam o contexto educacional brasileiro: formação contínua de professores de ensino médio e a TV Escola, os quais exigem posturas claras e comprometidas com a melhoria da educação pública do país.   

1.3. PROBLEMATIZAÇÃO

O objeto de estudo da presente pesquisa é a formação contínua do professor de ensino médio e a TV Escola, visando determinar até que ponto “o professor do ensino médio tem, efetivamente, se apropriado da TV Escola para a sua formação contínua”, pois há um consenso de que somente um professor que apresente uma formação com princípios teóricos sólidos de conhecimento, sistematizado com estudos contínuos e habilidades em tecnologias (TICs), poderá ter uma entendimento melhor da realidade e se posicionar frente às exigências postas pela sociedade contemporânea. 

Buscando respostas a essa problemática foi necessário refletirmos sobre as seguintes questões:

_ Qual concepção o professor de ensino médio apresenta sobre sua formação contínua, na cidade de Pato Branco?  

_ O professor de ensino médio reconhece a TV Escola como uma via a mais capaz de lhe assegurar formação contínua?

_ A utilização da tecnologia educacional, especificamente as oferecidas pela TV Escola, tem despertado nos professores de ensino médio, da cidade de Pato Branco, o interesse em buscar um melhor aperfeiçoamento profissional, na cidade de Pato Branco?

_ Quais são as expectativas, os anseios e as opiniões dessa comunidade docente sobre a contribuição que a TV Escola traz para a formação contínua do profissional que atua no nível médio de ensino?

_ As instituições escolares de ensino médio de Pato Branco prevêem em suas Propostas Pedagógicas um espaço de formação contínua dos professores, utilizando a TV Escola?

_ As estruturas de operacionalização oferecidas pela TV Escola nas escolas de ensino médio, em Pato Branco, são adequadas para ofertar formação contínua aos professores de ensino médio?

_ Há, efetivamente, algum fenômeno que dificulta o aproveitamento da TV Escola pela comunidade docente de ensino médio, na cidade de Pato Branco?

1.4. OBJETIVO GERAL

A problematização e os questionamentos apontados nos encaminharam a formular os seguintes objetivos da pesquisa, sendo que de modo geral pretendemos:

- Estudar as concepções de professores do ensino médio sobre o uso da TV Escola em sua formação contínua. 

1.5. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Constitui-se, deste modo, em objetivos específicos no procedimento de pesquisa:

- Analisar as concepções de formação contínua associadas à TV Escola presentes na ação pedagógica das escolas envolvidas na pesquisa.

- Estudar as concepções de professores do ensino médio da rede pública de Pato Branco, PR sobre a utilização da TV Escola na formação contínua.

- Investigar se os professores pesquisados consideram satisfatória a estrutura de operacionalização de utilização da TV Escola.

- Descrever quais são as condições oferecidas para o uso da TV Escola nas escolas pesquisadas.

1.6. METODOLOGIA DA PESQUISA

1.6.1. Cenário da Pesquisa 


O campo de investigação foi a cidade de Pato Branco, localizada no sudoeste do estado do Paraná. O município é considerado a Capital do Sudoeste paranaense e possui uma área de 540,10km2 e uma população de 62.167 mil habitantes (Fonte IBGE 2001). 

Figura 1 – Mapa do Paraná - Localização do Município de Pato Branco
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Fonte: http://orbita.starmedia.com/~geofecilcam/parana.htm (03/03/2003)

O município de Pato Branco possui uma rede pública de ensino estadual com dezesseis escolas de ensino fundamental, e em seis destas funciona o nível médio de ensino. O universo de nossa amostra foi a totalidade das escolas que ofertam o ensino médio regular da rede pública estadual. A escolha por todas as escolas de ensino médio foi proposital, porque entendemos que a amostragem da pesquisa seria mais significativa se envolvêssemos os docentes que atuavam em todas as escolas centrais e periféricas. 

1.6.2.  Tipologia da Pesquisa _ Instrumento de Coleta de Dados

Considerando o fenômeno a ser estudado, optamos pela pesquisa dialética, de cunho qualitativo, com estudo descritivo, apoiada em pesquisa de campo.  A opção por esse método de pesquisa justifica-se por entendermos que o método dialético oportuniza ao pesquisador trabalhar com os dados de forma crítica e aberta, já que, de acordo com Gil (1994, p.32) “a dialética é contrária a todo conhecimento rígido. Tudo é visto em constante mudança: sempre há algo que nasce e de desenvolve e algo que se desagrega e se transforma”.

O estudo qualitativo favoreceu, conforme Chizzotti (1995, p.104) “o esclarecimento de uma situação para uma tomada de consciência pelos próprios pesquisados dos seus problemas e das condições que os geram, a fim de elaborar os meios e estratégias de resolvê-los”. 

Segundo o autor supracitado, a abordagem qualitativa permite aos sujeitos da pesquisa uma melhor compreensão da realidade e tomar conhecimento dos problemas que envolvem as questões relacionadas à formação contínua de professores de ensino médio, por meio da TV Escola.

A pesquisa qualitativa está sendo, atualmente, muito difundida no campo educacional porque é a que melhor exprime a complexidade e o dinamismo dos fenômenos sociais e humanos.  De acordo com Cunha (1995, p.99) “a pesquisa qualitativa é aquela que procura estudar os fenômenos educacionais e seus atores dentro do contexto social e histórico em que acontecem e vivem, recuperando o cotidiano como campo de expressão humana”.

O estudo descritivo propiciou estudar as características dos sujeitos envolvidos na pesquisa, bem como conhecer as suas opiniões e o seu nível de conhecimento sobre o objeto de estudo. Conforme Gil (1991, p. 46) “As pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno...”. 

Para dar conta do trabalho, realizamos, inicialmente, a construção um acervo teórico sobre a formação contínua de professores do ensino médio e a TV Escola, pois consideramos fundamental ao pesquisador avaliar a dinâmica social na qual os sujeitos envolvidos na pesquisa estão inseridos. Segundo Neto (1994, p.54) “esses grupos são sujeitos de uma determinada história a ser investigada, sendo necessária uma construção teórica para transformá-los em objetos de estudo (grifos ao autor)”. 

Partindo de um referencial teórico construído, a pesquisa de campo proporciona ao pesquisador a possibilidade de coletar “in loco” dados onde ocorreram/ocorrem os fenômenos, sendo assim, “torna-se um palco de manifestações de intersubjetividade e interações entre pesquisador e grupos estudados, propiciando a criação de novos conhecimentos” (NETO, 1994, p.54).  


Foi usado como instrumento de coleta de dados um questionário contendo questões abertas e fechadas, explorando as variáveis descritas no quadro abaixo a fim de obter informações dos sujeitos citados. Conforme Selltiz  (1987, p.17) a vantagem do questionário “é a de que os informantes poderão se sentir mais seguros com os mesmos em função de seu caráter anônimo e, com isto, se sentirem mais à vontade para expressar pontos de vista temam colocá-los em situação problemática ou que julguem não ter aprovação”.      


Outro aspecto relevante a ser considerado é que, segundo Gil (1994, p.124) “O questionário constitui hoje uma das mais importantes técnicas disponíveis para a obtenção de dados na pesquisas sociais”.

A seguir demonstramos como o questionário foi organizado em função da elaboração dos objetivos mencionados anteriormente e com a finalidade de levantar dados sobre:

- concepções de formação contínua e o uso da TV Escola como meio de formação contínua; 

- concepções de  formação contínua realizada na escola associada à TV Escola; 

- as condições da estrutura de operacionalização do uso da TV Escola nos estabelecimentos de ensino de nível médio.  

Quadro 1- Composição do questionário elaborado para os docentes

Objetivo
Variável
Indicadores
Questões   abertas
Questões fechadas


Caracterização dos sujeitos.


Informações sobre formação, tempo de docência, jornada de trabalho.


4


1; 2; 3; 5; 6 7   



1
Concepções de formação contínua e o uso da TV Escola como meio de formação contínua.


Definição e caracterização de formação contínua; relação da TV Escola e formação contínua para o professor; o uso dos recursos audiovisuais em sala de aula e em momentos de estudos.


8a; 9; 10b; 12b; 13b; 14; 15b; 19; 24b; 32b 


8b; 10a; 11; 12a; 13a; 15a; 23; 24a; 26; 31; 32a; 33; 35; 36



2
Concepções de formação contínua realizada na escola associada à TV Escola.


Escola como espaço de formação contínua; Proposta Pedagógica contempla um espaço de formação para a TV Escola.


17b;


16; 17a; 18 28; 29; 



3
Professores consideram satisfatória a estrutura de operacionalização do uso da TV Escola nos estabelecimentos de ensino de nível médio.


Estruturas técnicas e organizacionais da TV Escola presentes nas escolas; condições que interferem na utilização da TV Escola.


20; 21a; 34a;


21b; 22; 25; 27; 30; 34b;



A caracterização dos sujeitos foi objeto das sete primeiras questões do questionário aplicado aos professores, cujo objetivo foi colher informações sobre gênero, grau de instrução, disciplina que atua, tempo de atuação no magistério, carga horária semanal de trabalho e número de escolas em que trabalham. 

As questões 8, 9, 10  foram elaboradas com a intenção de investigar  qual  a concepção de formação inicial e formação contínua que o professor possui. As questões 11, 12 e 13 checaram as experiências em formação contínua que o professor participou e se as mesmas modificaram a sua prática profissional. 

A questão 14 indagou sobre o nível de dificuldade que o professor encontra para participar de cursos de formação contínua. 

As questões 15, 16 e 17 foram elaboradas com o propósito de averiguar se os sujeitos reconhecem a própria escola como espaço de formação contínua.  

A questão 18 pretendeu avaliar os meios/vias de formação contínua oferecidas pela esfera pública.

A questão 19 indagou qual é a concepção que os sujeitos possuem sobre a TV Escola. As questões 20, 21 e 22 checaram a organização estrutural existente nas escolas que permitem ou não o uso da TV Escola.

As questões 23 e 24 foram elaboradas com a finalidade de investigar se o professor utilizava fitas de vídeo em suas aulas como recurso pedagógico. As questões 25 e 27 enfatizaram os meios pelos quais os sujeitos tiveram conhecimento e acesso à programação da TV Escola voltada para o ensino médio.

As questões 26, 32 e 33 tiveram por finalidade avaliar qual é a relação que sujeitos fazem entre formação contínua e TV Escola. A questão 30 indagou se o professor encontrava algum tipo de impedimento de ordem prática para utilizar a TV Escola.

As questões 28, 29 e 31 tiveram a intenção de checar com que  freqüência  as escolas fazem uso da programação da TV Escola com os professores de ensino médio em momentos de formação contínua. 

Foram elaboradas três questões com a finalidade de obter informações específicas sobre a concepção  que o professor faz sobre a TV Escola. A questão 34 solicitou ao sujeito contribuição no sentido de melhorar a TV Escola. A questão 35 pediu ao sujeito que fizesse uma avaliação da programação da TV Escola voltada ao ensino médio e a questão 36 proporcionou ao professor a abertura para falar sobre formação contínua de professor de ensino médio e TV Escola. 

CAPÍTULO II

BASES TEÓRICAS E LEGAIS

“O senhor...Mire e veja que o mais importante e bonito do mundo é isto, que as pessoas não estão sempre iguais, não foram terminadas, mas que elas vão sempre mudando. Afinam ou desafinam _ verdade maior. É o que a vida me ensinou. Isto me alegra, montão”.

                                                                                                         Guimarães Rosa

2.1. FORMAÇÃO CONTÍNUA DE PROFESSORES DO ENSINO MÉDIO: UM CAMINHO POSSÍVEL PARA O APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

2.1.1. Contextualizando o Cenário Teórico

“Novas maneiras de pensar e de conviver estão sendo elaboradas no mundo das telecomunicações e da informática. As relações entre homens, o trabalho, a própria inteligência dependem, na verdade, da metamorfose incessante de dispositivos informacionais de todos os tipos”.

                                      Pierre Lévy 

Na atualidade, quando a humanidade inicia mais um século e mais um milênio, a educação tem sido proclamada como uma das áreas-chave para enfrentar os novos desafios gerados pelas constantes evoluções sociais, científicas, econômicas e tecnológicas que estão ocorrendo cotidianamente. 

As novas descobertas nos campos da ciência e da tecnologia estão sendo profundamente marcantes. Assim, os velhos paradigmas estabelecidos e postos como verdadeiros e absolutos estão sendo questionados e refletidos, provocando, dessa forma, mudanças conceituais e uma visão de mundo diversificada. 

Moraes (1998, p.115) contextualiza a situação acima assegurando que 

Uma das afirmações mais comuns hoje em dia é que o mundo está vivendo um processo de grandes transformações profundas e aceleradas _ tudo se modifica a cada dia. Tal processo é condicionado por inúmeros fatores, entre eles, os avanços científicos que multiplicam as informações, distribuem o conhecimento, influenciam sistemas políticos, econômicos e sociais, presentes e futuros. Inúmeras mudanças estão ocorrendo não apenas no contexto mundial e nas sociedades atuais, mas também nos ambientes de trabalho e nos negócios, nos indivíduos e nas organizações.

Tal constatação revela-nos  que vivemos mudanças profundas e que ainda não somos capazes de compreender adequadamente. A realidade, acima descrita, provoca em muitas pessoas insegurança, incerteza e gera as mais variadas reações, de perplexidade, inquietude, como também de busca de criatividade, de desafio. 

Diante dessa complexidade, há autores que defendem que o fim último da educação é fornecer aos indivíduos os instrumentos necessários para se apoderarem dos códigos de uma sociedade em constante mutação baseada na informação e no conhecimento.  Segundo Delors (1999, p. 125) “Cabe à educação fornecer às crianças e aos adultos as bases culturais que lhes permitam decifrar, na medida do possível, as mudanças em curso”.

Sob esse aspecto, entendemos não ser possível atribuir à educação um papel de onipotência, pois o simples fato de se ter acesso à educação não garante aos indivíduos a compreensão das complexas relações sociais, políticas e econômicas presentes na sociedade contemporânea. Segundo TEIXEIRA (1996) devemos lembrar que a educação sempre teve e sempre terá a sua função na sociedade. Ela tem sido parte do processo pelo qual a sociedade  perpetuou-se, reproduziu-se e desenvolveu-se. 

No Brasil, a educação apresenta-se historicamente como um campo de disputa entre a classe dominante e a classe subalterna. Porém, as camadas populares já descobriram a importância de ter acesso à educação. Luckesi (1994, p.81) reforça esse posicionamento quando diz: “O povo quer a escola, mas nem por isso tem acesso a ela. E quando o tem, quase nunca podem permanecer nela, seja pelas condições sociais de vida, seja pelas condições satisfatórias que o ensino se dá, seja pela má qualidade de ensino”.

Dessa maneira, o maior desafio que a escola enfrenta hoje é encontrar um caminho que assegure aos educandos uma educação de qualidade, cujo exercício reúna conhecimentos e informações que lhes assegurem uma cidadania responsável, para exercer direitos como: emprego, qualidade de vida, meio ambiente saudável, igualdade entre os homens e mulheres e ideais positivos para a vida pessoal e para a convivência.  

Assim, a educação não pode ignorar o que está ocorrendo na sociedade. É imprescindível que a escola se abra, transponha seus muros e compreenda o que está acontecendo ao seu redor.  Educar é estar aberto às possibilidades e perspectivas na busca de uma formação que inclua as dimensões afetivas, cognitivas, morais, sociais e culturais do ser humano. 

2.2. LDB 9.394/96, EDUCAÇÃO BÁSICA E A UNIVERSALIZAÇÃO DO ENSINO MÉDIO: ENTRE O PROPOSTO E O VIVIDO 

“Falo por palavras tortas. Conto minha vida, que não entendi. O senhor é homem muito ladino, de instruída sensatez. Mas não se avexe, não queira chuva em mês de agosto. Já conto, já venho – falar no assunto que o senhor está de mim esperando. E escute”. 

Guimarães Rosa

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) conferiu uma nova identidade à educação básica. Anteriormente à promulgação da LDB que está em vigência, conferia-se ao ensino fundamental (1ª a 8ª série) o caráter de educação básica. O PARECER Nº 15 CEB/CNE (1998, p.13) esclarece que 

O ensino médio passa, pois a integrar a etapa do processo educacional que a nação considera básica para o exercício da cidadania”, base para o acesso às atividades produtivas, inclusive para o prosseguimento nos níveis mais elevados e complexos de educação, e para o desenvolvimento pessoal. 

Dessa forma, constitucionalmente, o ensino médio passa a fazer parte do estatuto de todo o cidadão. Vale ressaltarmos ainda que, as mudanças atuais no ensino médio já foram prenunciadas na Constituição Federal (1988) quando, no inciso II do art. 208, garantia-se como dever do Estado “a progressiva extensão da obrigatoriedade ao ensino médio”.


Cabe aqui salientarmos que, segundo os dados divulgados pelo INEP (2000), as estatísticas educacionais feitas no país divulgam que “As taxas de analfabetismo estão caindo, a escolaridade média da população vem subindo, a matrícula, em todos os níveis de ensino, cresce em ritmo acelerado...”, todavia apesar dessas constatações parecerem favoráveis, ainda é muito complexo o quadro educacional brasileiro. 

Paradoxalmente, as estatísticas nos mostram um país que, ainda, sofre de graves mazelas educacionais tais como o analfabetismo, a cultura da repetência, do fracasso escolar,  do abandono e da evasão. Segundo o Relatório da UNESCO/OCDE (2000), “a repetência de série parece ser bastante comum no Brasil [...]”. Não basta apenas assegurar o acesso à escola, é preciso pensar, sobretudo, na melhoria dos resultados da aprendizagem.


No caso específico do Paraná, verificamos que o Estado está longe de alcançar o ideário da universalização da educação básica para todos, pois as estatísticas demonstram que o Estado sustenta uma situação pouco confortável na Região Sul com maior índice de analfabetismo, cerca de (8,6%) da população (SETTI, 2003, p.08).    

O dado mencionado está chamando a atenção das autoridades paranaenses, admitindo que a falta de escolaridade adequada afeta diretamente a força de trabalho e traz como conseqüência o baixo desenvolvimento humano e a exclusão social. Segundo o Ipardes (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social), “a média de escolaridade do trabalhador paranaense é de apenas 4,9 anos de estudos” (Folha de Londrina, 08/03/2003).  

Esse patamar de escolaridade é baixíssimo e são incompatíveis com a possibilidade de desenvolvimento econômico e social do país. Conforme ANGELO (2003) “O índice de estudantes no Paraná que não conseguem concluir o ensino básico composto pelo ensino fundamental e médio é de 64%, ou seja, 4,3% superior a média nacional. Isso equivale a dizer que de cada 100 estudantes que ingressam no ensino fundamental no Paraná, apenas 36 conseguem concluir o ensino médio”. É importante frisar que isso acontece, principalmente nas cidades mais carentes e entre a população masculina que inicia no mundo do trabalho muito cedo para prover o sustento da família.


Tais constatações nos fazem crer que, as estruturas sociais e econômicas instaladas no estado e no país necessitam, urgentemente, serem revistas, pois as mesmas emperram qualquer avanço significativo que se pretenda obter no sistema educacional, já que, tais  estruturas estão entrelaçadas num processo simbiótico, num círculo vicioso que sustenta uma trama social desigual, na qual o capitalismo periférico impera e comanda a vida de milhões de brasileiros.  

Nesse sentido Giroux e Mclaren (1995, p.142) advertem  

[...]as escolas são terrenos ideológicos e políticos a partir dos quais a cultura dominante “fabrica” suas “certezas” hegemônicas: mas também lugares onde grupos dominantes e subordinados se definem e se reprimem mutuamente em uma batalha e um intercâmbio incessantes, em resposta às condições sócio-históricas “propagadas” nas práticas institucionais, textuais e vivenciais que caracterizam a cultura escolar e a experiência professor/aluno dentro de determinados tempo, espaço e local.


Em face às evidências, a escola não é ideologicamente inocente, muito pelo contrário, é um campo de interesses contraditórios, no qual se constitui num espaço em que  as experiências humanas são produzidas, contestadas e legitimadas. Sob essa óptica, a escola é uma instituição histórica e cultural que incorpora interesses ideológicos e políticos.

Dessa forma, mesmo sabendo da complexa gama de aspectos que condicionam o funcionamento de uma escola torna-se imperativo que haja mudanças nessa realidade para que a educação seja vista como um valor e um direito do indivíduo, pois, é preciso levar em consideração que a educação é um componente essencial para que um imenso contingente de jovens brasileiros escape da marginalidade social na qual estão inseridos. 

A esse respeito Garcia (1994, p.13) tece a seguinte consideração “é também na escola que as classes subalternas se apropriam do código cultural da burguesia, instrumentalizando-se para uma compreensão mais clara das relações que se dão na sociedade, ampliando, a própria capacidade de transformar esta sociedade”.

Reconhecer que a tarefa de educar é uma tarefa essencialmente política e, para cumpri-la, é necessário a adoção de paradigmas educacionais, que venham atender a contento a complexidade do momento atual, torna-se o grande desafio para os educadores de hoje. Cabe à escola e aos professores a difícil tarefa de entender e enfrentar a rapidez e a intensidade das mudanças com uma atitude crítica e construtiva face aos impasses que o mundo coloca.  Severino (1992, p.13) ressalta que “A escola se caracteriza, pois, como a institucionalização das mediações reais para que uma intencionalidade possa tornar-se efetiva, concreta, histórica, para que os objetivos intencionalizados não fiquem apenas no plano ideal, mas ganhem forma real”.

Pensar em mudar paradigmas educacionais arraigados e incorporados na prática cotidiana do educador, não é uma tarefa fácil e não acontecerá num curto espaço de tempo.  

Entretanto, sempre existiram e sempre existirão movimentos de educadores preocupados com a criação de paradigmas educacionais que privilegiem uma educação crítica e cidadã, implicando em vontade política, comprometimento ético e competência técnica para que ocorram mudanças necessárias frente aos avanços da sociedade da ciência e da tecnologia, no que está sendo convencionado chamar “era do conhecimento” GARCIA, (1994)   MORAES, (1996) DEMO, (1997; 2002)  SAVIANI, (2000) LIBÂNEO, (2001). 

Os educadores supracitados acreditam que a educação é uma via por meio da qual a humanidade pode construir uma sociedade mais digna, ética, menos desigual, fraterna e solidária, que busca imprimir uma luz de esperança de um futuro melhor para crianças e jovens, homens e mulheres. A construção dessa sociedade exige que se constitua uma escola comprometida com os princípios da cidadania e da responsabilidade social. 


No entendimento de SAVIANI (2000),  a educação deve propiciar aos educandos uma formação plena, que desenvolva as suas potencialidades, possibilite um conhecimento amplo e profundo sobre as configurações da realidade, e vise ainda, o desenvolvimento de uma flexibilidade intelectual, de sensibilidade e aberta para o novo. O autor chama a atenção para o fato de já se perceber uma movimentação significativa para a universalização da educação, visto que existe uma procura significativa de jovens tentando ingressar nos níveis médio e superior de ensino em vários países. 

 
Essa realidade também se constata no Brasil, as estatísticas nos mostram um crescimento considerável de matrículas no ensino médio. De acordo com os dados divulgados pelo CENSO ESCOLAR (2000), o ensino médio foi o nível de ensino que mais cresceu e também o que recebeu investimentos de organismos internacionais como o Banco Mundial, pois o consideram como um passaporte para o mercado de trabalho. 

 Isso caracteriza no mínimo onze anos de escolaridade ao aluno, e, por conseguinte, estará melhor preparado para enfrentar os desafios postos por uma sociedade cada mais escolarizada. Segundo Oliveira  (2000a, p.104), “Tornou-se lugar-comum na última década referir-se à centralidade na Educação Básica como condição necessária para o ingresso das populações no terceiro milênio, a partir do domínio dos códigos da modernidade”. 


Para tanto, cabe aqui um alerta, é imprescindível que os educadores da escola pública brasileira tenham clareza das questões centrais que envolvem a política, o planejamento e a organização da educação brasileira, buscando desenvolver uma visão de totalidade da realidade educacional do país.

Nesse sentido, é fundamental aos educadores brasileiros terem uma melhor compreensão do modelo social, político e econômico determinante da organização do Estado brasileiro no contexto mundial e nacional. Pois, conforme Severino  (1992, p.11-2) 

O tecido social é atravessado pelas relações de poder, ou seja, os homens não se relacionam automaticamente entre si por relações de igualdade; ao contrário, perpassam entre eles relações de poder que transmutam muito facilmente em relações de dominação, de opressão, de exploração. 

A conquista da cidadania não é algo dado, mas conquistado e frente às transformações que contemporaneidade imprimiu ao cenário mundial, e mais especificamente ao Brasil, no qual o capitalismo periférico impera e onde a exclusão social e educacional está reconhecidamente instalada, torna-se imprescindível à escola assumir um novo posicionamento, no qual passe pela reconstrução de um paradigma teórico radical no campo da educação, em que a escola viva um momento de redefinição de papéis e de procura de sentido.

Para tanto, é necessário que os educadores brasileiros fiquem atentos e percebam as verdadeiras intenções das políticas educacionais implementadas no país que concebem a educação como um produto e não como um direito social do ser humano, pois as mesmas são financiadas por organismos internacionais, como Banco Mundial e buscam, apenas, servir aos interesses mercadológicos da sociedade capitalista, pretendendo com isso 

[...] apagar do imaginário social a idéia da educação pública como direito social e como conquista democrática, parcialmente obtida após anos de lutas sob o slogan da igualdade de oportunidades e historicamente vinculada com o processo social de construção de cidadania” (SUÁREZ, 1995, p.259, grifo do autor).

Autores e pesquisadores como ANDERSON, (1995) FONSECA, (1995) SUÁREZ, (1995) TORRES, (1995) GENTILI, (1998) CORAGGIO, (2000) OLIVEIRA, (2000a) SOARES, (2000) estão dedicando especial atenção em estudar e compreender os efeitos das políticas econômicas, financiadas por esse organismo financeiro internacional, têm causado à educação de países com economia periférica em todos os continentes, em particular na América Latina e mais, especificamente, no Brasil. 

Olhando sob esse aspecto Soares  (2000, p.15) destaca que 

O Banco Mundial exerce profunda influência nos rumos do desenvolvimento mundial. Sua importância hoje deve-se não apenas ao volume de seus empréstimos e à abrangência de suas áreas de atuação, mas também ao caráter  estratégico que vem desempenhando no processo de reestruturação neoliberal dos países em desenvolvimento, por meio de políticas de ajuste estrutural.

Esse conglomerado financeiro exerce um profundo controle na formulação das políticas internas dos países em desenvolvimento. Coordena a aplicação de um conjunto de reformas orientadas para garantir um rigoroso programa de ajuste econômico, político e social, tendo como mentores desses programas os tecnocratas do Banco Mundial.  

Entretanto, a educação é, certamente, o alvo predileto das intervenções, adotadas pelo Banco Mundial, e isso se verifica, especialmente nos países latino-americanos, nos quais  ocorreram profundas reformas no cenário educacional nos últimos vinte anos. Nesses países, houve um ajuste financeiro brutal e uma redução significativa de investimentos públicos no setor educacional. De acordo com Gentili  (1998, p.16) “Um novo senso comum tecnocrata também penetrou capilarmente nos Ministérios da Educação, orientando os diagnósticos e as decisões políticas dos administradores do sistema escolar”.

Os estudos nos mostraram, ainda, que, nesses países, e, notadamente, no Brasil, foram adotadas políticas educacionais semelhantes e passaram a ser regidos sob uma nova ordem de legislação educacional. O gerenciamento do ensino está relacionado aos princípios da qualidade total: eficiência, competência e excelência são as palavras que imperam nas escolas atualmente. Dentre as medidas adotadas, destacamos aqui a importância que a formação docente apresenta nesse contexto, segundo Coraggio (2000, p.101) 

O banco sabe que é preciso capacitar o corpo docente, mas mediante programas paliativos em serviço (se possível, a distância), porque não é eficiente investir mais na sua formação prévia. Sabe também que, reduzir a menos de 40-50 o número de alunos por professor ou aumentar os salários dos professores não contribui de forma eficiente para a melhoria do aprendizado (grifo do autor).

Essas medidas desconsideram uma formação profissional condizente com a relevância profissional que o professor merece. Todos esses fatores contribuem, consideravelmente, para o desprestígio que o educador enfrenta como profissional, pois ele se sente incapaz de reagir contra uma estrutura que o massacra e o deprime, provocando nele a síndrome da desistência. O professor abandona a escola em desejo e interesse, mas continua fisicamente presente.  Para Giroux (1997, p.157) “O clima político e ideológico não parece favorável para os professores no momento”.

Encontramos na Folha de São Paulo (30/03/2003) evidências contundentes acerca das influências que os organismos multilaterais, Organização Mundial do Comércio (OMC) e Banco Mundial, exercem no contexto educacional nos países da América Latina. Segundo a Folha, o Banco Mundial defende que a universidade da América Latina deveria abandonar o modelo de entidades de pesquisa, e partir para faculdades “não-universitárias” com cursos de curta duração e institutos técnicos.

Ao propor esse esvaziamento para as universidades nos países latino-americanos o Banco Mundial indica que a periferia do mundo não pode produzir conhecimento, desenvolver tecnologia e nem acumular capital, tornando-os, assim, cada vez mais reféns da ciência, da tecnologia e do capital  pertencentes aos países ricos.    

Essa intenção é facilmente constatada quando países como os Estados Unidos, o Japão, a Austrália e a Nova Zelândia querem quebrar as regras existentes na OMC para comercializar seus “serviços de ensino” livremente em países periféricos, como o Brasil. A banalização da educação é tamanha que os países produtores de tecnologia educacional pretendem que seus “produtos” sejam comercializados livremente nos países pobres que, compulsoriamente, precisam facilitar a atuação desses grupos educacionais estrangeiros e a aprovar cursos a distância. 

Segundo STRAUS (2003), no Brasil, a LDB regula as instituições de ensino brasileiras, dificultando a instalação de empresas educacionais estrangeiras no país. Entretanto o autor mencionado reforça que caso seja constatado algum obstáculo para a instalação dessas empresas, a OMC pode pressionar o Congresso Nacional a mudar a legislação atual, o que poderia alterar as leis nacionais e a mudança atingiria diversos níveis educacionais, desde treinamento profissional até cursos de graduação e pós. 

O objetivo desse trabalho não é a exposição de um estudo intenso e extenso sobre “políticas públicas educacionais”, entretanto, quando se propõe estudar sobre a formação contínua de professores do ensino médio, é impossível não abordar tais questões, pois entendemos que os fenômenos educacionais são frutos de múltiplas determinações. 

2.3. A FORMAÇÃO CONTÍNUA DE PROFESSORES DO ENSINO MÉDIO NO PARANÁ: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A PROPOSTA GOVERNAMENTAL 

“[Ser professor] não é um sacerdócio: é um suicídio. Não é uma vocação; é uma abdicação dos direitos mais rudimentares da existência. E, pelo visto, chega a espantar que o Estado misericordioso não pensasse ainda em exigir ao professor primário o voto de castidade perpétua, para que ele seja, em tudo, o monge moderno. Já o é na obediência; já o é na pobreza voluntária.”

Lamento de um professor português, em 1904 trazido por Nóvoa. 

No Paraná, o ensino médio sofreu modificações desde 1995, com a posse do governador Jaime Lerner, o qual exerceu dois mandatos nos períodos de 1995-1998 e de 1999-2002. O cerne das mudanças aconteceu com implantação do Programa Expansão, Melhoria e Inovações no Ensino Médio do Paraná (PROEM), que segundo os documentos analisados, trazia no bojo de sua proposta a oferta de educação geral de qualidade com preparação básica para o mundo do trabalho e para a cidadania e formação profissional voltada ao atendimento das necessidades econômicas do Estado e do mercado. 

De acordo com os dados oficiais fornecidos pela Secretaria de Estado da Educação do Paraná, esse programa “tem um investimento de U$ 222 milhões, sendo U$ 100 milhões provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e U$ 122 milhões do Governo do Estado do Paraná, a serem executados em cinco anos” (Documento síntese, 1996, p.69).  

Dentre os principais investimentos propostos pelo programa, a capacitação contínua de professores com base no novo currículo do ensino médio ganha um destaque relevante, segundo o governo do Estado. A estrutura do programa está dividida em três conjuntos de ações que se distribui em subprogramas e um deles contempla “a implementação do novo currículo para o ensino médio com professores capacitados, recursos de aprendizagem adequados e infra-estrutura física e de recursos humanos compatíveis ao ensino de qualidade” (SEED/PR, 2001). De acordo com o documento analisado, 

[...] este subprograma concentra cerca de 70% dos investimentos do PROEM, para dar sustentabilidade a reforma do Ensino Médio prevista da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, que significou principalmente a reestruturação desse nível de ensino, com a separação da educação geral da educação profissional (SEED/PR, 2001). 

Constata-se, por meio dos dados oficiais fornecidos pelo governo do Paraná que o PROEM vem recebendo especial atenção e investimentos públicos significativos destinados à capacitação dos professores de ensino médio, e conseqüentemente, melhorar a qualidade da etapa final da educação básica.   

No Paraná, a capacitação contínua dos professores da rede pública de ensino está sob a responsabilidade da Universidade do Professor, localizada em Faxinal do Céu, no município de Pinhão, região central do estado. Esse projeto foi concebido e criado na gestão do então governador Jaime Lerner que destinou um local específico para essa finalidade e a mesma possui um caráter estratégico na formação contínua dos docentes do estado. O referido projeto tem suscitado inúmeras discussões entre pesquisadores (GENTILI, 1998; RECH2, 1999) que questionam o modelo empresarial de capacitação implantado na Universidade do Professor. 

A esse respeito, encontramos na Revista Exame (2002) um artigo com o seguinte título “Paraná treina professores com técnicas das empresas”. Esse título traduz pontualmente o posicionamento dos autores supracitados, abrindo espaço para discussão sobre esse modelo de aperfeiçoamento financiado com recursos do BIRD que orienta as diretrizes do modelo de capacitação. Segundo FUENTES (2002) o governo estadual do período (1995 a 2002) gastou anualmente o equivalente a 20 milhões de reais e contratou empresas reconhecidas na área de treinamento empresarial para ministrar os cursos de formação contínua aos docentes paranaense. 

Após levantarmos essas constatações, remetemo-nos a um questionamento importante: como o professor de ensino médio poderá capacitar-se continuamente para promover as mudanças tão esperadas e corresponder aos anseios da sociedade brasileira? Essa indagação tem sido objeto de pesquisa no Brasil há anos.  

SANTOS (2000) argumenta que 

Historicamente a trajetória do processo de formação continuada do professor do ensino médio é marcada pela ausência de políticas específicas que dêem conta de sua especificidade, tornando-se um fator de entrave para o sucesso e expansão do ensino médio de qualidade.

Perante tais evidências, inferimos que é impossível pensar em educação com qualidade sem pensar naquele ator que ocupa um lugar expressivo no cenário educacional: o professor. Como Nóvoa (1992, p.09) temos claro que “não há ensino de qualidade, nem reforma educativa, nem inovação pedagógica sem uma adequada formação de professores”. 

Devemos, sim, olhar para este profissional com respeito e conhecer suas dificuldades, suas incertezas e não culpabilizá-lo pelos resultados dos fracassos escolares, muitas vezes imputando-lhe a culpa pela difícil situação em que se encontra o quadro educacional no país. 

Aproveitando o momento, gostaríamos de destacar aqui, duas reportagens lidas, nas quais todo o descrédito pela má qualidade de ensino no Brasil é atribuída ao professor. Na primeira reportagem o então Ministro da Educação, Sr. Paulo Renato Souza, culpa o desempenho ruim que os alunos do ensino médio das escolas públicas tiveram no ENEM, 2001, aos professores. Segundo ABRANCHES  (2002) o referido ministro declarou que “o aluno pobre não é menos inteligente, é desprivilegiado – e não aprende porque a escola que ele freqüenta não ensina”.  

A outra reportagem mencionada foi veiculada pelo Jornal Folha de Londrina, (15/09/02). A manchete destacada chamou a nossa atenção pela seguinte chamada “Paraná não consegue ensinar alunos”. A reportagem retrata a delicada situação da qualidade de ensino no Estado, no qual o sistema educacional implantado faz com que alunos passem de ano sem terem aprendido os conteúdos previstos. 

De acordo com GUETHS (2002), o governo estadual, da época, na tentativa de se isentar de qualquer responsabilidade fez a seguinte declaração “Governo culpa professores pelo desempenho de alunos”. E ainda, uma das pessoas responsáveis pela Secretaria Estadual de Educação ressaltou que “a responsabilidade de ensinar é do professor e ele é quem deve definir o ensino e o conteúdo que vai passar a seus alunos”.

Diante do exposto é pertinente salientar o descaso com que o poder público, tanto da esfera federal e estadual, trata as questões da educação e o professorado.   É flagrante o jogo de empurra que o governo faz ao atribuir somente à escola e ao professor, as mazelas pelas quais passa a educação brasileira. 

 
A preocupação diante do exposto é pensarmos em estratégias cuja finalidade maior é desestabilizar a situação acima descrita, provocando na comunidade docente a busca de uma nova concepção de educação, na qual os frutos desse processo culminem com o surgimento de uma abordagem mais crítica e reflexiva de educação, porque 

[...] é necessário que os professores adquiriam maiores competências em relação ao desenvolvimento e implementação do currículo, pois as sociedades modernas exigem práticas de ensino que valorizem o pensamento crítico, a flexibilidade e a capacidade de questionar padrões sociais (POPKEWITZ, 1992, p.40).


Posto isso, aflora uma importante evidência frente às exigências postas à educação, apontando novos objetivos para a escola pública, para os profissionais do ensino médio e conseqüentemente para a formação do educando. Assim, a escola deve ser repensada coletivamente em relação a sua organização como um todo. Segundo Nóvoa (1995, p.36), “doravante, os professores são chamados a desempenhar um conjunto alargado de papéis, numa dinâmica de (re)invenção da profissão de professor”.


Sendo assim, os profissionais da educação necessitam de espaços, nos quais possam trocar idéias com seus colegas de trabalho, refletir sobre a prática pedagógica proposta pela escola, evitando o distanciamento, que leva muitas vezes ao descompromisso técnico e político, pois, de acordo com Nóvoa (1999, p.13-4) 

[...] os professores são olhados com desconfiança, acusados de serem profissionais medíocres e de terem uma formação deficiente; por outro lado, são bombardeados com uma retórica cada vez mais abundante que os considera elementos essenciais para a melhoria da qualidade do ensino e para o progresso social e cultural. 

Os professores, atualmente, vivem uma situação dicotômica, pois ora são acusados de incompetentes e responsáveis pela má qualidade de ensino, ora são considerados os protagonistas das transformações esperadas no cenário educacional. Os educadores se vêem confrontados com uma posição maniqueísta, entre o bem e o mal, e muitas vezes permanecem imobilizados, pois se sentem inseguros e impotentes para reagir diante dessa situação, não conseguem vislumbrar uma saída para essa gama de complexidade na qual estão mergulhados.  

As considerações acima, certamente ligam-se com a problemática da formação do professor, tanto a inicial que não é objeto de estudos desse trabalho_ como a contínua. Fazendo um estudo sobre o estado da arte da formação de professores no Brasil, André (1999, p.302) afirma:

Os estudos sobre a formação continuada analisam propostas de governo ou de Secretarias de Educação (43%), programas ou cursos de formação (21%), processos de formação em serviço (21%) e questões da prática pedagógica (14%). Embora o número de estudos sobre a formação continuada seja relativamente pequeno, abrangendo 14,8% do total de trabalhos sobre a formação docente, os aspectos focalizados são bastante variados, incluindo diferentes níveis de ensino (infantil, fundamental, adultos), contextos diversos (rural, noturno, a distância, especial) meios e materiais diversificados (rádio, televisão, textos pedagógicos, módulos, informática) revelando dimensões bastante ricas e significativas dessa modalidade de formação. 



Notamos, então, um universo muito rico de variações temáticas que vem despertando a atenção de pesquisadores sobre a importância da formação contínua de professores. As autoras salientam também, 

[...] embora as dissertações e teses sobre a formação continuada não sejam muito expressivas em termos numéricos, elas o são do ponto da abrangência e dos conteúdos investigados, pois cobrem diferentes níveis de ensino, contextos variados, meios e materiais de ensino diversificado” (ANDRÉ, 1999, p.303).

A partir de dados levantados sobre as pesquisas realizadas no país envolvendo a temática, verificamos que a formação contínua de professores tem recebido destaque de muitos pesquisadores no país e no exterior que se dedicaram a estudar a formação contínua do educador dentro de especificidades diferentes.  

Ribas (1997, p.16) pôde observar em sua pesquisa que 

 [...] a formação do professor é uma questão muito mais ampla e está a exigir um tratamento bem mais profundo e em várias dimensões, tomando, em atenção o professor que está na escola já em serviço, o professor que está sendo formado, os órgãos do governo encarregados da operacionalização da política educacional, o sistema de ensino em que a escola está inserida, o conjunto de condições de trabalho que o professor enfrenta, incluindo o salário e o plano de carreira e, ainda, a própria expectativa que a sociedade tem em relação ao trabalho da escola, do professor.   

Temos aqui um contexto complexo no qual o professor está inserido. Conforme RIBAS (1997), o professor está imerso em questões que dizem respeito à sua formação inicial, às suas condições de trabalho, à sua sobrevivência e com o reconhecimento social de seu trabalho. 

Há algum tempo atrás, a formação inicial oriunda do curso de graduação, de certo modo, tinha um caráter terminal ao concluir o curso de graduação. Nessa perspectiva ilusória, o recém formado encarava a sala de aula acreditando ter obtido com o curso universitário todas as chaves para desvendar o segredo da profissão. Hoje, sabemos que somente a graduação é insuficiente para o professor desempenhar seu trabalho a contento. Por meio da experiência em sala de aula, ele descobre sozinho que sua formação é ineficiente, pois a realidade enfrentada no cotidiano escolar é contraditória e muitas vezes a sua graduação não lhe deu instrumentos capazes de resolver os conflitos vividos. Segundo Perrenoud (1993, p.19) 

Admitiremos que, por si, a formação inicial não pode transformar a globalidade da profissão docente, eliminar as dificuldades da sala de aula e do estabelecimento de ensino, inverter os mecanismos geradores de desigualdades ou neutralizar as lógicas habituais de acção dos alunos, dos colegas, dos pais e da administração.

Dessa maneira, a formação inicial é insuficiente pela qualidade dos cursos de graduação oferecidos e também pela natureza do conhecimento que deixa a desejar. 

Atualmente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96), apresenta aspectos inovadores no TÍTULO VI, Artigo 67, nos incisos II, e V:

 Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

II – aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim;

V _  período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho.

Os incisos II e V podem ser considerados avanços da lei na busca de uma melhoria efetiva do processo de formação contínua do professor, uma vez que permite aos professores buscar a sua qualificação pela perspectiva de crescimento profissional e não pela imposição dos sistemas educacionais. Entretanto, Gatti (2000, p.01) argumenta que a “questão da formação de professores tem sido um grande desafio para as políticas educacionais”, porque segundo a autora “os administradores públicos, em diferentes níveis, não tem contemplado a educação e a carreira dos professores com políticas coerentes com as necessidades de um país que se quer socialmente avançar”.

Os professores brasileiros trabalham em situações precárias e a sua formação inicial não os prepara para enfrentar a realidade encontrada na sala de aula, e a sua sustentação teórico-prática é ineficiente. Segundo Gatti  (2000, p.04) 

[...] o mais grave é que a profissão de professor tem se mostrado cada vez menos atraente para camadas importantes de nossa juventude, tanto pelas condições de ensino dos cursos em si, como pelas condições em que seu exercício se dá, passando pelos aspectos salariais e prestígio social.

Sendo assim, a carreira do magistério torna-se  uma opção pouco atraente para os jovens que, somente optam pelo magistério quando não conseguem outras opções de escolhas profissionais mais vantajosas.  

Construir-se profissionalmente é o grande desafio do professor de hoje. Quebrar esse paradigma profissional proletarizado recuperando a valorização social e perceber que seu trabalho é de suma importância na sociedade deve ser um objetivo a ser almejado por todos os educadores. Giroux (1997, p.158) nesse sentido, tem uma razão que cabe aqui ser registrada 

[...] o reconhecimento de que as atuais crises na educação têm muito a ver com a tendência crescente de enfraquecimento dos professores em todos os níveis da educação e é uma precondição teórica necessária para que eles efetivamente se organizem e estabeleçam uma voz coletiva no debate atual.

Vista por esse prisma,  a formação contínua não se apresenta por si só como a solução para os problemas e qualidade no ensino, mas abre perspectiva de construir ações coletivas, na busca da qualificação do trabalho docente para que este se mantenha atualizado na área do conhecimento em que atua, pela própria natureza do fazer pedagógico que, por ser alçada da práxis, é histórico e inacabado. 

Em Fusari  (1997, p.157),  que dedicou especial atenção aos estudos sobre a formação contínua de professores da rede pública do estado de São Paulo, encontramos o seguinte posicionamento: 

No Brasil, a formação inicial e a formação contínua de educadores ainda se desenvolvem de maneira distinta e desarticulada, apesar de a produção teórica, fundamentada na pesquisa, apontar para a necessidade de unidade entre ambas, entendendo-as como um continuum de formação (grifo do autor).

Pensar a formação do educador como um processo continuum que não se esgota com a formação inicial é compartilhada por GARCIA (1992) e PIMENTA (1996). Nessa perspectiva Pimenta (1996 p.84) considera que o professor ao pensar em sua formação contínua precisa entendê-la 

[...] como um continuum de formação inicial e contínua. Entende, também, que a formação é, na verdade, auto-formação, uma vez que os professores reelaboram os saberes iniciais em confronto com suas experiências práticas, cotidianamente vivenciadas nos contextos escolares (grifo da autora).

A referida autora enfatiza a necessidade de se considerar a formação contínua como uma extensão da formação inicial, e ainda, evidencia a importância da mesma para o professor em exercício, ressaltando a necessidade de tratar os aspectos teórico-metodológicos em articulação com os problemas enfrentados no dia-a-dia.

Os cursos de formação contínua oferecidos pelas esferas públicas aos professores em serviço geram entre os mesmos uma insatisfação pontual por não abordarem pontos cruciais da prática pedagógica. Estes freqüentemente apresentam-se revestidos de um forte cunho teórico, abordando aspectos fragmentados de teorias de aprendizagem, sem que haja grande preocupação em articular uma proposta de formação que atendam as reais prioridades dos educadores. Nesse enfoque, Demo (1997, p.06) tece o seguinte comentário a respeito dos cursos de capacitação ofertados aos docentes:

1. são arquitetados dentro de uma didática “ensino/aprendizagem”, ou seja uma oferta de aulas expositivas, e que implicam uma presença passiva por parte dos participantes; estes escutam atentamente, tomam nota, e, quando muito fazem uma pergunta;

2. podem ser muito instrutivos, no sentido de conceber idéias novas, receber impactos decisivos e correntes novas, e assim por adiante; mas não implicam elaboração própria,  pesquisa, reconstrução sistemática.

Observamos, assim, uma discrepância entre o que os programas de capacitação instituídos pela esfera governamental propõem e o que realmente, de fato, os professores em serviço necessitam para aperfeiçoar sua prática pedagógica. A formação não se consolida apenas com acúmulo de cursos e adoção de técnicas procedimentais, mas com um trabalho constante abordando as questões vivenciadas no cotidiano escolar de forma reflexiva e crítica (NÓVOA, 1992). 

As pesquisas nos mostraram que as políticas de capacitação contínua implementadas na educação brasileira receberam os mais variados recortes e enfoques. A problemática mencionada tem merecido a atenção de pesquisadores que se dedicaram em compreendê-las melhor, de acordo com Silva (1996, p.179) 

A capacitação em serviço no Brasil, principalmente, nas últimas décadas, sob diferentes concepções e formas: desde o entendimento de treinamento numa perspectiva tecnicista e comportamental, até a compreensão, mais recente, de capacitação, na direção da formação continuada e reflexiva do educador.

Segundo a autora, a história da educação brasileira tem adotado medidas ineficazes de treinamento para professores em serviço e isso se verifica pela baixa qualidade da educação do país e pelos modelos dos projetos de capacitação implantados nos país sob a égide da mudança, ainda no entender de Silva (1996, p.179) 

[...] a história da educação do Brasil tem mostrado que muitas das medidas emergenciais adotadas não têm sido bem sucedida, a exemplo de alguns Programas de Capacitação a Distância, de treinamento assistemático de professores ...”. 

Dessa maneira, os professores têm sido alvo de projetos educacionais preconizados por propostas governamentais recheados de boas intenções para atenuar a sua formação precária, mas que, concretamente, não oferecem subsídios e suportes à implementação de uma proposta concreta de mudanças. 

MARTINS (1996) critica o descaso com que os governantes tratam as questões educacionais, destacando que os mesmos se preocupam com as mesmas  apenas no início e no final de seus mandatos. Entendemos que essa situação, de certa forma, pode caracterizar fins eleitoreiros e pode gerar um estado de descrença e uma insatisfação evidente por parte dos educadores que ficam desconfiados das verdadeiras intenções desses projetos, criando, por conseguinte, as chamadas “resistências” na classe profissional, uma vez que “os professores enfrentam a sua profissão com uma atitude de desilusão e de renúncia, que se foi desenvolvendo em paralelo com a degradação da sua imagem social” (ESTEVE, 1991, p,95).

Reagir diante dessa situação desalentadora é uma necessidade premente para todos os educadores. Procurar alternativas para uma (re)significação profissional, revertendo  essa conjuntura caótica que está posta,  parece ser o único caminho a ser trilhado pelos professores desse país. Saviani (1984, p.63) lembra que 

[...] para se endireitar uma vara que se encontra torta não basta colocá-la na posição correta mas, é necessário curvá-la do lado oposto, assim também, no embate ideológico não basta enunciar a concepção correta para que os desvios sejam corrigidos; é necessário abalar as certezas, desautorizar o senso comum. 


A metáfora da curvatura da vara empregada por SAVIANI (1984) nos chama a  atenção para o seguinte fato, quando se deseja promover mudanças significativas, neste caso no setor educacional, é fundamental romper com os padrões e modelos arraigados e estabelecidos numa sociedade. É preciso provocar polêmica, abalar e desinstalar o que já está posto como verdadeiro. Carece fazer pensar. Segundo Morin (2000, p.35) 

Para articular e organizar os conhecimentos e assim reconhecer e conhecer os problemas do mundo, é necessária a reforma do pensamento. Entretanto, esta reforma é paradigmática e, não programática: é a questão fundamental da educação, já que se refere à nossa aptidão para organizar o pensamento. 

É apropriado enfatizarmos que já se verificam indícios cada vez mais acentuados de movimentos nacional e internacional de estudiosos que defendem a idéia que somente um professor que se capacita continuamente será capaz de enfrentar os desafios do mundo contemporâneo, pois o desenvolvimento profissional permanente é necessidade essencial à sua atuação e, por isso, um direito de todos os professores.

FUSARI (1999) argumenta que as políticas, os programas, os projetos, as ações e as avaliações de formação contínua de educadores podem garantir aos educadores fazer uma auto-avaliação de sua formação inicial e contínua, dando destaque ao seu desenvolvimento profissional em serviço, verificando assim os alcances e limites das experiências por eles vividas. E ainda, propiciar uma reflexão crítica sobre as políticas públicas de formação contínua oferecidas e praticadas por eles. 

Outro aspecto relevante que o autor preconiza é o fato de considerar a escola como espaço privilegiado de formação contínua dos educadores, pois a mesma, segundo ele, é considerada um espaço riquíssimo para o educador pensar e refletir sobre a teoria e a prática que fundamenta e orienta o   trabalho pedagógico de forma compartilhada com toda a equipe escolar. Fusari  (1997, p.186) afirma ainda,  que “É pela ação humana que a realidade é transformadora _ aquela que articula pensamento e ação como práxis transformadora”.

Promover ações transformadoras é o compromisso de todos os educadores comprometidos com a educação da escola pública brasileira, entretanto a educação não transforma de modo direto e imediato e sim de modo indireto e mediato, isto é, agindo sobre os sujeitos da prática. 

Sendo assim, é vital ao professor incorporar os elementos teóricos que embasam o seu fazer pedagógico e os materializarem na sua cotidianidade com uma atitude reflexiva. Outro aspecto importante a considerar é o de que a organização do trabalho pedagógico construído na escola quando assumido de forma coletiva gera entre os seus autores e atores um comprometimento maior e uma responsabilidade recíproca. 

2.4. ESCOLA: ESPAÇO PRIVILEGIADO PARA A FORMAÇÃO CONTÍNUA DE PROFESSORES 

“... uma das atividades mais importantes, creio eu, a ser feita pelo corpo docente seria a de registrar, desenvolver e coordenar as experiências e as observações pedagógicas e didáticas; somente desse constante trabalho pode nascer o tipo de escola e o tipo de professor que o ambiente requer”. 

              Gramsci

Perante as evidências de que o professor necessita, de fato, se capacitar continuamente,  convém cogitar algumas possibilidades de como o professor de ensino médio pode se aperfeiçoar de forma contínua, pois  entendemos  que o processo de análise da formação do educador passa pela compreensão do contexto sócio-histórico-cultural no qual sua educação como profissional se forja, bem como nos diferentes espaços que o formam na medida em que exerce seu papel de educador.

 
A literatura pesquisada aponta para a possibilidade de se considerar a própria escola como locus privilegiado para esse fim.  Pensar a escola como espaço de formação contínua de professores tem sido a tônica cada vez mais difundida entre alguns estudiosos e pesquisadores da educação GARCIA, (1992) NÓVOA, (1992) SCHÖN, (1992) CANÁRIO, (1997) FUSARI, (1997, 1999) RIBAS, (1997). 

Em sua pesquisa, RIBAS (1997) deu especial atenção às experiências de formação contínua de professores realizadas no próprio seio das escolas e constatou que os educadores estão valorizando e acreditando nessa iniciativa, porque aprendem com as trocas, com os estudos coletivos e com as discussões sobre a própria prática. 

Voltar os olhos para a própria prática e refletir sobre ela, parece ser o primeiro passo para os educadores compreenderem os problemas confrontados no âmbito escolar e perceberem que a causa das frustrações ocasionadas pelo cotidiano está na fragilidade de sua formação, e que esta somente se sustentará se estiver ancorada com bases numa proposta articulada no coletivo. De acordo com Schön (1992, p.91) “Quando os professores trabalham em conjunto, [...] a própria escola pode tornar-se num practicum reflexivo para os professores”. A prática reflexiva proporciona ao professor a possibilidade de analisar que o seu problema não é exclusividade sua, não é particular. 

Nessa perspectiva, o problema perde o caráter individual para se tornar o problema de uma coletividade, de uma equipe que compartilha dos mesmos ideais, dos mesmos sonhos e das mesmas aspirações. Esse confronto proporciona aos professores a descoberta de que os outros também vivenciam situações parecidas, e é nesse embate contraditório que as soluções emergem e se instalam, criando um novo  hábito. 

Ainda considerando a escola como um espaço privilegiado de formação contínua de educadores,  temos a contribuição de Garcia  (1992, p.54) que se manifesta da seguinte forma 

[...] uma formação contínua centrada na actividade quotidiana da sala de aula, próxima dos problemas reais dos professores, tendo como referência central o trabalho das equipas docentes, assumindo, portanto, uma dimensão participativa, flexível e activa/investigadora. 

Conforme o autor acima citado, é primordial ao professor entender o seu espaço de atuação e assumir uma postura metodológica na qual pense a sua prática e tome decisões que respondam aos objetivos educacionais propostos no projeto pedagógico da escola. 

A formação precisa intencionalmente possibilitar o desenvolvimento do professor como pessoa, como profissional e como cidadão. E ainda, a construção profissional do educador precisa estar articulada com o projeto pedagógico de cada unidade escolar. É fundamental que espaços para essa finalidade sejam cada vez mais conquistados pelos professores da educação básica CANÁRIO, (1997) FUSARI, (1997, 1999). Segundo Fusari  (1997, p.166) “Há atualmente uma forte tendência em valorizar a escola como o locus da formação contínua” (grifo do autor). 

 
Entretanto, precisamos ter a clareza de que deixar a cargo da escola a incumbência de ofertar aos seus professores o aperfeiçoamento em serviço, não pode ser visto como uma desobrigação das entidades governamentais, mas sim, se esse espaço for garantido, uma conquista dos educadores da escola pública brasileira que poderão discutir seus problemas afins, e percebê-los sob uma ótica própria, coletiva e pessoal. 

O envolvimento de todos os integrantes da comunidade escolar num projeto de formação contínua de professores pode ser o fio condutor para se pensar numa proposta voltada para a melhoria da educação no país, pois, as experiências nos mostram que são valiosíssimos os momentos de discussões coletivas promovidos nos grupos de estudos. 

Dessas discussões nasce um planejamento gestado em conjunto, onde cada participante dá sua contribuição com o objetivo de tecer uma rede articulada com a proposta de construção de uma escola pública democrática e com professores mais preparados, com maior sensibilidade e autonomia para tomar decisões diante dos fatos concretos com os quais se defrontam no seu dia-a-dia.  

Para ressaltar o argumento acima, cabe lembrar aqui uma referência ao memorável Paulo Freire (1987, p.68) que diz “Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”. A realidade comprova que educação em nosso país está carente de diálogo, os educadores brasileiros estão encarecidamente solicitando um espaço para o diálogo e para a reflexão de suas práticas, o que, certamente, permitirá aos professores vislumbrar a possibilidade de serem profissionais produtores de seu saber e do seu fazer. 

Encontramos até aqui argumentos incontestáveis de que o professor necessita de se aperfeiçoar constantemente. A história da educação brasileira revela que o professorado já experienciou em algum momento de sua vida profissional algum programa de capacitação. Daremos, a seguir, um destaque especial a um projeto de capacitação criado pelo governo federal denominado TV Escola, cuja finalidade é proporcionar formação contínua aos  professores da educação básica, por meio da educação a distância. 

Segundo Barreto (1999, p.200) “desde o início dos anos 90, o poder executivo, por meio dos Ministérios da Educação e das Comunicações, vem tomando uma série de medidas para consolidar uma política de educação a distância”. A inserção da EAD em nosso contexto educacional abre um amplo espaço para discussão acerca de seus benefícios e de suas limitações na formação contínua de professores da educação básica.   

2.5. A TV ESCOLA E A DINÂMICA IMPLEMENTADA NAS ESCOLAS PÚBLICAS BRASILEIRAS

“há um entendimento da coisa técnica que me parece equivocado no trabalho do  Ministério da Educação. [...] é a valorização da técnica em si e não do fenômeno técnico. Isso conduz a dar ênfase ao treinamento, que não é educação”.

Milton Santos 

2.5.1. Algumas Considerações Veiculadas pelos Órgãos Oficiais


As informações, a seguir, foram obtidas junto às análises feitas em documentos oficiais veiculados pelo Ministério da Educação e do Desporto (MEC), pela Secretaria de Educação a Distância (SEED) e pela Secretaria Estadual de Educação do Estado do Paraná (SEED/PR). O objetivo primordial dessas informações é oferecer ao leitor, subsídios para que ele possa ter um melhor entendimento a respeito das políticas públicas na área da educação, voltadas à formação contínua de professores, implantadas no Brasil pelo Governo Federal, nas quais a TV Escola ocupa um lugar estratégico para essa finalidade. A TV Escola está basicamente documentada nas Revistas da TV Escola de publicação bimestral, editada pela SEED e no site do MEC.

2.5.2. TV Escola _ Breve Histórico 

De acordo com os documentos oficiais, a TV Escola (canal educativo do MEC)  é uma das ações prioritárias da Secretaria de Educação a Distância _SEED, na formação contínua de professores no Brasil, na modalidade a distância, buscando contribuir de forma aberta, flexível e informal (não regular, sem avaliação nem certificação) para a melhoria daquela formação. Lançada experimentalmente no Piauí, em setembro de 1995, a TV Escola foi ao ar em caráter definitivo para todo o país, em 4 de março de 1996. A origem do programa remonta ao Planejamento Estratégico do Ministério da Educação para o período 1995-98 e integra um conjunto de ações destinadas a democratizar o ensino básico e elevar a qualidade da educação brasileira. 

A TV Escola atende também, aos objetivos gerais de desenvolvimento da educação básica estabelecidos pelo Plano Decenal, que determinou, dentre outros, assegurar “a todas as unidades de ensino padrões básicos de provisão de ambiente físico, de recursos e tecnologias instrucionais (...)” e enriquecer “o acervo de recursos e   tecnologias de apoio à escola e aos professores e dirigentes”. Um dos princípios de trabalho da Secretaria de Educação a Distância é o respeito à autonomia dos sistemas estaduais e municipais de educação. Dessa maneira, A TV Escola é transmitida para todo o país, mas a forma de utilização depende do projeto pedagógico dos sistemas e, mais especificamente, de cada escola.

2.5.3. Objetivos da TV Escola

Segundo a SEED (htpp://www.mec.gov.br)  os principais objetivos da TV Escola são o aperfeiçoamento e valorização dos professores da rede pública de ensino fundamental e médio, o enriquecimento do processo de ensino-aprendizagem e a melhoria da qualidade do ensino.Assim, há inúmeras possibilidades de uso autônomo da TV Escola: (1) desenvolvimento profissional de gestores e docentes (inclusive preparação para vestibular, cursos de progressão funcional e concurso público); (2) dinamização das atividades de sala-de-aula; (3) preparação de atividades extra-classe, recuperação e aceleração de estudos; (4) utilização de vídeos para trabalhos de avaliação do aluno e de grupos de alunos; (5) revitalização da biblioteca; (6) aproximação escola-comunidade, especialmente a partir da programação da Escola Aberta.

A base da programação é composta de materiais videográficos, veiculados via antena parabólica, que devem ser gravados e organizados nas escolas.

2.5.4.  Ponto de Partida da  TV Escola

O ponto de partida do programa foi enviar para escolas públicas com mais de 100 alunos o seguinte equipamento: televisor, videocassete, antena parabólica, receptor de satélite e um conjunto de dez fitas VHS, para iniciar as gravações.

O potencial de alcance da TV Escola é considerável, pois, há no Brasil, segundo o Censo de 2000, 61.958 escolas públicas com mais de 100 alunos. Nessas escolas, estudam 29 milhões de alunos e trabalham 1 milhão de professores. A TV Escola já está presente em 57.395, que representa 93% da rede pública brasileira de ensino fundamental.

A programação da TV Escola inclui o Programa Salto para o Futuro, especificamente produzido para o aperfeiçoamento de professores. Em alguns estados e municípios, o Salto para o Futuro é utilizado como apoio aos cursos de formação de professores para as séries iniciais e a participação em um determinado número de séries permite contagem de pontos para progressão na carreira. O programa utiliza material impresso, rádio, televisão, fax e telefone e tem momentos interativos que possibilitam aos professores, reunidos em telepostos, um contato ao vivo com especialistas no tema em análise. De acordo com os dados, atualmente são contabilizados mais de 800 telepostos.

Segundo os documentos oficiais, é por meio do satélite Brasilsat, que a TV Escola oferece 14 horas de programação para atender alunos, professores e gestores das escolas de educação fundamental e média. De acordo com tais documentos (MEC, 2002), os professores são “instruídos” a utilizar os programas como auxílio ao planejamento pedagógico e também como recurso didático em sua de aula. Para que possam assistir ou gravar todos os programas de seu interesse, o bloco do ensino fundamental com duração de duas horas é reprisado quatro vezes ao dia, o do ensino médio, com duração de uma hora, três vezes ao dia, e o Salto para o Futuro com duração de uma hora, três vezes ao dia. A TV Escola fica, assim, 14 horas no ar. 

Os mesmos documentos enfatizam ainda que, o programa foi criado com o objetivo de ser mais uma estratégia para reduzir as taxas de repetência e evasão; motivar professores e alunos; e incentivar atitudes autônomas que fossem a base para a aprendizagem e o desenvolvimento humano permanentes.

2.5.5.  Estruturação da Programação da TV Escola

Os programas estão reunidos em blocos de séries ou conjunto de programas com temas e formatos semelhantes. A parte central da programação, que ocupa duas das três horas de programas, organiza-se em cinco eixos temáticos: língua e linguagem; natureza, ciência e tecnologia; matemática; ética,  cidadania e sociedade brasileira; identidade social e cultural.


Quatro séries foram elaboradas especialmente para a TV Escola durante o ano de 1995: Escola Hoje, Viagens de Leitura e Conversa de Professor. As séries CLAC (Curso Livre de Atualização de Conhecimento), Rede Geral e Noções de Coisas, incorporadas à programação da TV Escola, foram produzidas entre 1993 e 1994 pela Secretaria Extraordinária de Projetos Especiais do Governo do Estado do Rio de Janeiro. A série CLAC é um reforço dos conteúdos básicos para a formação de professores de ensino fundamental. Rede Geral traz reflexões sobre a educação de crianças brasileiras no final do século XX. Noções de Coisas, baseada no livro do mesmo nome do educador Darcy Ribeiro, convida professores e alunos a olharem de modo original para as questões da vida cotidiana, da humanidade e das ciências.


A TV Escola também faz uso de programas produzidos pela CECIP (Centro de Criação de Imagem Popular), do Rio de Janeiro, a TV Viva de Pernambuco; a TV Cultura de São Paulo; da Fundação Roberto Marinho, entre outras. Além disso, também possui em seu acervo programas importados, principalmente da França, Estados Unidos, Canadá e Alemanha (totalizando quase 50% do total dos programas).  

Após dois anos de implantação a TV Escola foi avaliada pelo Núcleo de Estudos de Políticas Públicas_NEPP_ da Universidade Estadual de Campinas_UNICAMP_ de São Paulo. Segundo a entrevista de Sonia  Draibe, coordenadora da avaliação do Programa TV Escola, “Fizemos uma pesquisa de campo e, para ela, contratamos 16 pesquisadores experientes, a maioria doutores, que viajaram durante um mês para diferentes partes do País” (Revista TV Escola, 1997).

 
De acordo com a pesquisa realizada em julho de 1998, 64% das escolas analisadas utilizam a  TV Escola para a capacitação de professores e atividades com alunos, sendo que 73% dos diretores consideram bom o conteúdo dos programas e 75% gostam do material impresso (Revistas, Cadernos, Guias, cartazes e grades de programação) veiculados pela TV Escola. Esse recurso didático permite à escola entrar em sintonia com as grandes possibilidades pedagógicas oferecidas pela educação a distância, especialmente, se consideradas as dimensões continentais do Brasil, a familiaridade dos brasileiros com a televisão e as necessidades dos diferentes ambientes escolares.

A seguir, alguns resultados obtidos pelos pesquisadores NEPP/UNICAMP, sobre “A Avaliação dos Resultados do Programa TV Escola”. Segundo a coordenadora da avaliação da pesquisa, Sonia Draibe (Revista TV Escola, 1997) foram pesquisadas 5.084 escolas de um universo de 41.979 escolas e apresentaram os seguintes indicadores:

- 77,5% das escolas urbanas que oferecem ensino fundamental, com mais de cem alunos têm acesso ao Kit tecnológico;

- 61% das escolas com kit funcionando fazem gravações;

- Estão em escolas que gravam programas 410 mil professores, 13,6 milhões de alunos; 

- Por que não se grava? Não há quem grave 55%; falta de tempo/horário 37%; equipamento não grava 28%; não sabe gravar 18%;

- Por que não usa? 56% das escolas que não usam os programas para capacitação alegam falta de horário para isso na jornada do professor; 

- 35% dos professores assistem aos programas fora do horário das aulas, fora da escola.

A TV Escola tem um alcance grande no país. Está presente nas  escolas urbanas com mais de 100 alunos, conseguindo, teoricamente, atingir um número expressivo de professores e alunos. No entanto, apesar dos dados darem um tom de credibilidade, a TV Escola, na prática, ainda apresenta problemas de estrutura, pois há nesse levantamento um percentual significativo de escolas que não se beneficiam do projeto porque não possuem pessoas disponíveis para fazer a gravação dos programas. 

Outro dado importantíssimo a considerar e que nos chamou a atenção, é o fato de um contingente expressivo de professores não utilizam a TV Escola para a sua capacitação contínua e se justificam dizendo que não possuem em sua jornada de trabalho espaço para essa finalidade. Esse dado foi confirmado pelo número significativo de professores que assistem aos programas fora do ambiente escolar, descaracterizando, dessa forma, a intenção de ofertar aos professores da rede pública de ensino uma proposta de capacitação contínua, arquitetada com bases num trabalho coletivo no próprio ambiente escolar.

2.5.6. A TV Escola e o Ensino Médio 

Originalmente criada para atender prioritariamente aos professores das séries iniciais do ensino fundamental, cuja formação de nível médio exige uma decisiva complementação, a TV Escola foi ampliando sua abrangência e hoje se dirige para professores de todos os níveis da escola básica. Os programas dirigidos ao Ensino Médio entraram no ar em outubro de 1999, com os objetivos dedicados ao Ensino Fundamental: capacitar e atualizar o professor da rede pública de ensino. É uma hora diária de programação, sendo duas de reprises.

A grade de programação destinada ao ensino médio é composta por três programas: Como Fazer?, Ensino Legal  e Acervo. 

“Como Fazer?” é uma série apresentada nas segundas, terças e quartas-feiras.  Cada programa apresenta dois documentários. Um deles traz sugestões de atividades apresentadas por professores de ensino médio das três áreas do currículo desse nível. Os programas também trazem conteúdos para a atualização dos professores e orientações de um trabalho contextualizado e interdisciplinar. As escolas de ensino médio receberam, em 2000, um conjunto de fichas contendo comentários e sugestões de como utilizar o vídeo assistido. 

A série “Ensino Legal” explica e discute a reforma do Ensino Médio. Todas as quintas-feiras são abordados temas como gestão escolar, currículos, projetos pedagógicos e outros que esclarecem e debatem os conceitos do novo Ensino Médio no Brasil. 

Os programas da série “Acervo” apresentam um documentário. Durante a exibição, especialistas fazem observações relacionadas às três áreas de conhecimento: Linguagens, Código e suas Tecnologias, Ciências da Natureza Matemática e suas Tecnologias e Ciências Humanas e suas Tecnologias. Além dos comentários, os professores produzem textos, que são distribuídos às escolas.

2.5.7.  A TV Escola no Paraná


A TV Escola no Paraná possui dentro da sede do CETEPar _ Centro de  Excelência Educacional do Paraná_ uma equipe especializada com a responsabilidade de organizar, apoiar e disseminar o uso desta tecnologia, contando também, com uma equipe de coordenadores regionais distribuídos nos NRE _ Núcleos Regionais de Educação_ no Estado. 


De acordo com o Manual de Operacionalização da TV Escola no Paraná (s/d, p.03) há no Paraná uma equipe de profissionais capacitados para desenvolver um bom trabalho em conjunto em todas as instâncias do Sistema Público de Educação.


A estrutura central da TV Escola no Estado é composta por um coordenador estadual, um supervisor estadual e uma equipe técnica de apoio, sendo que cada um desempenha funções distintas. O coordenador estadual da TV Escola é o elemento do Centro de Excelência em Tecnologia Educacional do Paraná _ CETEPar, diretamente responsável pela dinamização, acompanhamento e avaliação do Programa no Estado do Paraná. Cabe ao coordenador analisar e emitir parecer dos projetos dos cursos ofertados pela TV Escola; compatibilizar as inscrições existentes no planejamento com o relatório final do curso; programar encontros e cursos com os coordenadores regionais dos NRE’s (Núcleos Regionais de Educação) e os orientadores de educação a distância; orientar, otimizar e avaliar o processo ensino-aprendizagem junto aos coordenadores regionais de educação a distância; programar viagens de supervisão aos telepostos/telessalas; enviar os boletins das séries ao setor gráfico para impressão e distribui-los via malotes SEED/PR e via notes;  receber,  analisar e enviar dados, avaliações e relatórios para a Coordenação Nacional (Brasília) e TVE _ Rio de Janeiro; divulgar as teleconferências aos Departamentos da SEED/PR e NRE’s; acompanhar, avaliar e coletar os dados das teleconferências realizadas no Estado do Paraná; participar de eventos para sensibilização e divulgação da programação da TV Escola.


O supervisor estadual é o elemento de apoio da coordenação estadual da TV Escola. É sua função auxiliar a coordenação estadual no desenvolvimento de suas ações; definir, junto à coordenação estadual, os NRE`s e municípios para realizar a supervisão estadual e municipal; fazer viagens periódicas de supervisão aos municípios onde estão localizadas as coordenações regionais, telepostos e telessalas; organizar um relatório, relatando à coordenação estadual da TV Escola, o resultado obtido na supervisão.


A TV Escola conta também com uma equipe técnica de apoio à coordenação estadual que controla a situação dos kits tecnológicos através de programas de acompanhamento informatizado; controla, mantém e alimenta o programa de acompanhamento da utilização da TV Escola com dados quadrimestrais; emite os relatórios e os gráficos dos programas informatizados de acompanhamento; controla a estimativa de cursos através de programas informatizados; controla o cadastro de telepostos e orientadores através de programas informatizados.


O coordenador regional de educação a distância é o elemento diretamente responsável pela dinamização, acompanhamento e avaliação do programa TV Escola em seu Núcleo Regional de Educação. É sua atribuição divulgar a programação da TV Escola e das teleconferências; supervisionar a instalação e funcionamento do teleposto/telessala; acompanhar in loco o desempenho dos orientadores de educação a distância; organizar e preparar grupos de estudos de telealunos para participar da interatividade no programa Um Salto para o Futuro; distribuir boletins ou outros materiais referentes a TV Escola; promover encontros de aprofundamento com os orientadores de educação a distância; fazer reuniões com os orientadores de educação a distância para orientação e avaliação do processo ensino-aprendizagem; enviar dados, avaliações e relatórios para a coordenação estadual observando os prazos estipulados.


Outro profissional que integra o projeto de estruturação da TV Escola no estado é o diretor do estabelecimento de ensino. Ele é considerado o elemento responsável pela implantação da programação TV Escola/ Salto para o Futuro em seu estabelecimento de ensino.


Cabe ao diretor coordenar a utilização adequada dos programas veiculados pela TV Escola; zelar pela segurança, preservação e manutenção dos kits tecnológicos; oferecer condições para a organização da videoteca; inserir no Projeto Pedagógico da Unidade Escolar, ações referentes à utilização da programação da TV Escola; promover, em reuniões pedagógicas, análises e discussões sobre os programas veiculados; supervisionar o funcionamento da telessala, acompanhando in loco o desempenho do orientador de educação a distância; fazer cumprir a carga horária prevista para o desenvolvimento do curso; garantir a aquisição de fitas para o acervo da escola.  

Entra em cena aqui outro elemento considerado peça_chave pela SEED/PR na operacionalização da TV Escola no Estado, é o orientador de educação a distância. Segundo o manual, o orientador é o elemento responsável pelo programa Um Salto para o Futuro junto à escola, devendo ser formado em Curso Superior, preferencialmente Pedagogia, com experiência docente, demonstrando facilidade de comunicação, dinamização e bom relacionamento. Tem como atribuições identificar e participar de eventos de capacitação contínua; planejar, orientar e dinamizar a aprendizagem na telessala; conhecer, dinamizar e divulgar as metodologias específicas do curso de educação a distância, entre outras.   

2.6. TV ESCOLA E AS PESQUISAS EXISTENTES: UM OLHAR SOBRE ESSE NOVO ESPAÇO

“Galileu: Eu sustento que a única finalidade da ciência está em aliviar a canseira da existência humana. E se os cientistas intimidados pela prepotência dos poderosos acham que basta amontoar saber, por amor ao saber, a ciência pode ser transformada em aleijão”.

          Bertold Brecht

A educação a distância e,  mais especificamente, a TV Escola, são fenômenos ainda pouco estudados no país. No entanto, pudemos averiguar algumas iniciativas de pesquisadores que têm realizado estudos para melhor compreender essa proposta de educação a distância, destinada à capacitação contínua de professores da rede pública do ensino fundamental e médio. 

 
Após fazermos um levantamento em bases de dados informatizados sobre as pesquisas desenvolvidas no Brasil, envolvendo a educação a distância para formação do professor, constatamos um ecletismo temático na preferência dos pesquisadores CASTRO, (1998)  DRAIBE e PEREZ, (1999) HIDALGO, (1999) LEITE, (2000) BELLONI  (2000)  LIMA, (2000) MAGALHÃES, (2001) SIQUEIRA, (2001) TOSCHI, (2000).

CASTRO (1998) e SIQUEIRA (2001) pesquisaram o programa “Um Salto para o Futuro”, exibido pela TV Escola, que traz no bojo de sua proposta “a formação contínua e o aperfeiçoamento de docentes que trabalham em Educação, bem como de seus alunos dos cursos de magistério”, de acordo com os documentos difundidos pelo MEC.


É importante salientar que, o programa “Um Salto para o Futuro” foi criado em 1991, denominado, nesse primeiro momento de “Jornal da Educação: edição do professor”, e, em 1992 o Programa passou a denominar-se “Um Salto para o Futuro”.  


Segundo CASTRO (1998, p.119) o programa “Um Salto para o Futuro” originou-se de um projeto da Fundação Roquette Pinto, coordenado pelo MEC e financiado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação _FNDE”.


Atualmente, o Programa é veiculado em rede nacional, dentro de um projeto mais amplo de utilização de satélites na área educacional. Sua elaboração está a cargo da TV Escola e produzido pela TVE Brasil. 


Vale ressaltar que esse Programa foi um importante marco na implementação de políticas de Educação a Distância promovidas pelo Ministério da Educação,  na década de 90.

Castro (1998, p.265) constatou em sua pesquisa, realizada na cidade de Natal/RN, com professores da rede pública de ensino fundamental, especificamente de 1ª a 4ª série, que

Uma das características inovadoras do programa ”Um Salto para o Futuro” está no seu referencial teórico-metodológico, baseado nas atuais  correntes de pensamento sobre o processo de construção do processo ensino aprendizagem. Porém, pelos depoimentos, constamos que o programa, por si só, não foi suficiente para consolidar os novos caminhos em que inicia os professores, necessitando, por isso, de uma ação complementar para o aprofundamento dos novos conhecimentos e conceitos veiculados 

Segundo a autora mencionada, os professores reconhecem o programa “Um Salto para o Futuro” como um referencial inovador e que contempla as modernas teorias de aprendizagem, entretanto, ainda não consolidou, de fato, mudanças significativas na prática pedagógica dos professores pesquisados, deixando dessa forma de alcançar o objetivo almejado. 


Siqueira (2001, p.16) desenvolveu uma pesquisa no estado de Goiás com professores da rede pública. Durante seus estudos, o autor observou que

[... ] o Programa corrobora com uma política em que há a predominância de uma perspectiva de capacitação docente em detrimento de uma política de formação continuada. Enquanto capacitação docente, ele demonstra uma feição descontinuada e esporádica, pois enfatiza a certificação e não o processo de formação contínua. Nessa perspectiva, atende a uma política que se propõe a servir de receituário imediato para a formação docente (grifos do autor).


Partindo dessas premissas, é importante observar que o autor acima citado  adverte para o fato de que o programa “Um Salto para o Futuro” contempla uma formação contínua com bases em princípios pragmáticos, onde há explicitamente uma carga de praticismo no contexto de formação docente. 


Essa constatação é claramente observada quando o Governo Federal e o Ministro da Educação fizeram alguns pronunciamentos na época do lançamento da TV Escola, propalando para a imprensa de todo o país as finalidades e os objetivos da criação do programa. Segundo o então ministro da educação Paulo Renato Souza “o TV Escola vai permitir que 50 mil escolas estejam interligadas via satélite para cuidar do professor” (SANTANA, 1995). Esse comunicado foi feito ao jornal Folha de São Paulo quando a TV Escola estava para ser lançada em fase experimental no estado do Piauí. 


Em outra oportunidade, o Ministro enfatizou que “O objetivo do TV Escola é treinar professores e oferecer aos alunos opções de aprendizado às aulas expositivas” (Folha de São Paulo, jul/1996). Essa preocupação em “treinar” professores também é uma idéia compartilhada pelo então presidente da república Fernando Henrique Cardoso que em seu programa de rádio ”Palavra do Presidente” pronunciou-se da seguinte forma “A TV Escola vai treinar e apoiar, em sala de aula, mais de 1 milhão de professores, no país inteiro” (Folha de São Paulo, maio/1995). 


Observamos que, nas falas do presidente da república e do ministro da educação estão presentes os verbos “cuidar” e “treinar”. Semanticamente, esses verbos trazem uma concepção depreciativa para a imagem do educador brasileiro, Podemos considerar que “treinar” significa “Tornar apto, destro, capaz, para determinada tarefa ou atividade; habilitar, adestrar”; e “cuidar do professor” na expressão empregada pelo ministro denota “Ter cuidado”, e cuidado por sua vez, significa “Diligência, desvelo, zelo” (AURÉLIO, 2000).  


Percebemos, pois, dois pontos que merecem destaques nessa retórica embutida de um discurso conservador. Primeiro, que os professores são detentores de uma fragilidade e que precisam de alguém superior que possam cuidar, tomar decisões e zelar pelo seu bem estar profissional. Dessa maneira, o professor como o legítimo profissional da educação fica alheio às decisões tomadas, sem ter autonomia e poder decisório sobre os rumos que são dados à educação no país. Face a essa constatação Gatti (2000, p. 05) faz a seguinte advertência  “Não adianta criar cursos desta ou daquela natureza, com esta ou aquela estrutura, se não se pergunta, nenhuma vez, quem serão as pessoas, os professores que responderão por esta e em que condições farão isto” (grifo da autora). 

A adoção de políticas públicas educacionais que não consideram o professor como o autor protagonista do processo está comprometida e predestinada ao fracasso. E a ênfase na expressão “treinar” traz a concepção de trabalho docente como algo técnico, treinável, que traz embutida uma retórica tecnicista que privilegia um modelo taylorista/fordista de formação. No conjunto dessas intenções, notamos a inexistência de uma política de valorização dos profissionais da educação e a ausência de uma proposta de formação contínua que considere as reais necessidades do professor, pois o grande problema desses projetos está no desconhecimento das necessidades, expectativas, interesses, aspirações e potencialidades, associados à escolha dos recursos tecnológicos e produção de programas, de forma dissociada das condições de aprendizagem dos alunos.


Dedicando especial atenção ao estudo da formação contínua de professores, por meio da TV Escola, em escolas públicas de Goiânia, TOSCHI  (2000) constatou que 

Os vídeos da TV Escola favorecem a reflexão em situação coletiva, se mediatizados por um professor individual cujo propósito seja promover o debate de idéias e ações pedagógicas importantes para professores e alunos. É importante que esse professor individual conduza os professores à indagação reflexiva, analisando causas e conseqüências da conduta docente, com o fim de superar os limites da instituição escola. Essa reflexão coletiva pode contribuir na aproximação entre teoria e prática.


As pesquisas mostraram que nas escolas onde há um profissional responsável pela organização de um trabalho coletivo com o grupo de professores, utilizando os materiais veiculados pela TV Escola, têm conseguido um melhor aproveitamento na tentativa de promover a formação contínua no âmbito escolar. Essa constatação também foi feita por HIDALGO,  (1999) e LIMA (2000). 

Hidalgo (1999, p.168) estudou sobre a TV Escola, nas escolas públicas do Núcleo Regional de Londrina/PR, e verificou que “Na escola que conta com o supervisor escolar habilitado pode-se constatar uma tendência de melhor aproveitamento da TVE, tendo em vista que a sua execução se revela de forma planejada pelo coletivo da escola”. 

Lima (2000, p.205) constatou  em sua pesquisa realizada com professores de 1ª a 4ª série, do ensino fundamental, das cidades de Campinas e São Paulo, capital, que 

No nível organizacional, encontramos um elemento que se mostrou fundamental para a apropriação da TV Escola como meio de aprendizagem em situação de formação contínua: o coordenador pedagógico. Esse profissional cuja função primeira deveria ser a de medir a formação contínua dos professores no ambiente escolar, mas que muitas vezes acaba por realizar tarefas técnico-administrativas que pouco contribuem ao desenvolvimento de uma eficiência pedagógica, foi essencial para a entrada da TV Escola num espaço coletivo de aprendizagem.

Frente à essas constatações, entendemos haver a necessidade de maior atenção do poder público para o desenvolvimento de estratégias adequadas na implantação de projetos voltados para a educação. A TV Escola é um clássico tipo de desperdício de recursos públicos financeiros não aproveitado pelos professores da rede pública de todo o país, devido à falta de planejamento e estratégia organizacional na sua implantação.


LEITE desenvolveu sua pesquisa na cidade de Anápolis/GO, em escolas da rede pública de ensino. Segundo Leite (2000, p.64) 

O MEC não articulou a implantação do Programa TV Escola com as instituições responsáveis pela formação inicial dos professores, uma parceria que poderia ser bastante proveitosa para as metas do programa. Parece que o MEC, através da SEED, não deseja essa parceria, pois não preocupou em equipar as faculdades de educação com os kits tecnológicos para que elas pudessem fazer a recepção dos programas.

A TV Escola é um projeto de alcance nacional. Num país com dimensão territorial enorme como é o caso do Brasil seria importantíssimo contar com o apoio das Instituições de Ensino Superior responsáveis pela formação inicial dos educadores brasileiros. Mesmo porque é imprescindível aos professores que utilizam a TV Escola conhecerem as potencialidades que o uso do vídeo pode oferecer como elemento de apoio no processo ensino-aprendizagem. Segundo Lima (2000, p.204) “Sabemos que o uso de um meio audiovisual exige conhecimentos específicos da linguagem e da forma que assume. Não podemos simplesmente oferecer uma coleção de títulos audiovisuais ao professor e dizer para que ele a use”.


Essa idéia também é compartilhada por BELLONI (2000) que pesquisou sobre a TV Escola nas escolas públicas no estado de Santa Catarina e argumenta que é preciso 

Investir na formação de professores para o domínio desse meio como recurso pedagógico, visando a otimização desse tipo de programa. Pois o papel do professor nesse processo é estratégico, quanto maior for a capacitação do professor para lidar com a oferta educativa, mais ele estará aberto às mudanças na sociedade decorrentes do uso das tecnologias. Para isso é necessário prever tempo dentro da jornada de trabalho.

Prever tempo dentro da jornada de trabalho parece ser um dos grandes entraves para que a TV Escola conte com a adesão de seu público alvo e se efetive como uma possível via para contribuir de forma aberta, flexível e informal para a melhoria da formação contínua do professor. O fator “falta de tempo” também foi constatado em outras pesquisas DRAIBE, (1999) LEITE, (2000) LIMA, (2000) MAGALHÃES, (2001) TOSCHI, (2000). Eles observaram em suas pesquisas que os professores entrevistados disseram que não possuem em sua jornada de trabalho um horário específico para se dedicarem a sua formação contínua e fazerem uso da TV Escola como meio.

MAGALHÃES  (2001) detectou em sua pesquisa, em escolas públicas na Bahia, uma série de fatores que se constituem em entraves para o desenvolvimento da TV Escola: descontinuidade dos coordenadores pedagógicos nas escolas; problemas de ordem técnica com o kit tecnológico; falta de espaço físico disponível_sala de recurso audiovisual_ nas escolas, especialmente, naquelas que contam com um grande número de alunos; escassez de profissionais para realizar um trabalho de capacitação junto aos professores, aproveitando os recursos disponibilizados pela TV Escola. A pesquisadora mencionada verificou, também, que não há nenhum elo entre a proposta pedagógica da escola e a TV Escola. Essa constatação nos revela a completa ausência de vínculo entre formação contínua e TV Escola, por parte dessas escolas. No âmbito gerencial, Magalhães (2001, p.113) observou que há problemas relacionados à comunicação, “não apenas dentro de cada unidade escolar, como também entre os diversos segmentos que gerenciam o Programa TV Escola”. 

Os dados mencionados acima são dignos de atenção, pois revelam a fragilidade apresentada pela TV Escola em diversos contextos escolares, no país. Cabe, aqui, enfatizarmos, ainda, que o professor tem sido objeto de inúmeros projetos e ações por parte do Governo Federal que implementa políticas públicas que buscam o aperfeiçoamento profissional do educador, sem, entretanto, obter o êxito desejado. Nesse sentido, é importantíssimo indagarmos se a forma de implantação desses projetos está atendendo a contento a finalidade a que veio, ou a se tornando um entrave para a viabilização dos mesmos.  

Diante do contexto apresentado percebemos a premência de estudar as concepções dos professores de ensino médio sobre o uso da TV Escola na formação contínua.    

CAPÍTULO III

APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

“Não se trata de descobrir e percorrer sozinho uma única vez uma pista. Mas de traçar e de concluir, para uso de muitos, uma larga pista”.             

                                                                         Lebret    

3.1. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS: DESVELANDO A REALIDADE PESQUISADA

“Conhecer e pensar não é chegar a uma verdade absolutamente certa, mas dialogar com a incerteza.”

Morin

As informações a seguir tiveram por objetivo caracterizar os sujeitos participantes da pesquisa, descrevendo sua distribuição por idade, gênero, nível de instrução, tempo de exercício profissional, carga horária de trabalho. 

3.1.1. Caracterização dos Sujeitos

As informações a seguir tiveram por objetivo caracterizar os sujeitos participantes da pesquisa, descrevendo sua distribuição por idade, gênero, nível de instrução, tempo de exercício profissional, carga horária de trabalho.  

Foram sujeitos dessa pesquisa trinta professores, de ambos os gêneros, que atuam no nível médio de ensino. Os dados obtidos permitiram constatar que há uma prevalência significativa do sexo feminino atuando nas escolas de ensino médio, no município de Pato Branco, com cerca de (83,3%). A tendência de feminização do magistério vem sendo observada por alguns autores na sociedade ocidental VEIGA, (1989) LOURO, (1995) PIMENTA, (1995) MONTAGNER, (2000) OLIVEIRA, (2000b). Segundo Louro (1995, p.179) “De uma atividade inicialmente masculina e religiosa, o magistério transformou-se, no último século, em grande parte dos países ocidentais, numa atividade basicamente feminina”. 

O processo de inserção da mulher num mercado de trabalho que até então era de exclusividade do sexo masculino aconteceu no início do século XX, pois “muitos homens deixavam as salas de aula, atraídos pelas novas oportunidades de trabalho nas nascentes sociedades industrializadas e urbanizadas, as jovens mulheres passaram a ocupar tal espaço” (LOURO, 1995, p.179-0).

O ato de feminizar o magistério não é visto com bons olhos segundo a autora mencionada, pois há nessa iniciativa um discurso de um profundo cunho ideológico marcadamente presente na sociedade ocidental, e notadamente na brasileira, na qual o sexismo impera de forma contundente. De acordo com Montagner (2000, p.197) 

[...] a relação das características ditas do universo feminino como brandura, suavidade, resignação, docilidade com a profissão docente, o que acaba por inscrevê-lo como trabalho de mulher, assumindo o preceito da vocação, do sacerdócio e da extensão da maternidade. 

É importante alertar que essa análise está longe de pretender ser a única. Muito pelo contrário. Essa constatação merece um aprofundamento maior por parte de outras pesquisas e estudos.

Verificamos que a maioria dos professores que atuam no nível médio de ensino apresenta idade entre 31 a 40 anos, compondo assim, um total de 60,0% da amostra (Tabela 1). 

Tabela 1 – Informação quanto à idade dos professores

Idade
N
%

De 31 a 40 anos
18
60,0

De 41 a 50 anos
08
26,7

De 21 a 30 anos
02
6,7

Mais de 50 anos
01
3,3

Não respondeu
01
3,3

Total
30
100,0

O nível de formação dos sujeitos dessa amostra está divida em dois segmentos: 10,0% do primeiro segmento apresentam o nível superior completo e 90,0% do segundo, o curso de pós-graduação-especialização (Tabela 2).

Tabela 2 – Nível de instrução

Instrução
N
%

Pós-graduação-especialização
27
90,0

Superior completo
03
10,0

Superior incompleto
00
00

Pós-graduação-mestrado
00
00

Pós-graduação-doutorado
00
00

Total 
30
100,0

O fato de 90,0% dos docentes que atuam no nível médio de ensino possuírem curso de especialização é porque no Paraná, o plano de cargos e salários do magistério público remunera melhor o professor que tiver o curso de especialização. É importante destacar que na pesquisa feita por SANTOS (2000) com professores do ensino médio, no estado de Pernambuco, “somente, 47% dos professores fizeram cursos de pós-graduação”. Encontramos em Gatti (2000, p.40) informações que retratam a representação dos professores de nível médio no Brasil, segundo a autora 

O perfil da formação docente desse nível de ensino, porém, praticamente não se alterou nesses 10 anos, mantendo-se em torno de 73% as funções que possuem Licenciatura completa; 15% possuem outro tipo de curso superior completo ou Licenciatura incompleta; 6% formação de nível médio e menos de 1%, apenas o ensino fundamental.

 A autora acima citada não fez menção ao percentual de educadores do ensino médio que possuem cursos de pós-graduação. De acordo o INEP (2000) há 12% (45.000) de docentes atuando no ensino médio sem possuir cursos de graduação. Os dados aqui expressos nos dão elementos para afirmar que os professores de Pato Branco parecem possuir uma qualificação superior à encontrada na média nacional. Os referidos indicadores deveriam servir de alerta aos governantes, pois os mesmos só vêm comprovar o que vários autores/pesquisadores têm defendido ao longo dos anos: a melhoraria da qualidade educacional passa pela equação aperfeiçoamento constante e reestruturação da carreira do magistério que converta na melhoria salarial SACRISTÁN, (1996) FREITAS, (1999) FUSARI, (1999) LARANJEIRA, (1999) GATTI, (2000) LIBÂNEO e PIMENTA, (1999) MELO, (1999) LIBÂNEO, (2001).

Em relação à formação de graduação dos professores pesquisados, constatamos que houve a participação de professores de diversas áreas do conhecimento: a maior contribuição foi dos professores de Matemática com (20,0%); em seguida as disciplinas de Português e Inglês com (16,7%); Pedagogia com (10,0%); Educação Artística, Física e Química com (6,7%); Biologia, Educação Física, Geografia, História com (3,3%) (Tabela 3).  

Tabela 3 - Curso de graduação dos professores

Graduação
N
%

Matemática
06
20,0

Inglês
05
16,7

Português
05
16,7

Pedagogia
03
10,0

Educação Artística
02
6,7

Física
02
6,7

Química
02
6,7

Biologia
01
3,3

Educação Física
01
3,3

Geografia
01
3,3

História
01
3,3

Não respondeu
01
3,3

Total
30
100,0

Um dado importante constatado é que um número expressivo de professores apresenta experiência de exercício profissional. Dos sujeitos pesquisados, 80,0% dos entrevistados revelaram atuar há mais de dez anos na profissão (Tabela 4).

Tabela 4 - Tempo de exercício profissional


N
%

Entre 11 e 15 anos
12
40,0

Há mais de 16 anos
12
40,0

Entre 5 e 10 anos
05
16,7

Não respondeu
01
3,3

Há menos de 5 anos
00
00

Total
30
100,0

Diante das nossas indagações sobre formação contínua, essa informação pode indicar a existência de uma “solidez” em relação à formação da prática profissional. No entanto, é oportuno questionarmos se a experiência profissional por si só pode ser determinante para uma prática pedagógica competente que culmine em melhor qualidade de ensino? Encontramos pontos de vista diferenciados de autores quando se refere à experiência profissional. Há os que consideram a experiência profissional uma virtude, enquanto outros uma limitação.  Santos (2002, p.98) argumenta que “o ensino pode ser entendido como um ofício que se apóia em saberes construídos pela experiência acumulada na prática social e coletiva dos professores”. 

Sob esse aspecto Perrenoud (1993, p.59) indica que pode não haver uma correlação entre competência pedagógica e experiência profissional, segundo o autor 

Certos professores desenvolvem uma relação extremamente rotineira com o seu trabalho: ficam sempre com o mesmo ano e quase nunca põem em causa o que fazem; tentam, pois, retomar, ano após ano, as mesmas preparações, os mesmos exemplos, o mesmo material. 

Nesse contexto, inferimos que esse assunto merece ser mais explorado, necessitando, portanto, de mais estudos. 

A jornada semanal de trabalho dessa amostra apresenta 63,3% dos professores com carga horária semanal entre 30 a 40 horas (Tabela 5).

Tabela 5 - Jornada semanal de trabalho

 
 
N
%

de 30 a 40 horas

19
63,3

de 20 a 30 horas 

04
13,3

mais de 40 horas

04
13,3

de 10 a 20 horas

03
10,0

até 10 horas

00
00

Total
 
30
100,0

 


No Paraná, o professor que atuava na rede pública de ensino possuía até 2002, apenas, 10,0% de sua carga horária semanal destinada para “hora atividade”. Cabe lembrar aqui, que foi através de muita luta e movimentos reivindicatórios que o professorado paranaense conquistou no ano de 2001 o direito a usufruir a “hora atividade”.  Apesar de irrisório, esse período é destinado para a preparação de aulas, grupos de estudos e correção de atividades e avaliações. 

De acordo com os dados obtidos, parece-nos, a princípio, que o professor dispõe de pouco tempo disponível para se dedicar a outras atividades que não sejam às relacionadas com a sala de aula, como por exemplo, grupos de estudos com finalidades de proporcionar a formação contínua na própria escola.

Verificamos, ainda, que do total de professores, apenas 43,3% trabalham apenas em  uma escola (Tabela 6). 

Tabela 6 - Número de escolas que trabalha

 
 
 
N
%

Apenas uma escola


13
43,3

Em duas escolas


07
23,3

Em três escolas


05
16,7

Em mais de três escolas


04
13,3

Não respondeu


01
3,3

Total
 
 
30
100,0

Essa constatação parece constituir num complicador se a escola tomar a iniciativa de organizar um projeto coletivo de momentos de estudos no próprio ambiente escolar, pois, o professor precisa se deslocar de uma escola para outra e, conseqüentemente, seria muito difícil para o mesmo conciliar os diversos compromissos que possui atuando em várias escolas.   

3.1.2. Procedimento de Coleta de Dados  


O procedimento de coleta de dados foi semelhante nas seis escolas que ofertam o nível de ensino na cidade de Pato Branco, campo de nossa investigação.  O contato inicial aconteceu por telefone e teve como foco os diretores e supervisores escolares/coordenadores pedagógicos das escolas que agendaram um horário para apresentarmos a proposta de pesquisa. Para a entrada no trabalho de campo é necessário segundo Neto (1994, p.54) “Em primeiro lugar, devemos buscar uma aproximação com as pessoas da área selecionada para o estudo”. Após, a explanação dos objetivos desejados com o trabalho pedimos a colaboração dos profissionais citados acima no sentido de oferecer-nos apoio durante a fase de aplicação dos questionários junto aos professores. 


Após recebermos o aval favorável dos diretores e supervisores /coordenadores pedagógicos, foi marcado um horário dentro do intervalo dos professores para falarmos com os docentes. Apresentamos a finalidade da pesquisa, destacando a importante contribuição que a mesma poderia trazer para o contexto educacional em questão. A seguir, pedimos aos professores que desejassem participar que respondessem o questionário. Conforme Neto (1994, p.55) 

Trata-se de estabelecermos uma situação de troca. Os grupos devem ser esclarecidos sobre aquilo que pretendemos investigar e as possíveis repercussões favoráveis advindas do processo investigativo. É preciso termos em mente que a busca das informações que queremos está inserida num jogo cooperativo, onde cada momento é uma conquista baseada no diálogo e que foge à obrigatoriedade”.

 Desse modo, os docentes que manifestaram interesse em colaborar receberam um envelope selado, pronto para ser postado, contendo um questionário estruturado com 36 questões abertas e fechadas. Outro ponto importante a frisar foi que, os professores pediram um tempo para responder o instrumento de coleta de dados fora do espaço escolar, já que o intervalo de aula seria insuficiente para realizar essa atividade. Assim, concedemos aos docentes um prazo hábil, aproximadamente quinze dias, para responderem o instrumento de coleta de dados.


Foram entregues cinqüenta questionários para professores que atuavam em diversas disciplinas do ensino médio. Entretanto, convém aqui salientar que, somente trinta professores enviaram o instrumento respondido para a pesquisadora, perfazendo um total de 60% da meta almejada. 


Esse fato levou-nos a questionar por que vinte professores não responderam o questionário entregue?  Levantamos algumas hipóteses na tentativa de entender melhor a negativa dos docentes. Das hipóteses levantadas a que melhor exprimiu o questionamento, talvez, esteja diretamente relacionada à formação docente.


Percebemos diante desse fato que a “cultura da pesquisa” está muito distante do dia-a-dia dos docentes que atuam nas escolas. Nesse sentido, encontramos em Kuenzer (1999, p.182) uma explicação que corroborou com as nossas expectativas “as políticas de formação descaracterizam o professor como cientista e pesquisador da educação”.  Essa constatação seguramente se evidencia quando os docentes apresentam uma resistência óbvia e uma apatia que resulta inconscientemente em falta de atitude colaborativa quando são solicitados a colaborar numa pesquisa. E ainda, há de pontuar a contribuição de Fazenda (1992, p.80) que afirma “A falta de formação em pesquisa e a ausência de uma linguagem pedagógica própria conduziram-no ao isolamento da sala de aula, isolamento esse agravado pelo desprestígio da carreira e falta de tempo para reflexão e estudo”.

3.1.3. Procedimento de Análise dos Dados   

Finalizando a fase de coleta, passamos imediatamente à fase de maior complexidade, que envolve a tabulação, a organização e a análise dos dados obtidos. É nesse momento que acontece o confronto interpretativo entre as pressuposições teóricas, o aporte bibliográfico estudado e o tratamento dos dados obtidos.  A análise e interpretação dos resultados foram feitas por meio da técnica de análise de conteúdo, a qual segundo Bardin (1977, p.9) é “Um conjunto de instrumentos (...) que se aplicam a discursos extremamente diversificados. O fator comum destas técnicas múltiplas (...) é uma hermenêutica controlada, baseada na dedução: inferência”.

 
A técnica mencionada possibilitou interpretar criticamente o sentido do conjunto de informações obtido na pesquisa de campo nos seus diferentes aspectos, sobretudo o inferencial. De acordo com Gomes (1994, p.74) uma das funções da análise de conteúdos “diz respeito à descoberta do que está por trás dos conteúdos manifestos, indo além das aparências do que está sendo comunicado” (grifo do autor).

A inferência permitiu-nos explorar o material coletado de modo a compor resultados significativos, transformando-os em dados demonstrativos, acompanhados de suas respectivas análises inferenciais, enfatizando o confronto entre os dados obtidos com a análise e o referencial teórico. 


O conteúdo apresentado pelos sujeitos foi codificado para se obter uma descrição do sentido da comunicação manifesta no material coletado, apreendendo o seu conteúdo explícito ou implícito. Conforme Bardin (1977, p.103) 

A codificação corresponde a uma transformação _efectuada segundo regras precisas_ dos dados brutos do texto, transformação esta que, por recorte, agregação e enumeração, permite, atingir uma representação do conteúdo, ou da sua expressão, susceptível de esclarecer o analista acerca das características do texto que podem servir de índices [...]

Em assim sendo, os dados brutos foram transformados sistematicamente em unidade de registro e agregados em categorias e as regras de contagem utilizadas. Segundo Bardin (1977) as unidades de registro podem ser: a palavra, o tema, o objeto ou referente, o personagem, o acontecimento ou o documento. Na presente dissertação a unidade escolhida foi a palavra. Conforme Bardin (1977, p.105) “todas as palavras do texto podem ser levadas em consideração, ou podem-se reter unicamente as palavras-chave ou as palavras-tema”. 


Dessa maneira, entendemos que a palavra traz consigo uma conotação altamente subjetiva, pois o seu significado está diretamente relacionado à história de vida e as experiências vividas pelos sujeitos da pesquisa e também pela pesquisadora. Conforme Gomes (1994, p.75) 

Essas unidades se referem aos elementos obtidos através da decomposição do conjunto da mensagem. Podemos utilizar a palavra como unidade, trabalhando com todas as palavras de um texto ou com apenas algumas que são destacadas de acordo com a finalidade do estudo. 

As categorias foram estabelecidas e norteadas por um critério semântico capaz de abranger elementos ou aspectos com características comuns ou que se relacionam entre si.  De acordo com Bardin (1977, p.44) “A semântica é o estudo do sentido das unidades lingüísticas, funcionando, portanto, com o material principal da análise de conteúdo: os significados” (grifo da autora).  


BARDIN (1977) ressalta ainda que, para que as categorias retratem adequadamente o sujeito, elas devem possuir cinco qualidades: (1) exclusão mútua; (2) homogeneidade; (3) pertinência; (4) objetividade e fidelidade; (5) produtividade.  


Finalmente, ao delimitarmos as regras de contagem demos destaque à freqüência de aparição, pois segundo Bardin (1977, p.109) “a aparição de um item de sentido ou de expressão, será tanto mais significativa _ em relação ao que procura atingir na descrição ou na interpretação da realidade visada_ quanto mais essa freqüência se repetir”. E ainda de acordo com Bardin (1977, p.109) “A regularidade quantitativa de aparição é, portanto, aquilo que se considera como significativo”.      

A análise e a interpretação das questões fechadas foram objetos de tratamentos estatísticos por computador por meio do programa Excel (Pacote Office-Microsoft Windows). Tabulamos os dados e extraímos as freqüências e percentuais que revelassem numericamente os resultados a fim de percebermos as intenções sinalizadas pelos sujeitos.

3.2. CONCEPÇÃO DE FORMAÇÃO CONTÍNUA DE PROFESSORES DO ENSINO MÉDIO E A TV ESCOLA: A BUSCA DE UMA CORRELAÇÃO

Os itens a seguir têm por objetivo apresentar os dados e as informações, bem como as discussões acerca das concepções que os professores de ensino médio, das escolas públicas de Pato Branco, manifestaram a respeito de formação contínua e da TV Escola. 

No desenrolar das questões elaboradas, buscamos verificar:

- a definição e a caracterização de formação contínua que o docente de ensino médio apresenta; 

- a relação que professor faz entre TV Escola e formação contínua;

- o uso da TV Escola em sala de aula e em momentos de estudos, contidas no instrumento de coleta de dados no processo investigatório desenvolvido.

3.2.1.  A Definição e a Caracterização de Formação Contínua

Perguntamos aos sujeitos se “eles consideravam a sua formação suficiente para desempenhar suas funções”. As respostas dadas a essa questão foram bastante reveladoras. Dos sujeitos entrevistados 86,7% consideram a sua formação suficiente para desempenhar as suas funções (Tabela 7a). 

Tabela 7ª - Para desempenhar minhas funções minha formação é


N
%

Suficiente
26
86,7

Insuficiente
04
13,3

Total
30
100,0

 

 
Esse dado permite inferir que um percentual considerável dos docentes entrevistados sustenta uma posição segura quanto a sua formação profissional. Tal posicionamento desperta-nos uma certa inquietude, pois, os nossos estudos permitiram fazer uma reflexão mais cuidadosa sobre formação de professores, inicial e contínua, que atuam nos níveis básicos da educação brasileira e, certamente, nos proporcionou a possibilidade de visualizar o enorme espectro de dificuldades que os docentes do país encontram para se aperfeiçoar, bem como, para desempenhar as suas funções de forma satisfatória.   

Segundo Perrenoud (2000, p.160) 

Saber analisar e explicar sua prática permite o exercício de uma lucidez profissional que jamais é total e definitiva, pela simples razão de que também temos necessidade, para permanecermos vivos, de nos contar histórias. [...] Resta aprender a analisar, a explicitar, a tomar consciência do que se faz (grifo do autor). 

Podemos encontrar pensamento análogo também na visão de Freire (1993, p.28)  defendendo  reiteradamente que a formação do educador é inconclusa e, portanto, necessita de aperfeiçoamento constante  

A responsabilidade ética, política e profissional do ensinante lhe coloca o dever de se preparar, de se capacitar, de se formar antes mesmo de iniciar sua atividade docente. Esta atividade exige que sua preparação, sua capacitação, sua formação se tornem processos permanentes. Sua experiência docente, se bem percebida e bem vivida, vai deixando claro que ela requer uma formação permanente do ensinante.

O primeiro autor acima citado prioriza a “lucidez profissional”, como um componente absolutamente necessário para o educador ter um melhor entendimento de sua prática; o segundo, aborda a “responsabilidade ética, política e profissional” que o educador necessita ter frente aos seus educandos. Ambos, no entanto, elegem a formação permanente como um elemento eminentemente capaz de facilitar a compreensão da prática, tornando-a uma “estratégia pessoal, heurística” em que o pensar/refletir “sobre” desempenha um papel primordial na consolidação de uma maior competência profissional (ALARCÃO, 1996b). 

Os professores apresentaram suas justificativas às indicações de que estariam suficientemente preparados para exercer suas funções (Tabela 7b).

Tabela 7b

Argumentos que justificam a formação suficiente para exercer a função docente

Categorias de análise
N
%

1. Formação contínua constante



Fator determinante da melhoria profissional
31
68,9

Subtotal
31
68,9

2. Formação contínua desnecessária



Formação inicial suficiente
10
22,2

Prática elimina a necessidade de formação contínua
03
6,7

Bom aproveitamento no curso de formação inicial
01
2,2

Subtotal
14
31,1

Total de argumentos
45
100,0

Do total de sujeitos, seis não apresentaram justificativa à questão proposta. Os demais justificaram a sua suficiência para exercer a docência com dois tipos de categorias globais de respostas. A que obteve maior freqüência referiu-se à necessidade da formação contínua constante, (68,9%). De acordo, com argumentos apresentados, percebemos nitidamente a visão que se sobrepõe no grupo de sujeitos acerca de formação docente, 68,9% acreditam que a formação contínua constante é elemento determinante da melhoria profissional. Segundo depoimentos, ”Nunca parei de me atualizar, busco coisas novas, meu desejo é sempre aprender mais e melhorar cada vez mais as minhas aulas”. “O professor nunca deve parar de se aperfeiçoar, pois temos que buscar constantemente novos cursos e especializações”. “Procuro sempre atualizar-me com cursos, seminários, palestras e leituras”.


As declarações evidenciaram o desejo dos sujeitos em buscar novos conhecimentos por meio de atualização constante, e ainda, citam vários meios pelos quais podem se obter esses saberes. Seria importante entendermos qual é a compreensão que esses professores apresentam entre formação contínua e bom desempenho profissional. Podemos levantar duas hipóteses. Primeira, esses professores possuem, claramente, definido que é através de um estudo constante que o professor irá adquirir meios para melhorar seu referencial teórico e metodológico NÓVOA, (1992, 1995, 1999) FREIRE, (1993) PERRENOUD, (1993, 2000) DEMO, (1997, 2002) FUSARI, (1999). Segunda, eles se sentem inseguros em relação à sua prática e buscam o constante aperfeiçoamento para eliminar deficiências da formação inicial BEHRENS, (1996) PIMENTA, (1996) DEMO, (1997, 2002) GATTI, (2000). Seja qual for a motivação que esses sujeitos apresentam, o fato é que percebemos um percentual significativo de argumentos que justificam a disposição em participar de momentos de formação contínua.  Para Behrens (1996, p.135-6) 

A essência na formação continuada é a construção coletiva do saber e a discussão crítica reflexiva do saber fazer. [...] os docentes precisam estar com vontade de mudar, sensibilizados pela necessidade de transformar a ação docente, em busca de um ensino de melhor qualidade” (grifos da autora). 

Sobre esse assunto, buscamos em Perrenoud (1993, p.99) a seguinte explicação “A formação contínua dirige-se ao conjunto dos professores, mas nem todos lucram quando é facultativa; e quando é obrigatória, alguns estão só de passagem!”  A ironia descrita pelo autor evidencia,  sem rodeios,  o complexo quadro que se desenrola em um contexto de formação contínua, no qual os envolvidos por  vezes, apresentam interesses diferenciados e contraditórios.

A segunda categoria global de análise apresentou argumentos que consideram a formação contínua desnecessária, (31,1%). Para 22,2% dos docentes a sua formação inicial é suficiente para realizar suas atividades.   De acordo com os depoimentos pudemos perceber tais argumentos: “Porque consigo trabalhar com segurança e meus alunos têm bom rendimento”. “Porque me deu base para procurar métodos e metodologias adequadas para ministrar aulas de Matemática e Ciências”. “Estudei em uma boa faculdade”.


A literatura especializada tem defendido reiteradamente que a formação inicial por si só não oferece ao professor condições adequadas para desempenhar bem suas funções PERRENOUD, (1993, 2000) CANÁRIO, (1997) KUENZER, (1999).


Perrenoud (1993, p.100) enfatiza que 

Será que basta ter uma boa formação para ensinar bem? Sabemos que não. [...] A primeira aula pode “lavar” o professor recentemente saído da escola normal de todas as suas ilusões e ambições. Isto significa que a sua formação não teve em conta as condições efectivas da prática que lhe falamos de uma escola que não existe.” (grifos do autor).

A crença de que formação inicial seja capaz de resolver os conflitos gerados no espaço pedagógico é utópica e pode revelar-se em uma experiência frustrante para o professor, segundo Canário (1997, p.03) “As insuficiências da formação inicial bem como a sua “desactualização” exigem, periodicamente, o regresso a situações concebidas à imagem da formação inicial.” 


O autor supracitado toca num ponto delicadíssimo e que se constitui num elemento desafiador para o docente, de hoje: “a desactualização”. As mudanças trazidas pelo mundo contemporâneo trazem novas representações sobre o papel que o professor precisa desempenhar na sociedade, enfatizando que  o mesmo, é muito diferenciado daquele preconizado há tempos atrás. 


No entender de Kuenzer (1997, p.172) 

[...] ao professor não basta conhecer o conteúdo específico de sua área; [...] em face da complexidade da ação docente, ele precisará ser um profundo conhecedor da sociedade de seu tempo, das relações entre educação, economia e sociedade, dos conteúdos específicos, das formas de ensinar, e daquele que é a razão do seu trabalho: o aluno.

Nessa perspectiva, além de um conjunto de bens intelectuais, o docente primordialmente precisa ter um entendimento das questões que emergem no cotidiano da escola e sinta as reais necessidades apresentadas por seus alunos. Dessa maneira, seria conveniente que a formação do professor lhe capacitasse para trabalhar com as constantes mudanças com as quais ele e os seus alunos se defrontam no contexto das práticas escolares.  

Por fim, esse conjunto de argumentos indica-nos a necessidade de refletirmos sobre a provisoriedade de nossas certezas, sendo prudente assumirmos uma postura crítica quando  referirmo-nos à formação docente, tomando sempre uma atitude questionadora diante das verdades que se apresentam como absolutas.  Nessa perspectiva Morin (2000, p.84) comenta 

Nova consciência começa a surgir: o homem, confrontado de todos os lados às incertezas, é levado em nova aventura. É preciso aprender a enfrentar a incerteza, já que vivemos em uma época de mudanças em que os valores são ambivalentes, em que tudo é ligado. É por isso que a educação do futuro deve-se voltar para as incertezas ligadas ao conhecimento.

Nesse conjunto incluiremos um percentual de 2,2% de argumentos que vincularam o bom aproveitamento no curso de formação inicial ao bom desempenho das funções docentes.


Os sujeitos argumentaram ter um bom desempenho de suas funções porque a prática elimina a necessidade de formação contínua, (6,7%). Vejamos: “Já trabalho [...] 15 anos com alunos do ensino médio nas áreas de matemática e no ensino fundamental, sem ter algum problema”. “Já adquiri uma boa experiência”. 

Os depoimentos podem indicar uma concepção de forte cunho empirista de conhecimento, na qual a prática é destacada como elemento desencadeador da melhoria da qualificação docente, de acordo com BECKER (1993) “o empirismo está fortemente arraigado na concepção epistemológica do professor”. Tal compreensão refuta a teoria, pois em muitos casos ela é vista como desnecessária ficando relegada a segundo plano. Como bem esclarece Garcia (1996, p.212) “Os professores, quase sempre, rejeitam a teoria, desacreditam dela ou, pelo menos, consideram que não lhe servem para enfrentar os inúmeros desafios que a prática lhes coloca continuamente no cotidiano da sala de aula”. 

O descrédito dado à teoria pode trazer como conseqüência o pragmatismo na ação docente, uma vez que a sua ação pedagógica apresenta-se cada vez mais descolada de um referencial teórico que a sustente e gere reflexão sobre a mesma. Desse modo, parece-nos que a antinomia entre teoria e prática ocasiona um verdadeiro hiato nas concepções de educação, de construção epistemológica, de ensino e de aprendizagem do professor. 


Sendo assim, devemos levantar o seguinte questionamento “como e onde o professor recebeu essa herança, talhada em moldes de uma concepção empirista de educação? Tais argumentos encerram uma compreensão de que, em princípio, não podemos culpabilizar o professor por apresentá-la, porque o mesmo passou por uma Instituição de Ensino Superior, em cursos de graduação e uma grande maioria deles  por cursos de pós-graduação.

Fávero (1999, p.64) explica que na história das idéias e na universidade, teoria e prática, tem-se apresentado sob duas formas: uma dicotômica e outra dialética. Destacaremos, aqui, a dicotômica, pois, é a que melhor traduz os argumentos coletados em nossa pesquisa. Segundo a autora referenciada

[...] o papel da universidade na formação de profissionais é entendido como o de favorecer a aquisição de conhecimentos acumulados, mas falta a preocupação com a elaboração de elementos que deverão contribuir para a intervenção na realidade social. A teoria é vista e pensada como um conjunto de verdades absolutas e universais. A concepção dicotômica, pode, também, manisfestar-se na ênfase ou apenas no privilégio da formação prática, ou melhor, na inserção do indivíduo na prática. Essa prática é vista como se tivesse sua própria lógica, independente da teoria.

 
Perguntamos aos sujeitos o que é formação contínua.  A questão proposta objetivou averiguar qual é a concepção de formação contínua presente no grupo (Tabela 8a).

  Tabela 8a -  Concepções de formação contínua

Categorias
N
%

1. Aspectos profissionais



Aperfeiçoamento
31
51,7

Método
23
38,3

Subtotal
54
90,0

2. Aspectos individuais



Juízo de valor
06
10,0

Subtotal
06
10,0

Total de argumentos
60
100,0

Do universo pesquisado, dois professores não responderam a questão apontada. Classificamos em duas categorias os argumentos apresentados.  A primeira concebe, majoritariamente, a formação contínua estritamente a critérios profissionais, (90,0%).   A segunda categoria relaciona a formação contínua a aspectos individuais, (10,0%). 

Na primeira categoria, os argumentos oferecidos nos possibilitaram delinear o que o professor pensa ser formação contínua, o aperfeiçoamento profissional, (51,7%), apareceu como um elemento forte na concepção desses professores. Segundo depoimentos formação contínua é: “Acompanhar o aperfeiçoamento constante que se verifica hoje em todos os segmentos de atividades, sem o qual não só paramos no tempo como estaremos fadados ao retrocesso e à falência como profissional”. “Manter uma leitura de mundo, contextualizar toda a informação. Atualizar-se sempre que possível, aproveitar todas as oportunidades de crescimento”. “Estar em aprendizado permanente, ou seja, cada dia que passa se aprende novos conhecimentos que certamente irão aprimorar a formação que já temos”. 

O vínculo estabelecido entre formação contínua e aperfeiçoamento profissional são indícios positivos de que esses professores apresentam uma consciência da real necessidade da formação contínua para se obter um aporte teórico e metodológico capaz de instrumentalizá-los para enfrentar os desafios postos pela contemporaneidade. A esse respeito Kuenzer  (1999, p.174) declara  “as mudanças ocorridas no mundo do trabalho e das relações sociais apontam na direção de uma formação mais rigorosa, com sólidos fundamentos gerais, comum a todos os professores de Ensino Médio...”. Os argumentos nos mostraram, ainda, uma preocupação pontual com as transformações ocorridas na atualidade e suas conseqüências para a profissão docente. Nessa visão Kuenzer (1999, p.164) adverte  

[...] provavelmente as articulações entre as mudanças no mundo do trabalho, as políticas públicas e as políticas educacionais, com base no que se configura o novo modelo de formação de professores, não são ainda suficientemente compreendidas pelos professores de educação média [...]

Consideramos um avanço os argumentos priorizados pelos sujeitos entrevistados preconizando a formação contínua como um elemento necessário à melhoria do aperfeiçoamento docente, entretanto, é imprescindível atentarmos para o fato de que os docentes podem revelar uma certa estreiteza na concepção de formação contínua. 

 KUENZER (1999) esclarece-nos pontos sobre a reestruturação do ensino médio ocorrida nos últimos anos, formuladas a partir da LDB, exigindo dos docentes uma nova compreensão de educação e conseqüentemente, novos paradigmas de formação docente. A mesma autora alerta para o fato de que os professores estão vivenciando uma situação de conflito em relação à atuação docente, porque foram chamados a desempenhar o papel de protagonista nesse cenário de mudanças. Entretanto, não possuem a clareza de seus objetivos.  Como é costumeiro acontecer com as políticas educacionais adotadas no país, os atores do processo nunca são chamados para serem os co-partícipes na elaboração dos projetos. Isso permite inferir, como outros estudos já o fizeram, que os professores são convocados para entrarem em cena, apenas, como “consumidores” dos projetos elaborados de forma autoritária e conservadora pela cúpula governamental BEHRENS, (1996) MARTINS, (1996) DEMO, (1997, 2002) GIROUX, (1997) KUENZER, (1999) GATTI, (2000).  Esse procedimento gera uma insatisfação muito grande no professorado e de certa forma, isenta-o, conscientemente ou inconscientemente, de qualquer responsabilidade em relação à implantação e desenvolvimento dos modelos propostos pelo governo.  Segundo Gatti (2000, p.58) “Nenhuma lei ou norma vai mudar as coisas. Quem pode mudar uma situação são as pessoas nela envolvidas” (grifo da autora). A contribuição da autora reforça, de forma enfática, as nossas inferências.


Outro argumento preponderante no grupo é de que a  formação contínua é entendida como um método, (38,3%). De acordo com os depoimentos: “Estudar sempre”. “Participando de cursos, lendo revistas com textos informativos ligados à área da educação”.“Estar sempre em contato com a educação, com os livros, cursos, etc...”. “procurar formas ou experiências para a construção do conhecimento”. 


Lembramos que desenvolver métodos de estudos é crucial para a construção de qualquer profissional, notadamente o profissional ligado à educação DEMO, (1997, 2002) MELO, (1999).  Além disso, nas palavras de Freire (1993, p.33) “Estudar é desocultar a compreensão mais exata do objeto, é perceber suas relações com outros objetos. Implica que o estudioso, sujeito do estudo, se arrisque, se aventure, sem o que não cria e nem recria”. 


Nesse sentido, entendemos que estudar não é apenas consumir idéias, mas criá-las e recriá-las e, portanto, os projetos de formação contínua deveriam considerar esse aspecto e não simplesmente transformar o professor em um agente passivo do processo.  


As considerações feitas sobre o ato de estudar, juntamente, com os argumentos dos entrevistados, chamaram-nos atenção para dois pontos que não podemos deixar à margem num contexto de formação contínua. Primeiro, a formação contínua não é “laisser faire”, portanto, não deve ser feita individualmente e de maneira aleatória. Segundo, a formação contínua possui uma dimensão política maior do que o simples fato de proporcionar maior conhecimento ao professor, dessa forma, ela precisa estar vinculada a um projeto pessoal e profissional capaz de provocar mudanças significativas na ação docente NÓVOA, (1992) PERRENOUD, (1993) CRÓ, (1998) FUSARI, (1999) LARANJEIRA (1999). Laranjeira (1999, p.25) destaca que “A formação contínua não é portanto algo eventual, nem apenas, um instrumento destinado a suprir deficiências de uma formação inicial malfeita ou de baixa qualidade, mas ao contrário, deve ser sempre parte integrante do exercício profissional de professor”.  


 Na segunda categoria, o argumento prevalente considera a formação contínua como um juízo de valor, (10,0%). Vejamos: “Necessária para qualquer profissional”.  “pois em todos os momentos “há motivos maiores” para se enriquecer nosso ministério de lecionar “conteúdos”. 


Os argumentos acima demonstram que os sujeitos dessa amostra emitiram uma atitude positiva frente à formação contínua, considerando a mesma essencial para o desenvolvimento profissional. Segundo Demo (2002, p.83) 

Mais que outros profissionais, o professor envelhece rápido, pois lida diretamente com a fonte principal de inovação, que é o conhecimento. Mais que outros, seu diploma deveria ser provisório, para que fosse renovado continuadamente. Aquela imagem comum de professores que se formam e, com seu diploma, chegam à aposentadoria acabou. 

Dessa maneira, entendemos a necessidade do professor ter clareza de que sua formação deve ser cuidada continuadamente e se estender ao longo de sua carreira profissional.

 
Perguntamos aos sujeitos qual é a função da formação contínua (Tabela 8b).  

  Tabela 8b -  Formação contínua serve para

Categorias
N
%

1. Aspectos pedagógicos



Aprimora o conhecimento
40
87,0

Troca de experiência
01
2,2

Subtotal
41
89,2

2. Aspecto afetivo



Crescimento pessoal
05
10,8

Subtotal
05
10,8

Total
46
100,0

Do total de sujeitos um não respondeu a questão. Dos argumentos dos demais obtivemos duas categorias de respostas, uma relacionando a função da formação contínua a aspectos pedagógicos, (89,2%), outra relacionando a sua função ao aspecto afetivo, (10,8%).  Na primeira categoria, o argumento prevalente no grupo foi de que a formação contínua aprimora o conhecimento, (87,0%). Segundo depoimentos, formação contínua serve para “Melhorar o conhecimento”. “Acompanhar toda modernidade, tecnologia”. “poder desempenhar a função que exerce”. “Fazer auto-avaliação de meu trabalho”. 

Consideramos meritório o posicionamento dos professores que acreditam que a formação contínua é uma das vias capazes de lhes oferecer os subsídios necessários para entender os enfrentamentos do dia-a-dia da sala de aula, bem como, acompanhar a evolução da atualidade. Entretanto, fazemos o seguinte questionamento: será que formação contínua serve apenas para o docente adquirir conhecimentos novos e acompanhar as exigências postas pelo século XXI? Entendemos que, reduzir a função da formação contínua apenas a aspectos informativos nos parece um ato irrefletido e demonstra falta de conhecimento sobre os benefícios que um projeto consistente de formação contínua pode proporcionar para o contexto escolar e para a segurança profissional.   

Um dado revelado pelos sujeitos chamou-nos a atenção. Eles declararam ser possível fazer uma auto-avaliação do trabalho docente por meio da formação contínua (grifo nosso). Essa tem sido a tônica preconizada por inúmeros estudos sobre o assunto GARCIA, (1992) NÓVOA, (1992, 1995, 1999) FREIRE, (1993) PERRENOUD, (1993, 2000) BEHRENS, (1996) GARCIA, (1996) PIMENTA, (1996) GIROUX, (1997) FUSARI, (1999) GATTI, (2000). A esse respeito Perrenoud comenta (1993, p.186) “a formação contínua mais eficaz consiste muitas vezes em intensificar e fazer partilhar a reflexão sobre a prática [...] A reflexão sobre a própria prática é, em si mesma, um motor essencial de inovação”.   

Nessa perspectiva, a essência da formação contínua é propiciar ao professor um espaço coletivo para discutir e refletir criticamente sobre a sua prática realizada em sala de aula. Parece-nos que, essa proposta não pode ficar jogada ao léu, numa atitude individualista, e sim, articulada a projeto maior da escola. Segundo Gatti  (2000, p.99-100) a proposta de formação contínua 

deve ser oferecida ao conjunto das equipes escolares e não a professores isolados, preferencialmente. Em aspectos específicos de certos conteúdos, é claro que estará voltada para determinados professores, mas, quanto às questões curriculares, questões de aprendizagem, questões de gestão do cotidiano escolar, etc., não há efetividade em se trabalhar com indivíduos isolados que não vão trabalhar juntos.  

A realidade que se apresenta em nossas escolas tem-se mostrado muito diferente da preconizada pela autora. Os modelos de projetos de formação contínua ofertados aos docentes pelos órgãos governamentais, na maioria das vezes, desprestigiam a escola como locus de formação, e quando o fazem, não oferecem  as estruturas necessárias para que as propostas se viabilizem  a contento, como é o caso da TV Escola.  De acordo, com GATTI  (2000) o foco de formação contínua existente no sistema educacional “merece ser redirecionado”.

Finalizando a análise dessa categoria, foi-nos oferecido o seguinte argumento, formação contínua serve para troca de experiência, (2,2%).  A troca de experiência é um elemento crucial em um projeto de formação contínua, contudo, não poderá se resumir apenas, a aspectos pragmáticos, tipo troca de “receitas prontas”, só terá validade se for desencadeadora de momentos de reflexão crítica sobre o “fazer” do educador. Lembramos que é por meio desse processo dialético, de confronto, de discussão, de diálogo que o educador terá a oportunidade de pôr em cheque as suas concepções de educação, ensino e aprendizagem. O pensar e o refletir criticamente, no coletivo, sobre a prática não são uma tarefa fácil de se conseguir, e nem acontecerá num curto espaço de tempo, uma vez que alguns professores estão, muitas vezes, mergulhados num profundo sono, e o acordar significa, descobrir os equívocos relacionados às suas concepções enquanto profissional da educação. Dessa forma, a troca de experiência num espaço de formação contínua, precisa ser encarada como o momento de despertar do educador, sendo assim, deve induzir o professor a momentos de lucidez capazes de gerar o confronto entre o seu fazer e o seu saber.

Garcia (1996, p.213) traduz com precisão a nossa opinião

[...] a reflexão sobre a prática cria a necessidade da análise da prática, que é a apropriação da consciência do que se faz e da crítica do que se faz”. Essa tomada de consciência da prática deixa o educador inquieto, criando-lhes alguns conflitos, por exemplo se dar conta de que para mudar a prática é preciso assumir novas tarefas, estudar, admitir que não pode esperar que lhe dêem tudo pronto, mas que a criação do novo depende do seu esforço pessoal junto com os outros, no coletivo da escola.     

Vista por esse prisma, a troca de experiência só terá validade se suscitar no educador o desejo de ser o sujeito do seu saber, favorecendo a criação de novas posturas e novos hábitos relacionados à ação docente.   

A segunda categoria de análise se refere à função da formação contínua como aspecto afetivo, (10,8%). De acordo com os argumentos oferecidos, a formação contínua serve para o crescimento pessoal, (10,8%). Conforme declarações: “enriquecimento pessoal”, “relacionando consigo e com as outras pessoas”. 

Esse argumento revela que além da dimensão profissional, o educador busca a sua realização como pessoa. Essa dualidade, profissional e pessoal, não é neutra, ela é indivisível e carregada de sentido político e histórico. De acordo com Nóvoa (1992, p.17)  “é impossível separar o “eu” profissional do “eu” pessoal”.  Isso permite inferir que se o professor alcançar um certo reconhecimento profissional, conseqüentemente, terá a sua auto-estima elevada. Dessa maneira, acreditamos que, uma proposta de formação contínua carece fundamentalmente propiciar o desenvolvimento do educador como pessoa e como profissional. 

Questionamos os sujeitos se a formação contínua pode ser uma alternativa para o aperfeiçoamento do desempenho profissional dos educadores. Obtivemos um percentual majoritário de respostas afirmativas, com 90,0%. (Tabela 9a). 

Tabela  9a - Formação contínua como alternativa para aperfeiçoamento e desempenho profissional dos educadores


N
%

Sim
27
90,0

Em termos
03
10,0

Não
00
00

Total
30
100,0

Nas respostas desses professores, percebemos que a formação é vista como algo que não está pronto e acabado, necessitando de uma continuidade. A pré-disposição favorável à formação contínua se constitui numa oportunidade que não pode ser desprezada, porque essa flexibilidade possibilita o engajamento dos docentes em projetos de formação contínua que poderá culminar num melhor aperfeiçoamento profissional. Segundo Garcia (1992, p.54) “Um primeiro aspecto que nos parece conveniente destacar é a necessidade de conceber a formação de professor como um continuum”.  

Dos docentes entrevistados, (10,0%) a formação contínua favorece em termos o aperfeiçoamento profissional. Ao nosso ver, esse grupo de professores apresenta uma certa desconfiança em relação à formação contínua. Talvez, esses educadores já tiveram experiências desagradáveis com formação contínua e, por certo, em algum momento de suas vidas profissionais participaram de modalidades de capacitação que não atenderam a contento as suas reais expectativas, gerando assim, frustração e insatisfação.  

Collares (1999, p.203) afirma com propriedade que  

Como professores, todos nós, em algum momento, fomos chamados à “qualificação”, ora porque uma nova lei havia sido promulgada, ora porque um novo governo assumia para tudo mudar mantendo a mesmice da escola e suas mazelas, ora porque a formação inicial que tivemos era submetida a uma avaliação negativa, o que impunha que fôssemos mais bem preparados, ora porque modelos metodológicos cientificamente embasados, tornados modismos, perdiam sua hegemonia (grifo do autor). 

Dessa maneira, inferimos que os professores, em algum momento de sua história profissional, foram convidados a participar de inúmeros cursos, projetos e programas de capacitação propostos pelos governantes. No entanto, os educadores não conseguiram e não conseguem ter a clareza dos reais objetivos dos projetos recheados de intenções milagrosas. Parece-nos que a única certeza que fica é que a capacitação oferecida não foi capaz de gerar mudanças substanciais em sua ação pedagógica, pois quando retornam para a escola encontram os mesmos e velhos problemas que não foram abordados. Descobre, então, que o projeto de formação ao qual se submeteu não foi capaz de lhe dar os instrumentos necessários para lidar com os desafios postos pelo cotidiano escolar.  

Procurando saber maiores detalhes sobre a afirmativa anterior, pedimos aos sujeitos que justificassem a questão proposta. Esclarecemos que do total de sujeitos, dois professores não responderam a questão em discussão. 

Nessa justificativa, encontramos uma avaliação favorável, (75,85%) considerando a formação contínua uma alternativa para o aperfeiçoamento docente. O segundo conjunto de categorias apresentou 24,4% de argumentos que apontam uma avaliação desfavorável para realizar a formação contínua (Tabela 9b). 

Tabela 9b - Justificativa da formação contínua como alternativa para aperfeiçoamento e desempenho profissional dos educadores

Categorias
N
%

1. Avaliação favorável



Formação contínua melhora o trabalho docente
47
75,8

Subtotal
47
75,8

2. Avaliação desfavorável



Dificuldade de acesso
05
8,1

Qualidade precária dos cursos 
04
6,4

Falta disposição ao professor
04
6,4

Impedimentos pessoais
02
3,2

Subtotal
15
24,1

Total de argumentos
62
100,0

Os argumentos da primeira categoria demonstraram que 75,8% dos sujeitos disseram que a formação contínua melhora o trabalho docente. Vejamos alguns depoimentos: “Melhorar a qualidade das aulas ministradas com os conhecimentos”. “Nossa profissão exige uma formação contínua”. ”Porque através da formação contínua é possível ao professor repensar sua prática pedagógica de forma crítica”.    

Percebemos pelas falas apresentadas a existência de um vínculo entre formação contínua e melhoria da qualidade profissional. Os sujeitos dessa amostra nos dão indicativos precisos de que o professor necessita de se aperfeiçoar constantemente devido às especificidades de sua profissão, revelam, também que o educador sofre as pressões advindas do Governo e da sociedade que cobram um ensino de melhor qualidade. Dessa maneira, arriscamos afirmar que o professor deposita na formação contínua todas as suas esperanças na tentativa de resolver os problemas crônicos existentes no sistema educacional de nosso país. Segundo Nóvoa (1999, p.16) “Ninguém pode carregar nos ombros missões tão vastas como aquelas que são cometidas aos professores, e que eles próprios, por vezes, se atribuem”.   

Talvez fosse importante lembrar que o quadro caótico pelo qual passa a educação brasileira não se reverterá, somente com a atitude afirmativa dos professores que entendem a necessidade de participar de cursos de formação contínua. Certamente, ela é um elemento necessário, mas não é o determinante. Exige por parte dos governantes maior disposição política, abertura ao diálogo, reflexão crítica sobre as propostas existentes, bem como, abertura de espaços para debates com maior participação dos educadores na concepção de novas propostas de capacitação profissional. 

Na segunda categoria, no conjunto de argumentos apresentados pelos sujeitos, encontramos 25,5% que declararam a existência de impedimentos para realizar a formação contínua. Impedimentos esses que são indicados por manifestações como dificuldade de acesso, (8,1%), qualidade precária dos cursos (6,4%), falta disposição ao professor (6,4%) e impedimentos pessoais (3,2%).  Exemplo: “pouco tempo e dinheiro que dispomos”. “Nem todos os cursos são bem aproveitados”. “os professores (palestrantes) não se esforçam muito para repassar os conteúdos”. “Não pode ser feita [...] feita por obrigação, tem que ser feita com o querer do professor”. 

Os argumentos apresentados podem se constituir, efetivamente, em empecilhos para um projeto de formação contínua. Essa problemática já se configurou em outros estudos já realizados PIMENTA, (1996) DEMO, (1997, 2002) FUSARI, (1997) RIBAS, (1997) MELO, (1999) GATTI, (2000) LIMA, (2000) LIBÂNEO, (2001). Isso enseja uma compreensão de que os docentes dessa amostra vivenciam as mesmas dificuldades encontradas por outros profissionais da área no país.  Sob esse enfoque Gatti (2000, p.64) declara “Salários aviltantes, desvalorização profissional, imagem social ambígua dos professores, baixa auto-estima e descontinuidade de políticas são fatores de perturbação e desarticulação nos sistemas de ensino, sem nenhuma dúvida”. 

Quem sabe esses dados mereçam atenção do poder público e dos educadores comprometidos com a educação pública do país, já que se caracterizam em indicadores fidedignos do retrato educacional vigente. Refletir em estratégias para reverter essa situação desalentadora parece ser um compromisso que precisa ser abraçado por todos. 

A seguir, questionamos os docentes sobre o número de cursos de formação contínua feitos em sua carreira. Dos sujeitos dessa amostra, 56,7%  declararam ter participado de mais de  20 cursos até o momento da coleta de dados dessa pesquisa (Tabela 10). 

Tabela 10 - Número de cursos de formação contínua que participou

 
 
 
N
%
 

Mais de 20 cursos


17
56,7


Entre 10 e 20 cursos


05
16,7


Entre 1 e 5 cursos


04
13,3


Entre 5 e 10 cursos


03
10,0


Nunca participei de cursos de formação contínua


01
3,3


Total
 
 
30
100,0


Considerando que um total expressivo de 80,0% dos sujeitos dessa amostra possui mais de dez anos de tempo de serviço, podemos hipotetizar que cada docente participou, em média, de dois cursos de formação contínua por ano. Isso nos parece insuficiente para capacitar o professor de ensino médio que, atualmente, tem sido alvo de muitas especulações e cobranças em relação a sua atuação KUENZER, (1999, 2000) SANTOS, (2000). Outro ponto que devemos questionar é a respeito dos mecanismos adotados de capacitação que sempre ocorrem fora da escola e que, sabidamente, não favorece o desenvolvimento do docente enquanto profissional.  

Segundo Behrens (1996, p.133-34) 

Nesta perspectiva da capacitação docente, a “dos pacotes”, os professores não são ouvidos sobre as suas dificuldades e expectativas, as propostas são autoritárias e, quando muito, propõem discussões sobre eles e não com eles. Ao chegar de volta à escola, o professor que recebeu “este pacote”sente dificuldade em transpor o modelo proposto, pelo fato de este não se encaixar na realidade circundante da escola (grifos da autora).  

A autora procede crítica contundente aos cursos de formação contínua propostos pelas políticas públicas caracterizando-os mais como “pacotes pedagógicos imediatistas” inviáveis de se concretizarem na prática. 

Perguntamos aos docentes como havia sido a sua experiência com formação contínua (Tabela 11a). 

Tabela 11a - Experiência com formação contínua

 
 
N
%

Muito boa

08
26,7

Boa

17
56,7

Regular

03
10,0

Fraca

01
3,3

Não respondeu

01
3,3

Total
 
30
100,0

Dos docentes pesquisados, 56,7% disseram que tiveram uma experiência boa com formação contínua e 26,7% muito boa. Avaliando os dois resultados positivos que apontaram as experiências obtidas com formação contínua como boa e muito boa perfaremos um total considerável de (83,4%).  Isso pode indicar que na concepção acerca de formação desses sujeitos está presente um conjunto de experiências favoráveis à prática da formação contínua. Inferimos que quando constatada essa receptividade, ela é positiva e deve ser aproveitada em benefício da melhoria da qualidade profissional, pois se torna mais fácil o engajamento dos docentes em propostas de capacitação. Segundo Laranjeira (1999, p.19) “é consenso que nenhuma formação inicial, mesmo em nível superior, é suficiente para o desenvolvimento profissional, o que torna indispensável a criação de sistema de formação continuada e permanente para todos os professores”.      

Pedimos aos sujeitos que descrevessem com detalhes a sua experiência com formação contínua (Tabela 11b).  

Tabela 11b -  Detalhamento da experiência com formação contínua

Categorias
N
%

1. Satisfação  com as experiências de formação contínua



Possibilita o aprendizado constante
16
28,5

Metodologia interativa
13
23,2

Disponibilidade do professor em aprender
09
16,0

Valorização da experiência docente
04
7,1

Subtotal
42
74,8

2. Frustração com as experiências de formação contínua



Uso de metodologias tradicionais
09
16,0

Desapontamentos genéricos
04
7,1

Ausência de atividades práticas
02
3,5

Falta de incentivos financeiros
01
14

Subtotal
14
28,3

Total de argumentos
56
100,0

Do total de sujeitos pesquisados, um declarou que nunca participou de cursos de formação contínua e seis não manifestaram opiniões. Os demais ofereceram argumentos que foram classificados em duas categorias globais de análise.  A primeira categoria trata da satisfação com a experiência de formação contínua, (74,8%); a segunda indica a frustração com as experiências de formação contínua, (28,3%). 

A primeira categoria global possibilitou-nos  delinear o que o professor espera de uma proposta de formação contínua. Para compor essa idéia os docentes nos ofereceram argumentos que agrupamos em quatro conjuntos. No primeiro conjunto os sujeitos declararam enfaticamente que a formação contínua possibilita o aprendizado constante, (28,5%). Por exemplo: “algo de novo para aprendermos”, “contribuíram para melhorar meu trabalho em sala de aula”, “apresentava metodologia diferenciada para trabalhar os conteúdos”. 

O segundo conjunto valoriza os cursos de formação contínua que apresentam metodologia interativa, (23,2%). Vejamos os exemplos: “os assuntos eram discutidos em grupo”, “com certo espaço para discussão”, “apresentava e solucionava as minhas dúvidas”. 

O terceiro conjunto destaca que a disponibilidade do professor em aprender, (16,0%), é um elemento crucial para o constante aperfeiçoamento. Exemplo: “busca individual para novas metodologias”, “engrandecimento pessoal”.  

E no último conjunto o grupo destacou de uma maneira bem menos enfática a existência da valorização da experiência docente, (7,1%), num contexto de formação contínua, por exemplo: “trocava experiência”, “trocar experiências com colegas e professores dos cursos”.  

Analisando os depoimentos componentes dessa categoria, constatamos a preocupação dos sujeitos em melhorar o trabalho em sala de aula, em obter maior segurança em relação à sua prática por meio da troca de experiência e adquirir novos conhecimentos sobre os componentes curriculares.  Na fala tácita desses professores delineia-se um conjunto de elementos que poderiam se configurar como determinante num contexto de formação contínua. 

Primeiro, temos ciência que o discurso oficial transfere, sempre, aos educadores a responsabilidade pela má qualidade de ensino julgando-os despreparados para o exercício profissional. A assunção desse discurso por parte do professorado faz com que eles vejam na formação contínua apenas uma interface que o contexto pode proporcionar que venha a ser a aquisição de novos conhecimentos e a apropriação de metodologias que convertam em melhoria de seu trabalho em sala de aula. 

Inferimos que a nossa compreensão de formação contínua perpassa os limites apontados pelos sujeitos pesquisados. A nossa concepção abarca um espectro mais amplo, cujas características se configuram em um processo dialético, construído sistematicamente, no qual a reflexão crítica ocupa um papel de destaque, é por meio dela que o professor vai adquirir os subsídios necessários para analisar conscientemente, a prática realizada em sala aula, adquirir maior entendimento da relação existente entre educação e sociedade e avaliar as dificuldades encontradas na carreira profissional e no plano pessoal, enfim, de criar e recriar uma nova práxis, um novo fazer. 

 
Encontramos em Garcia (1996, p.206) uma importante colaboração que traduz as expectativas apontadas   

Considerar que, para o professor, mais importante do que ser informado sobre o que deve fazer para melhorar o seu jeito de ensinar é a reflexão sobre a sua própria prática. Tornar-se curioso sobre o seu fazer cotidiano, refletir sobre a prática que realiza, aprender com ela questionando-a, tentando entender o significado do seu fazer na interação com os alunos e investigando os problemas e desafios que encontra, argumenta e toma decisões é, em síntese, o projeto de formação permanente do educador, a ser desvelado.  

Dessa maneira, a mera aquisição de conhecimentos não é determinante de uma  melhor qualidade educacional e não se constitui num indicativo de que o professor estará melhor preparado como profissional. 

Segundo, diz respeito aos modelos de projetos de formação contínua ofertados aos professores que, na maioria das vezes, se configuram mais como um retrocesso do que um avanço. A esse respeito Libâneo (2001, p.83) comenta “As iniciativas de formação continuada, geralmente na forma de “treinamentos”,  vêm sendo bastante contestadas ....”. Os ranços desse enfoque tecnicista, ainda, se fazem muito presentes nos cursos de formação, inicial e contínua, eles são objetos de questionamento na medida que enfocam apenas recortes de aportes teóricos com conhecimentos inócuos e estéreis, conforme Perrenoud (1993, p.201) “a formação prepara mais para ser um executante dócil e eficaz dos modelos didácticos pensados por outros”.   

 
Considerando essa perspectiva, a formação contínua convencional não está favorecendo ao educador a apropriação de um conjunto de elementos necessários ao desenvolvimento de uma autonomia intelectual que lhe permita a busca do aprender-a-aprender.  A esse respeito Gatti  (2000, p.91) considera importante ao professor “preparar para que se tenha condições de desenvolvimento de aprendizagem durante a vida, ou seja, criar habilidades de aprendizado contínuo”. 

Constamos, além disso, a julgar pelos argumentos oferecidos que os docentes reconhecem como positivos os modelos de formação, dentre os citados podemos considerar os grupos de estudos e as oficinas, que propiciaram a interação entre os sujeitos. Esse é um dado crucial a ser considerado num contexto de formação, pois ele expressa o desejo dos educadores de compartilhar suas experiências e problemas afins em um espaço coletivo. Referindo-se às práticas que valorizam espaços coletivos para discussão, Nóvoa (1992, p.27) argumenta que “práticas de formação que tomem como referência as dimensões colectivas, contribuem para a emancipação profissional e para a consolidação de uma profissão que é autônoma na produção dos saberes e dos seus valores”. Em suma, a conquista desse espaço não será algo dado, eventualmente, muito pelo contrário, ele será construído com muita persistência por aqueles que batalham por uma educação de qualidade. 

Ainda considerando a mesma questão, a segunda categoria global de análise revelou a frustração com as experiências com formação contínua, (28,3%). Fizeram parte dessa composição quatro grupos de argumentos. O primeiro grupo ressaltou o uso de metodologias tradicionais, (16,0%) em momentos de formação contínua, por exemplo: “Pouco debate, participação, apenas visual”. O segundo grupo apresentou desapontamentos genéricos, (7,1%), como “alguns cursos deixaram a desejar”. O terceiro grupo apontou a ausência de atividades práticas, (3,5%), nas experiências com formação contínua. E  por fim, a falta de incentivo financeiro, (1,7%), também apareceu nos argumentos dos sujeitos pesquisados, “na maioria das vezes com recursos próprios”. 

Os argumentos que compõem essa categoria global de análise traduzem pontualmente as insatisfações e os percalços com os quais os docentes se defrontaram nos diversos contextos de formação contínua, que se submeteram na sua vida profissional, até o momento da coleta de dados do presente estudo.  Importa registrar que esses professores refutam o modelo da capacitação arraigado numa concepção tradicional de conhecimento, uma vez que ela nega a abertura para a participação e o diálogo. Miranda  (1999, p.241) esclarece que até recentemente nas políticas de educação continuada e planos educacionais “predominava o conceito de reciclagem ou de treinamento para a atualização de práticas e teorias mais recentes dos diferentes conteúdos”. Pelos depoimentos, inferimos que os sujeitos dessa pesquisa vivenciaram exatamente  o  modelo de formação explicitado  pela autora. 

A autora supracitada considera importante os modelos de formação contínua privilegiar uma “concepção baseada na metodologia circular, ação-reflexão-ação”. Esses elementos mencionados por Miranda são merecedores de atenção, na medida em que se constituem em subsídios importantes na construção de um novo paradigma de formação contínua que enfoca a ação-reflexão-ação NÓVOA, (1992) SCHÖN, (1992) FREIRE, (1993) BEHRENS, (1996) FUSARI, (1999) LIBÂNEO, (2001). Certamente, esse assunto não se esgota aqui, ele é merecedor de maiores discussões, de mais estudos e mais pesquisas. 

Como já consideramos anteriormente, entendemos a formação contínua como um “processo”. A formação contínua precisa ter um seguimento, uma continuidade, não podendo ser interrompida por novas políticas educacionais a cada troca de governo. 

Dessa maneira, inferimos que a formação concebida como processo está sendo negada aos sujeitos de nossa pesquisa e os argumentos nos indicaram claramente a presença da descontinuidade nas políticas de capacitação oferecidas. A esse respeito Collares (1999, p.216) tece o seguinte comentário 

[...] a “educação continuada” atende a planos de governo e não a políticas assumidas pelos profissionais do ensino, cada mudança de governo representa um recomeçar do “zero”, negando-se a história que, no entanto está lá _na escola, na sala de aula, nos saberes do professor. O essencial dessa descontinuidade é o eterno recomeçar [...]. 

As observações oferecidas, certamente, levantam grandes preocupações motivadoras de questionamento: como a escola deve proceder para que a tão propalada autonomia garantida pela LDB (Lei nº 9394/96) no seu Art.8º “autonomia pedagógica e administrativa das unidades escolares” não fique apenas no discurso e seja usada para garantir a sustentação de projetos de formação contínua, centrada no ambiente escolar? 

Pensar em projetos de formação contínua partindo da própria escola é uma idéia que tem arrebanhado muito defensores e está cada vez mais difundida não só no Brasil, mas em vários países NÓVOA, (1991, 1992, 1995) GARCIA, (1992) SCHÖN, (1992) CANÁRIO, (1997) FUSARI, (1997, 1999) RIBAS, (1997) LARANJEIRA (1999) IMBERNÓN, (2000) LIMA, (2000) TOSCHI, (2001).  

A contribuição de Nóvoa (1995, p.19) é bastante significativa nessa reflexão, quando diz que 

[...] a renovação da investigação educacional tem-se feito a partir de um esforço de construção de uma pedagogia centrada na escola. A valorização da escola-organização implica a elaboração de uma nova teoria curricular e o investimento dos estabelecimentos de ensino como lugares dotados de margem de autonomia, como espaços de formação e de auto-formação participada, como centros de investigação e de experimentação, enfim, como núcleos de interacção social e de intervenção comunitária. 

O desafio de conceber a escola como espaço de qualificação do professor não é simples e não está presente no imaginário do educador, entretanto, é preciso pensar sobre essa possibilidade. Entendemos que é preciso criar mecanismos de proteção, garantindo a continuidade de projetos educacionais, especificamente, os de formação contínua. Talvez, a formação centrada na própria escola não estaria tão vulnerável aos desmandos de modelos políticos impostos pelos governantes. Esse assunto não se esgota aqui, ele é merecedor de mais atenção e discussões que faremos posteriormente. 

Indagamos junto aos sujeitos qual/quais a(s) experiência(s) com formação contínua que introduziu/introduziram mudança(s) significativa(s) na sua prática profissional (Tabela 12a). 

Tabela 12a -  Exemplos de experiências com formação contínua que introduziram mudanças na prática

Legenda                                             
N
%




Cursos, encontros, palestras, seminários, grupos de estudos, oficinas 
05
16,7


Cursos
03
10,0


Grupos de estudos
03
10,0


Cursos e  grupos de estudos
03
10,0


Cursos, palestras e grupos de estudos
02
6,7


Cursos, encontros, grupos de estudos e oficinas
02
6,7


Oficinas
01
3,3


Cursos e palestras 
01
3,3


Cursos e seminários
01
3,3


Cursos, palestras e oficinas
01
3,3


Cursos, seminários e oficinas
01
3,3


Cursos, palestras e seminários
01
3,3


Cursos, grupos de estudos e oficinas
01
3,3


Seminários, grupos de estudos e oficinas
01
3,3


Cursos, encontros, palestras e seminários
01
3,3


Cursos, palestras, seminários e grupos de estudos
01
3,3


Não respondeu
02
6,7


Total 
30
100,0


Obtivemos um universo de respostas muito variado indicando que os sujeitos participaram de diversas experiências de formação contínua. Os dados revelaram que os educadores elegeram um conjunto de modalidades que, segundo eles, introduziram mudanças significativas na sua atuação profissional. Observamos que os cursos, os grupos de estudos e as oficinas apareceram de forma isolada e em conjunto com as outras na preferência dos sujeitos. Os encontros, as palestras e os seminários se mostraram sucessivamente relacionados uns com os outros. Os cursos apareceram, majoritariamente, na preferência dos professores, somando os percentuais isolados e em conjunto com outros totalizamos 76,5%.  Em seguida, tivemos os grupos de estudos com 60,0% da preferência, somando os percentuais isolados e em conjunto. As oficinas aparecem com 40,0%, as palestras com 36,6%, os seminários com 30,0% e encontros com 26,7% das preferências. 

Face ao que foi evidenciado, talvez fosse pertinente questionarmos até que ponto as experiências com formação contínua a que esses professores se submeteram foram capazes de instrumentalizá-los para mudar a sua prática, uma vez que os modelos existentes são tão questionáveis NÓVOA, (1992) DEMO (1997, 2002).

Buscamos em Demo (2002, p.83) uma importante contribuição sobre esse ponto de vista, no qual o autor critica duramente os modelos de capacitação oferecidos aos professores 

Na prática, os professores fazem alguma coisa de vez em quando, como participar em semanas pedagógicas, escutar alguma conferência, reunir-se para discutir, etc. O problema não estaria aí. Se fosse contar os “canudos” que cada professor tem (atestados de participação), teríamos talvez em excesso. O problema está na aprendizagem que não comparece. Torna-se impraticável asseverar que o acúmulo de atestados repercuta na aprendizagem dos alunos, até porque seria impossível: escutar conhecimento alheio não é aprendizagem. Esse tipo de acumulação não leva a nada (grifo do autor).  

Segundo o autor mencionado não adianta o professor apresentar uma coletânea de certificados, pois a quantidade de eventos de capacitação não é determinante da melhoraria do trabalho pedagógico. Inferimos que as propostas de formação contínua ganhariam muito mais em termos de qualidade se colocassem no centro das discussões o “fazer docente”, por isso, consideramos conveniente a opção de alguns professores pesquisados pelos “grupos de estudos”, pois os mesmos, quando bem coordenados, desencadeiam discussões das questões mais urgentes com que o educador se defronta hoje, no cotidiano de trabalho. No bojo das intenções é que a idéia de tais discussões possa contribuir para o aprimoramento da prática pedagógica, uma vez que o debate de problemas afins favorece uma reflexão em conjunto visando a busca de mecanismos para superação dos mesmos. Segundo Ribas (1997, p.163) “São de grande valor as discussões coletivas, os grupos de estudos, as avaliações cooperativas e em processo”.    

Pedimos aos sujeitos que justificassem a(s) alternativa(s) escolhida(s). O objetivo da questão foi verificar os elementos que os sujeitos priorizaram como essenciais num contexto de formação contínua que foram capazes de promover mudanças no trabalho de sala de aula.  Foi-nos oferecidos os seguintes argumentos (Tabela 12b).            

Tabela 12b - Justificativas que os professores apresentaram sobre  as experiências com formação que introduziram mudanças na prática  

Categorias
N
%


1. Aprimoramento profissional  


Obtenção de novos saberes 
33
61,1


Troca de experiência
19
35,2


Subtotal
52
96,3


2. Fatores de impedimentos




Poucas ofertas 
01
1,8


Fator tempo
01
1,8


Subtotal
02
3,6


Total geral de argumentos
54
100,0

Três professores desse grupo não responderam a questão. Os demais sujeitos justificaram as experiências com formação contínua que introduziram mudanças na prática com dois tipos de categorias globais de respostas. A que obteve maior freqüência referiu-se ao aprimoramento profissional, (96,3%).  Mais uma vez averiguamos nas falas desses professores, a combinação de dois elementos que eles consideram essenciais num contexto de formação contínua: a obtenção de novos saberes, (61,1%)  e a de troca de experiências, (35,2%). Segundo depoimentos a formação contínua “nos trazem formação, conhecimento”, “nos motivam”, nos unem e nos apresentam novidades, descobertas”, “dão detalhamento sobre determinado assunto”, “ocorreu troca de experiências entre todos os componentes”, “troca de idéias”.  

Isso nos dá indícios para inferir que apesar dos modelos de formação contínua existentes serem constantemente alvos de críticas e questionamentos incessantes quanto à sua eficácia, esses educadores são possuidores de uma forte crença de que em algum momento de sua trajetória profissional, as experiências com formação contínua que tiveram acesso foram capazes de lhes proporcionar novos saberes para encarar  os enfrentamentos presentes nessa profissão tão incerta e movente.  

No conjunto dessas intenções, entendemos que seria um despropósito negar a validade da formação contínua, muito pelo contrário. Isso nos dá elementos para inferir que a formação contínua se configura dia-a-dia como elemento basilar num conjunto de medidas apropriado para atender as necessidades de atualização e aperfeiçoamento dos que atuam na educação. Sob esse enfoque Fusari (1997, p.171) argumenta “é possível afirmar que, apesar de todas as dificuldades que assolam a educação brasileira, a formação contínua de educadores vem crescendo como proposta e, também, como área de conhecimentos”.

No bojo dessas finalidades, entendemos que não basta apenas a boa vontade dos professores brasileiros em querer buscar o seu aperfeiçoamento. Ë preciso a esfera governamental dar  uma quota de contribuição importantíssima, assumindo uma posição séria e responsável na elaboração de políticas públicas educacionais comprometidas com a valorização dos educadores do país e, conseqüentemente, com a melhoria da qualidade educacional.        

De uma maneira bem menos enfática, o grupo fez uma classificação de alguns fatores que são impedimentos para a formação contínua (3,6%), “Poucas oportunidades oferecidas”, “não podendo sair da sala de aula”. Nessa ocasião, os docentes revelaram, superficialmente, alguns fatores que se constituem em sérios impedimentos para participar da formação contínua.  Buscamos maiores detalhamentos sobre essa questão, pois a consideramos de extrema importância, perguntando aos sujeitos se eles se depararam com alguma dificuldade para cuidar de sua formação contínua (Tabela 13). 

Tabela 13 - Dificuldades encontradas para cuidar da formação contínua

Categorias
N
%

1. Falhas na estruturação da carreira docente



Falta de tempo
22
58,0

Incentivo financeiro
03
7,9

Dificuldade de acesso
02
5,2

Descontinuidade dos projetos 
01
2,6

Subtotal
28
73,7

2. Aspectos particulares



Consciência da necessidade
07
18,4

Dificuldades de ordem pessoal
03
7,9

Subtotal
10
26,3

Total geral de argumentos
38
100,0

Doze professores não manifestaram opinião nessa questão. Consideramos esse percentual alto, (40,0%). Isso foi motivo de questionamento de nossa parte. Por que os professores não responderem essa questão? O que teria causado essa desistência? O conjunto de elementos obtidos nas respostas não nos forneceu sinais para explicar essa desistência, necessitando, portanto de maiores investigações.    

Os dados indicaram majoritariamente, na primeira categoria, falhas na estruturação da carreira docente, (73,7%). Os argumentos indicaram que os docentes encontram dificuldades distintas para cuidar de sua formação contínua, quais sejam falta de tempo para estudar, (58,0%); não recebem incentivo financeiro, (7,9%); dificuldade de acesso aos cursos, (5,2%) e descontinuidade dos projetos de formação contínua, (2,6%). O segundo conjunto de categorias indicou que os sujeitos apresentaram outros tipos de impedimentos de ordem pessoal, particular, (23,6%), que segundo eles se configuram em empecilhos para a sua formação contínua, tais como consciência da necessidade, (18,4%) e dificuldade de ordem pessoal, (7,9%).   

Observamos a prevalência de um dado que já foi constatado em outros estudos; o professor não dispõe de tempo para se dedicar a sua formação contínua FUSARI, (1997) DRAIBE, (1999) BELLONI (2000) LEITE, (2000) LIMA, (2000) TOSCHI, (2000). Por exemplo: “tenho 40 horas em atividade escolar. O tempo que me resta é curto, tenho que preparar aulas e avaliações”, “a carga horária de trabalho é muito puxada”, “não consigo tempo para estudar devido à carga horária excessiva de trabalho”.   

Os argumentos, acima, indicam que se faz necessário, urgentemente, repensar na reestruturação da carreira docente como um todo, e um dos pontos chave a ser discutido é a carga horária de trabalho dos educadores. Para Lima (2000, p.85) “talvez seja preciso repensar as jornadas de trabalho docente e assim prioritariamente destinar dentro das mesmas um espaço próprio para o estudo permanente desse profissional”.  

É importante destacar que os professores que atuam na rede pública de ensino paranaense possuíam até 2002, somente (10%) da jornada de trabalho semanal destinada para “hora atividade”, que segundo os órgãos estaduais precisa ser realizada na própria escola. Percebemos, todavia, de acordo com as falas desses sujeitos elementos suficientes para levantar o seguinte questionamento: será que essa carga horária semanal destinada à hora atividade está sendo suficiente para o professor desempenhar todas as funções intrínsecas à atividade docente, e ainda destinar um espaço para a sua formação contínua? 

Dessa maneira, seria importante, talvez, investigarmos os resultados concretos sobre até que ponto a “hora atividade” está contribuindo para a melhoria do trabalho docente e, posteriormente, criar espaços de discussão visando construir uma nova concepção para a mesma voltada, efetivamente, para o aperfeiçoamento do educador no próprio contexto escolar. 

Resumindo, os dados descritos indicam que os sujeitos pesquisados entendem a formação contínua como uma forma de se aperfeiçoar constantemente. Essa concepção revela que esse grupo de professores sustenta uma visão coerente sobre formação docente e entendem que a função da formação contínua é oportunizar ao professor o aprendizado permanente ao longo de sua carreira.

 
Os professores pesquisados indicaram que somente um professor que se capacita continuamente consegue melhorar a sua prática pedagógica e é capaz de acompanhar as novas exigências postas para a carreira docente na atualidade. Sendo assim, inferimos que esses sujeitos apresentam um conjunto de elementos favoráveis para a concretização de um contexto de formação contínua que não pode ser ignorado. Entretanto, os docentes também declararam que não conseguem cuidar de sua formação contínua e relacionaram uma diversidade de fatores que se constituem em obstáculos para capacitação permanente. 

Não basta ao professor ter o entendimento da necessidade e a clareza dos benefícios que a formação contínua traz para a carreira docente, é preciso antes de tudo que ele tenha as condições apropriadas para realizá-la. Sendo assim, o poder público precisa dar a sua quota de contribuição e olhar para as questões educacionais com mais respeito, adotando medidas que viabilizem modelos de projetos de formação contínua que atendam as necessidades dos educadores. 

3.2.2. A Relação que o Professor faz entre TV Escola e Formação Contínua


Com a finalidade de conceber a relação que os sujeitos dessa pesquisa apresentam entre TV Escola e formação contínua elaboramos algumas questões. A fim de elaborar essa composição, iniciamos com o seguinte questionamento: O que é TV Escola para você? De posse dos dados verificamos que dois sujeitos não responderam a questão. Agrupamos os argumentos oferecidos em duas categorias de análise. A primeira, denominamos meio de acesso à formação contínua (79,4%) e a segunda recurso precário de formação contínua (20,5%) (Tabela 14).

Tabela  14 -  TV Escola para mim é...

Categorias
N
%

1. Meio de acesso à formação contínua



Fonte de novos conhecimentos
16
41,0

Apoio pedagógico
13
33,3

Respostas genéricas
02
5,1

Subtotal
31
79,4

2. Recurso precário de formação contínua



Pouco explorada pelo professor
06
15,4

Infraestrutura inadequada
02
5,1

Subtotal
08
20,5

Total
39
100,0


Para elaborarmos a categoria meio de acesso à formação contínua elegemos três conjuntos de argumentos. O primeiro conjunto identificou a TV Escola como fonte de novos conhecimentos, (41%.) O segundo, tratou a TV Escola como apoio pedagógico, (33,3%) e por último, o terceiro apresentou respostas genéricas, (5,1%). 


A segunda categoria de análise entendeu a TV Escola como recurso precário de formação contínua. Nessa categoria foram reunidos dois tipos de alegações. A primeira revelou que a TV Escola é um recurso pouco explorado pelo professor, (15,4%) e segunda categoria comporta argumentos que retrataram a infraestrutura inadequada, (5,1%).  

Ressaltamos que os argumentos obtidos indicaram que esse grupo de professores apresentou uma recepção favorável à TV Escola como uma possibilidade a mais para se capacitar continuamente.  Vejamos alguns exemplos: “Uma ferramenta que auxilia e enriquece um trabalho a ser desenvolvido”, “Uma alternativa a mais na capacitação do professor”.   


Durante os estudos pudemos analisar outras pesquisas sobre a temática. Averiguamos dados semelhantes aos nossos em outros trabalhos HIDALGO, (1999) e BELLONI (2000). Segundo Belloni  (2000) “a maioria dos professores que fazem uso do programa consideram que o mesmo foi importante para a sua prática pedagógica, tanto para formação continuada quanto para o uso didático com os alunos”. Em face dessas constatações talvez fosse conveniente que os órgãos públicos dessem mais credibilidade às pesquisas que envolvem a temática e, a partir delas, criassem melhores condições para que a TV Escola possa ser usufruída como meio de formação contínua por um grupo maior de professores em todo o país.  


Questionamos os sujeitos se eles consideravam a TV Escola um ganho para a formação contínua de professores de ensino médio (Tabela 15a).


 Tabela 15a - Considero a TV Escola um ganho para a formação contínua de professores de ensino médio


N
%

Sim
30
100,0

Não
00
0,0

Total
30
100,0


Os dados conseguidos mostraram que todos os sujeitos pesquisados consideraram a TV Escola um ganho para a formação contínua, (100,0%). Esse posicionamento unânime nos causou uma certa apreensão. Entendemos que num espaço democrático, como deve ser o da escola, é preciso que haja lugar para a diversidade. A unanimidade de opinião pode representar falta de criticidade, desconhecimento de causa, ou o que é mais grave, indiferença em relação às questões educacionais.

Pedimos aos professores para justificar a alternativa. Do total de sujeitos dois se abstiveram não respondendo a questão. Os demais apresentaram um conjunto de argumentos que foram agrupados em duas categorias.  A primeira considerou os ganhos obtidos com a TV Escola para a formação contínua, (93,2%). A segunda revelou as limitações da TV Escola, (6,6%), num contexto de formação contínua (Tabela 15b). 

  Tabela  15b -  Considero a TV Escola um ganho para formação contínua do professor de ensino médio 

Categorias 
N
%

1. Ganhos obtidas com a TV Escola 



Melhora a prática pedagógica
25
55,5

Acesso fácil
09
20,0

Oferta assuntos atuais 
07
15,5

Resposta genérica
01
2,2

Subtotal
42
93,2

2. Limitações da TV Escola



Falta de divulgação 
02
4,4

Escassez de tempo para estudar
01
2,2

Subtotal
03
6,6

Total
45
100,0

Agrupamos quatro conjuntos de argumentos na primeira categoria. O primeiro conjunto declarou que a TV Escola melhora a prática pedagógica, (55,5%). Por exemplo: “Auxilia no procedimento das aulas”, “para nós assistirmos para o nosso aperfeiçoamento”, “é uma maneira de atualização”. 

O segundo revelou que a TV Escola apresenta acesso fácil, (20,0%). Vejamos os exemplos: “é um meio acessível de capacitação”, torna mais fácil o acesso do professor à informação”, “é algo que está ao nosso alcance”. 

O terceiro mostrou que a TV Escola oferta assuntos atuais, (15,5%), exemplo: “Traz assuntos atualizados”,”Traz temas atuais”.  O último conjunto dessa categoria apresenta respostas genéricas, (2,2%).  


A segunda categoria de análise foi composta por dois conjuntos de argumentos. O primeiro alegou a falta de divulgação, (4,4%) para a TV Escola. O segundo declarou a escassez de tempo para estudar, (2,2%). Esse último dado apareceu em todas as pesquisas sobre a TV Escola que nós tivemos acesso durante nossos estudos HIDALGO, (1998) BELLONI, (2000) TOSCHI, (2001) MAGALHÃES, (2001) LEITE, (2001). 

Um primeiro olhar sobre esses dados permite inferir que num país como o Brasil, cujos investimentos financeiros públicos na área educacional são insignificantes e escassos,  é compreensível que o professor que atua no ensino médio considere a TV Escola um ganho para a sua formação contínua, mesmo que não haja resultados concretos de melhoria na qualidade educacional. 

 Solicitamos aos sujeitos dessa amostra que fizessem uma avaliação sobre a programação da TV Escola destinada ao professor de ensino médio, usando palavras ou expressões (Tabela 16). 

Tabela 16 -  Avaliação da programação de ensino médio da TV Escola

Categorias
N
%

1. Avaliação positiva



Uso de adjetivos genéricos
35
50,0

Termos relacionados à formação contínua
20
28,6

Funcionalidade da programação
15
21,4

Total
70
100,0


Na referida questão, quatro sujeitos não se manifestaram. Os demais oferecem argumentos que foram classificados em uma única categoria global de análise que foi denominada avaliação positiva. O primeiro conjunto divulga o uso de adjetivos genéricos, (50,0%), para avaliar a programação do ensino médio da TV Escola. Exemplo: “bom”, “ótimo”, “rica”, “útil”. O segundo conjunto utiliza termos relacionados à formação contínua, (28,6%) para avaliar a programação, quais sejam: “instrução”, “melhor profissional”. E no último conjunto encontramos manifestações que indicam a funcionalidade da programação, (21,4%). Exemplo: “prática”, “dinâmica”, “atual”, “funcional”.   


Inferimos que esses dados indicam que em algum momento de sua vida profissional esse grupo de docentes entrou em contato com a referida programação, seja no local de trabalho ou fora dele. 

Finalizando a discussão sobre a relação que professor faz entre TV Escola e formação contínua, solicitamos aos professores que fizessem comentários, se desejassem, sobre a formação contínua e TV Escola (Tabela 17). 

Tabela 17 -  Comentários sobre formação contínua e TV Escola

Categorias
N
%

1. Reconhecimento da TV Escola como meio de formação contínua



Aperfeiçoamento profissional
14
60,8

Uso de recursos tecnológicos
06
26,1

Resposta genérica
01
4,3

Subtotal
21
91,2

2. TV Escola não se caracteriza como meio de formação contínua



Programas trazem abordagem restrita de conteúdos
01
4,3

Criação de um espaço para conhecer a TV Escola
01
4,3

Subtotal
02
8,6

Total
23
100,0


Do total de professores vinte e um não responderam a questão, cerca de (70,0%) da amostra.  O silêncio desses professores provocou-nos um certo desconforto. Por que um percentual tão expressivo de professores não utilizou esse espaço para formular críticas, positivas e/ou negativas, a respeito de um projeto de capacitação docente criado no âmbito das políticas públicas federais? Não podemos hipotetizar as razões dessa omissão, mas há aqui, obviamente um espaço de reflexão e novos estudos.   

Cerca de 30,0% dos sujeitos ofereceram argumentos que foram classificados em duas categorias de análises. A primeira categoria denominada reconhecimento da TV Escola como meio de formação contínua, 91,2% fala dos benefícios que o professor pode obter com o uso a TV Escola.  A segunda categoria global de análise reduz a finalidade da TV Escola dizendo que não se caracteriza como meio de formação contínua, (8,6%). 

Os argumentos apresentados na primeira categoria foram reunidos em três grupos de argumentações. O primeiro contempla argumentos que consideram a TV Escola como um meio de se adquirir aperfeiçoamento profissional, (60,8%).  

Esse dado mais uma vez revelou a preocupação incessante desses docentes com o aprimoramento profissional. Percebemos que esse argumento vem se repetindo sistematicamente até o presente momento. Será esse um indício da fragilidade que a formação docente está atravessando na atualidade? Ou será que estamos tratando com professores que apresentam consciência da necessidade da formação contínua para enfrentar os dilemas presentes na profissão? Seja qual for a motivação presente nesse grupo o certo é que temos como pano de fundo a formação docente. 

O grupo de argumentos reconhece que a TV Escola introduz um ar de modernidade no contexto escolar, pois possibilita o uso de recursos tecnológicos, (26,1%). Posteriormente, discutiremos as especificidades que são inerentes ao uso da televisão e do vídeo num contexto de aprendizagem, por hora, destacaremos a contribuição de Belloni (2000) sobre o assunto 

Investir na formação de professores para o domínio desse meio como recurso pedagógico, visando a otimização desse tipo de programa, pois o papel do professor nesse processo é estratégico, quanto maior for a capacitação do professor para lidar com a oferta educativa, mais ele estará aberto às mudanças na sociedade decorrentes do uso das tecnologias.

Belloni clarifica que o professor assume um papel de extrema importância num contexto de aprendizagem que utiliza recursos tecnológicos, portanto a sua formação requer um aprendizado permanente e cuidadoso. 

Por fim, obtivemos uma resposta genérica, (4,3%) na composição do terceiro grupo. 

A segunda categoria global de análise trouxe argumentos que indicaram que a TV Escola não se caracteriza como meio de formação contínua, (8,6%).  Nessa categoria foram agrupados dois conjuntos de argumentos.  O primeiro considera que os “Programas trazem abordagem restrita de conteúdos, (4,3%). O segundo reivindica a criação de um espaço para conhecer a TV Escola, (4,3%).

O argumento que nos interessou na segunda categoria se referiu à criação de um espaço para conhecer a TV Escola, (4,3%).  Esse dado mostra que esse grupo de sujeitos não é exceção, pois BELLONI, (2000) LIMA, (2000) TOSCHI, (2001) MAGALHÃES; (2001) obtiveram resultados semelhantes em seus estudos.  

Por fim, ao analisarmos a relação que o professor faz entre TV Escola e formação contínua pudemos observar que a TV Escola está presente na concepção sobre formação contínua desse grupo de docentes. Eles avaliaram a TV Escola positivamente reconhecendo-a como um meio a mais de formação contínua. Reconheceram, também, que o professor de ensino médio obteve ganhos que se materializaram em forma de novos conhecimentos e apoio pedagógico com a programação da TV Escola. Todavia, verificamos que há problemas que inviabilizam a sua utilização enquanto via de formação contínua, pois ela se constitui num recurso ainda, pouco explorado, muitos professores a desconhecem assim como seus objetivos. 

Outro aspecto que depõe contra a TV Escola é precariedade de sua infraestrutura que apresenta problemas com os equipamentos avariados, má qualidade de som e imagem das fitas, falta de recursos humanos especializados para fazer as gravações. Para que a mesma se projete, de fato, como uma possibilidade a mais para a capacitação de professores é preciso que as autoridades governamentais solucionem os problemas supracitados, pois os mesmos contribuíram para a solidificação de uma infraestrutura inadequada nas escolas pesquisadas.     

3.2.3. O Uso da TV Escola em Sala de Aula e em Momentos de Estudos 

As informações a seguir retratam o tipo de relação que esse grupo de professores mantém com o recurso audiovisual, o videocassete e a TV. O professor já reconhece que os meios eletrônicos de comunicação vêm exercendo profunda influência no cotidiano das pessoas na sociedade contemporânea e, conseqüentemente, mudança na relação professor/aluno.

Segundo Porto (1998, p.23) “A presença massiva dos meios eletrônicos e de comunicação em nossas vidas vem alertando aos educadores para sua importância na transmissão/construção de conhecimentos, valores, conceitos e culturas”.

Isso nos dá elementos para inferir que o professor está buscando uma convivência pacífica e amistosa com os meios eletrônicos. Talvez, porque ele não veja mais nesses meios um concorrente desleal, capaz de ameaçar a sua autoridade e tomar o seu lugar na sala de aula, e sim, como um suporte de apoio para a realização de uma prática pedagógica diferenciada. Entretanto, é necessário adotar uma atitude de precaução para inserir esse conjunto de recursos eletrônicos no trabalho pedagógico, como bem alerta Penteado (1998, p.13) “é preciso considerar que a simples presença desses recursos no trabalho pedagógico não é sinônimo de mudanças significativas na qualidade de tal trabalho”.

 
Penteado explica que a presença desses recursos nas escolas não desencadeará mudanças na prática pedagógica do professor. Sendo assim, é recomendável ao professor desenvolver uma compreensão que seja capaz de contemplar as relações entre comunicação e educação. Sob essa perspectiva Penteado (1998, p.13) argumenta que 

[...] será tão-somente na vivência de uma didática que exercite a capacidade comunicacional humana e pratique a educação como processo específico de comunicação que as tecnologias comunicacionais ganharão a possibilidade de exercer o seu poder transformador, rumo a uma educação escolar formadora, reveladora, suporte para o exercício pleno da verdadeira cidadania. 

As duas autoras mencionadas acima chamam a atenção para as especificidades e particularidades que envolvem um espaço educacional/comunicacional. Desse modo, é imprescindível ao professor entender como se dá a interação meios de comunicação e aprendiz. 

Seguindo a nossa investigação encontramos uma importante colaboração nos estudos de Lima e Rosado  (2001) abordando o espaço que a televisão e o uso do vídeo apresentam num contexto de aprendizagem. 

Dessa maneira, é fundamental ao professor entender a relação de ensino-aprendizagem existente no uso desses recursos tecnológicos, na qual a parceria ativa entre docente/discente será determinante num contexto de construção do conhecimento.   

Essa pesquisa não pretende aprofundar a questão do uso do vídeo no processo ensino e aprendizagem. No entanto, consideramos pertinente fazermos uma abordagem inicial nesse sentido.

Sendo assim, procuramos averiguar qual é a relação que os sujeitos dessa pesquisa mantêm com os meios audiovisuais, perguntando-lhes, inicialmente, se não utilizavam fitas de vídeo em sala de aula e por que não usavam, (Tabela 18a).

Tabela 18a -  Não utiliza fitas de vídeo em sala de aula


N
%

Não respondeu
21
70,0

Usa vídeo em sala de aula
08
26,7

Não usa vídeo em sala de aula
01
3,3

Total 
30
100,0

 
Do total de professores vinte e um deixaram a questão em branco.  Parece-nos que essa atitude é um indício positivo de que esses professores, cerca de (70%) da amostra, utilizam fitas de vídeo em suas aulas. Outros 26,7% responderam a questão com argumentos afirmativos de que usam fitas de vídeo em sala de aula. Somente, 3,3% disseram que não usam fitas de vídeos em sala de aula. Agrupando os percentuais que indicaram o uso de fitas de vídeo em sala de aula obtivemos um total majoritário de 96,7%.  Esse dado pode indicar-nos  que esses professores incorporaram na sua ação pedagógica a cultura do vídeo. 

Verificamos a ausência de algumas justificativas à questão proposta. Obtivemos, assim, argumentos que foram classificados em três tipos de categorias (Tabela 18b). A primeira retrata as fitas de vídeo um recurso, (50,0%), a ser explorado pelo professor para melhorar o trabalho em sala de aula. A segunda aponta as causas que impedem o uso de fitas, (40,0%) e a terceira fala das condições favoráveis encontradas para o uso de fitas de vídeo, (10,0%).

  Tabela 18b -   Justificativas apresentadas para o uso ou não uso de fitas de vídeo

Categorias
N
%

1. Recurso



Apoio ao trabalho do professor
05
50,0

Subtotal
05
50,0

2. Causas que impedem o uso de fitas



Recurso pouco explorado
01
10,0

Escassez de determinados conteúdos
01
10,0

Equipamentos estragados
01
10,0

Espaço físico insuficiente 
01
10,0

Subtotal 
04
40,0

3. Condições favoráveis



Espaço apropriado
01
10,0

Subtotal
01
10,0

Total
10
100,0

  
A segunda categoria em número de argumentos, denominada “causas que impedem o uso de fitas” está diretamente relacionada à pergunta proposta.  Pelos argumentos oferecidos, pudemos constatar algumas alegações dos sujeitos para não utilizar fitas de vídeo em sala de aula, quais sejam: recurso pouco explorado, (10,0%), por exemplo: “É utilizado por poucos professores”; escassez de determinados conteúdos, (10,0%), por exemplo: “alguns conteúdos não existem gravações”; equipamentos estragados, (10,0%), exemplo: “o vídeo está com defeito”; espaço físico insuficiente, (10,0%), exemplo: “a escola tem apenas uma sala de vídeo”. 

O exposto acima indica um conjunto de variáveis que podem, certamente, constituir-se em obstáculos para a concretização de uma prática pedagógica que envolva recursos tecnológicos. Um contexto de aprendizagem que envolve tais recursos precisa atender certas especificidades próprias de sua natureza. Quando um dos elementos, nesse elo, não atende às condições necessárias o trabalho fica comprometido MORAN, (1995) PENTEADO, (1998) PORTO, (1998) LIMA e ROSADO, (2001) REZENDE e FUSARI, (2001). 

Face às evidências, levantamos alguns questionamentos: será que as autoridades governamentais conhecem as particularidades que a inserção dos meios eletrônicos traz para o contexto escolar?  Será que a esfera pública sabe das dificuldades que os profissionais que atuam nas escolas irão encontrar para viabilizar a execução de projetos que envolvem recursos tecnológicos? Ou ainda, será que os profissionais da educação, numa atitude irrefletida, precisam, prontamente, atender as exigências das políticas educacionais que, sob a égide da mudança, introduzem recursos tecnológicos à revelia? A contribuição de Rezende e Fusari  (2001, p. 211) é bastante valiosa nessa reflexão, quando alerta que “o MEC falou que é para usar o programa “TV Escola”. Vamos correndo usar o programa? O MEC falou que é pra usar vídeo e vamos correndo usar vídeo, sem saber o porquê? E sem ter atitude de formação contínua?” (grifos da autora). Por certo, essas questões merecem ser discutidas com uma atitude reflexiva e crítica por parte daqueles que atuam na educação.   

Questionamos os professores sobre a procedência das fitas utilizadas. O nosso objetivo foi identificar a origem da fitas usadas pelos sujeitos (Tabela 19). 

 Tabela 19 -  Em minas aulas


N
%

Uso as fitas da TV Escola para trabalhar determinados conteúdos com meus alunos/utilizo outras fitas que não sejam exclusivas da TV Escola
11
36,7

Uso as fitas da TV Escola para trabalhar determinados conteúdos com meus alunos
08
26,7

Utilizo outras fitas que não sejam exclusivas da TV Escola
06
20,0

Nunca usei as fitas da TV Escola em minhas aulas/utilizo outras fitas que não sejam exclusivas da TV Escola
02
6,6

Nunca usei as fitas da TV Escola em minhas aulas
01
3,3

Não utilizo TV e vídeo como recurso pedagógico com meus alunos
01
3,3

Não respondeu
01
3,3

Total 
30
100,0

Do total de sujeitos, 36,7% são adeptos de um ecletismo na utilização das fitas, utilizando algumas da TV Escola e outras de diferentes procedências. Dado constatado também por HIDALGO, (1999). Do total de respostas, verificamos que 26,7% dos sujeitos declararam usar as fitas da TV Escola para trabalhar determinados conteúdos. Levando em consideração todos os investimentos feitos pelo governo para implantar o projeto, esse percentual parece-nos irrisório e está longe de pretender alcançar as metas esperadas. 

Averiguamos que 20,0% declararam que usam outras fitas que não são exclusivas da TV Escola.  Outros trabalhos mostram que essa situação não é única, o mesmo dado foi encontrado em LEITE; (2000) e  TOSCHI, (2001). E ainda, 6,7% dos professores declararam nunca ter usado fitas da TV Escola, mas afirmaram utilizar fitas de outras procedências.  Somente uma parcela mínima dos sujeitos afirmou não utilizar TV e vídeo como recurso pedagógico, (3,3%).  Outro dado a ser destacado é que apenas 3,3% dos sujeitos nunca usaram as fitas da TV Escola em suas aulas, e isso pode revelar que, embora seu uso não seja generalizado, o professor encontra na TV Escola um apoio ao seu trabalho realizado em sala de aula. Essa tendência se verificou na pesquisa de BELLONI, (2000) na qual os professores declararam que a TV Escola contribui para a sua prática pedagógica.

Diante desse quadro, um questionamento merece reflexão: que tipo de uso o professor de ensino médio faz do vídeo em suas aulas? Entendemos, então, que seria fundamental a existência de outros estudos voltados a nossa indagação, pois Martirani (1998, p.168) faz a seguinte elucidação sobre a necessidade do professor dominar a linguagem audiovisual 

É necessário que o professor saiba explorar as possibilidades cognitivas que o vídeo (não apenas o educativo, e qualquer material videográfico que se leve para a sala de aula) apresenta à percepção dos alunos, promovendo condições para que os sujeitos possam falar sobre e discutir o que assistiram, expressando, elaborando, avaliando, julgando e socializando o que lhes foi comunicado pelo vídeo, de modo que torne aquilo que foi percebido em algo apreendido, consciente, conhecido, cultivado.

A autora retrata, aqui, a necessidade do educador incorporar alguns saberes específicos que permeiam uma linguagem educacional/comunicacional.   

Em seguida, questionamos os professores de ensino médio sobre a receptividade para usar as fitas da TV Escola para formação contínua (Tabela 20). 

Tabela 20 - Receptividade dos professores de ensino médio para usar as fitas da TV Escola para formação contínua


N
%

Desperta pouco interesse
22
73,4

Desperta muito interesse
07
23,3

Não desperta interesse dos professores
01
3,3

Total
30
100,0

Um grupo significativo de sujeitos declarou que as fitas da TV Escola despertam pouco interesse para formação contínua, (73,4%). Para 23,3 dos sujeitos desperta muito interesse e para 3,3% não desperta interesse.   

Os dados obtidos contradizem, pontualmente, as expectativas aventadas pelo MEC quando propala na mídia impressa e televisiva que TV Escola possui uma programação especificamente destinada ao docente de ensino médio com a finalidade de proporcionar a sua atualização profissional. 

Parece que isso se constitui num grande paradoxo, de um lado encontramos a proposta governamental cheia de boas intenções para a atualização dos docentes que atuam no nível médio e do outro o professor que declara que tal proposta não desperta sua atenção. Certamente esse impasse gera questionamentos que precisam ser investigados mais de perto para descobrirmos a causa do desinteresse que os sujeitos manifestaram, pois existe a possibilidade da TV Escola se tornar mais um investimento público perdido em função da articulação entre o que os professores desejam e o que o MEC faz. 

Dando prosseguimento a nossa pesquisa, questionados os sujeitos sobre a utilização das fitas da TV Escola em seus momentos de estudos, um grupo significativo de professores, (73,3%), afirmou que o faz (Tabela 21). 

Tabela  21 - Utilizo as fitas de vídeo da TV Escola em meus momentos de estudos


N
%

Sim
22
73,4

Ainda não tive a oportunidade
07
23,3

Não respondeu
01
3,3

Total
30
100,0

 

 
 Parece-nos, a princípio, que há aqui uma incoerência muito grande em relação à questão analisada anteriormente (Tabela 20), na qual os sujeitos declararam que a programação da TV Escola destinada ao nível médio não desperta atenção do professor.

Entretanto, nessa questão o mesmo percentual de sujeitos afirmou, enfaticamente (73,3%) que utilizam a TV Escola em momentos de estudos. Fazendo o cruzamento entre tabelas verificamos que (53,3%) dos sujeitos que declararam que a programação da TV Escola destinada ao ensino médio desperta pouca atenção dos docentes são os mesmos que posteriormente afirmaram usar a TV Escola em momentos de estudos. 

Quem sabe fosse conveniente investigar qual é o tipo de programação veiculada pela TV Escola que esse grupo de professores utiliza em seus momentos de estudos.  O instrumento não permite verificar qual a programação que eles estão usando para estudar e nem em que local estão estudando, contudo, deixa espaço para investigarmos os motivos desse desinteresse pela referida programação. Será que os professores ignoram a programação destinada ao ensino médio e usam outras programações da TV Escola para estudar? Caso a nossa hipótese seja confirmada, inferimos que a TV Escola não está alcançando o objetivo esperado de proporcionar a formação contínua de professores de acordo com os novos princípios do ensino médio.  

Apesar das incoerências apontadas, destacamos que esse pode ser um indicativo de que esses sujeitos não desprezam a TV Escola como alternativa de sua formação contínua.  A mesma tendência foi observada por HIDALGO, (1999) BELLONI (2000) LIMA, (2000).

Questionamos se os sujeitos se identificam com clareza os programas da TV Escola para formação contínua do ensino médio (Tabela 22).  

 Tabela 22 -  Identifico com clareza os programas da TV Escola para formação contínua do professor do ensino médio


N
%

Sim
19
63,3

Em partes
08
26,7

Não respondeu
02
6,7

Não
01
3,3

Não conheço os programas da TV Escola
00
0,0

Total
30
100,0


Os dados oferecidos demonstraram que um grande número de professores identifica com clareza os programas da TV Escola para formação contínua do professor de ensino médio, (63,3%). Do total de sujeitos, 26,7% disseram que em partes; 6,7% não responderam e 3,3% declararam que não identificam a programação. 

O fato de o professor identificar a programação do ensino médio é um dado importante, mas não traduz por si só os resultados esperados. Não basta ao professor apenas reconhecer a programação que é destinada para a sua formação contínua, é preciso, antes de qualquer coisa, que ele avalie a possibilidade de usufruto dessa programação em momentos de formação contínua, e em caso afirmativo, que ele se aproprie de novos saberes presentes nesse material para melhorar o seu trabalho em sala de aula. 

Em suma, diante dos dados podemos afirmar que os sujeitos pesquisados apresentaram uma boa aceitação do uso do vídeo em sala de aula, considerando-o um recurso importante para ser utilizado com seus alunos. Quanto à origem das fitas utilizadas, os docentes declararam que usam fitas oriundas da TV Escola e outras de diferentes procedências.   

Quanto ao uso do vídeo em momentos de estudos averiguamos que o professor reconhece a programação da TV Escola destinada ao ensino médio, entretanto revelou que a dita programação desperta pouco interesse dos docentes. O desinteresse do professor pela programação destinada à capacitação pode, seguramente, descaracterizar os objetivos da proposta governamental. Parece-nos que os professores não tiveram as devidas informações sobre a proposta de formação contínua da TV Escola. Urge aos mentores do projeto tomarem conhecimento dos dados obtidos em pesquisas sobre a TV Escola e avaliarem o seu modelo de implantação e operacionalização em todas as escolas do país.     

3.3. CONCEPÇÃO DE FORMAÇÃO CONTÍNUA REALIZADA NA ESCOLA ASSOCIADA À TV ESCOLA: PENSANDO EM POSSÍVEIS CAMINHOS

A literatura pertinente tem defendido reiteradamente a idéia de que a escola se constitui num espaço fértil para o aperfeiçoamento docente NÓVOA, (1992) SCHÖN, (1992) CANÁRIO, (1997) FUSARI, (1997, 1999) RIBAS, (1997) LIBÂNEO, (2001).  

Nesse sentido, o objetivo que norteou essa unidade foi verificar a concepção que os sujeitos dessa pesquisa apresentam sobre a escola enquanto espaço de qualificação profissional e a TV Escola.

A constituição dessa concepção foi ancorada pelos seguintes indicadores:

- a caracterização do espaço escolar como local de formação contínua; 

- a relação entre as propostas pedagógicas, formação contínua e TV Escola.  

3.3.1. A Caracterização do Espaço Escolar como Local de Formação Contínua


Organizamos um rol de questões de maneira a compor essa caracterização.  Perguntamos aos sujeitos se eles acreditavam numa proposta de formação contínua desenvolvida na própria escola (Tabela 23a).  

Tabela 23a - A formação contínua na própria escola


N
%

A formação contínua funciona na própria escola
10
33,3

A formação contínua funciona em partes na própria escola
08
26,7

A formação contínua não funciona na própria escola.
08
26,7

A formação contínua pouco funciona na própria escola.
 03
10,0

Não respondeu
01
3,3

Total
30
100,0

Do total de professores, um não emitiu argumentos. Da opinião dos demais, os dados obtidos mostraram que 33,3% dos sujeitos acreditam que a formação contínua funciona na própria escola. Para 26,7% a formação contínua funciona em partes na própria escola. Outros 26,7% declararam que a formação contínua não funciona na própria escola. Enquanto que 10,0% disseram que a formação contínua pouco funciona na própria escola. 

Percebemos um quadro equilibrado de opiniões sobre o funcionamento da formação contínua na própria escola. Talvez isso esteja diretamente relacionado às experiências passadas que esses professores vivenciaram no decorrer de sua carreira profissional. Entretanto, foi possível verificar numa análise geral que os dados favoráveis à realização de formação contínua na própria escola se sobrepõe, (60%), aos desfavoráveis. 

A receptividade dos docentes merece atenção exclusiva, pois ela configura-se numa abertura profícua para o engendramento de contextos voltados para formação contínua no seio escolar. Nesse sentido Canário (1997, p.15) argumenta “Torna-se hoje cada mais clara a pertinência de uma abordagem holística que concretize a idéia de fazer do estabelecimento de ensino o “centro” das políticas educativas”.  

O autor citado destaca que atualmente uma questão basilar presente nas manifestações sobre a reestruturação do sistema educativo é pensar em propostas de formação contínua que contemplem ações desenvolvidas na própria escola. 

Na mesma questão pedimos aos docentes que justificassem as suas escolhas. Três professores não deram a sua opinião. Encontramos argumentos que foram agrupados em dois tipos de categorias. A primeira trouxe restrições a realização da formação contínua na própria escola (66,6%). A segunda ofereceu-nos argumentos que apoiaram a formação contínua na própria escola, (33,3%) (Tabela 23b).

Tabela 23b - Argumentos dos professores sobre a formação contínua na própria escola

Categorias
N
%

1. Restrições à realização da formação contínua na escola



As estruturas presentes no sistema escolar  não favorece a formação contínua na escola 
16
44,4

Dificuldades genéricas
07
19,4

Falta de interesse dos professores
01
2,8

Subtotal
24
66,6

2. Apoio à formação contínua na própria escola



Reconhece o espaço escolar como positivo para formação contínua
12
33,3

Total de argumentos
36
100,0

A primeira categoria trata das restrições encontradas pelo grupo para a realização da formação contínua na própria escola. Nessa categoria foram agrupados três tipos de argumentações. O primeiro comporta argumentos que revelaram que as estruturas presentes nos sistemas escolares não favorecem a formação contínua na própria escola, (44,4%). Em seguida, encontramos argumentos que agrupamos como dificuldades genéricas, (19,4%), por retratar aspectos de ordem pessoal. E por fim, temos as manifestações que indicaram a falta de interesse dos professores, (2,8%).  

Fazendo a análise das respostas deparamo-nos com o seguinte depoimento “Não há momentos para isso. Estamos apenas em sala de aula ministrando conteúdos e avaliações. Sair da sala é “gazear”. E só lá que devemos ficar!! Em alguma escola é diferente??”. A ironia descrita nessa fala não é um fato isolado e não traduz, somente, a situação do professorado paranaense, muito pelo contrário, ela é parte de um universo de problemas que estão intrinsecamente ligados às dificuldades que envolvem a profissão docente na atualidade. 

Nesse enfoque Sacristán (1996, p.02) clarifica

Os professores não têm uma profissão em ascensão na sociedade atual, nem nos países desenvolvidos e nem nos países em desenvolvimento [...] A investigação educativa tem se preocupado com os discursos e não com a realidade que flagra a realidade profissional na qual trabalham os professores e as suas condições de trabalho.

De uma maneira geral, os argumentos trouxeram explicitamente os embates com os quais esse grupo de professores se defronta para se dedicar ao seu aperfeiçoamento profissional na própria escola. O que fazer para modificar essa situação? Ao nosso olhar, seria importante que a esfera pública paranaense viabilizasse condições para a implantação de projetos de capacitação que privilegiasse a escola como lócus de formação contínua. 

Na Tabela (23b), a categoria apoio à formação contínua na própria escola revelou que um grupo de professores reconhece o espaço escolar como positivo para formação contínua, (33,3%). Esse é um dado que consideramos pontual e que, certamente, é merecedor de nossa atenção, bem como a das autoridades governamentais. Ao nosso olhar, o reconhecimento da escola como lócus de formação contínua pode se constituir num indício profícuo para a construção coletiva de projetos que tenha por finalidade o aperfeiçoamento docente.

WEY (1999) descreve as vantagens e os benefícios que são alcançados num contexto de formação contínua realizado na própria escola. Para essa autora, essa iniciativa propicia ao professor buscar um entendimento da complexidade que permeia o contexto escolar como um todo. Abre um espaço alternativo, no qual os professores podem identificar e discutir as dificuldades encontradas no cotidiano profissional. Oportuniza, também, aos docentes discutir elementos da experiência de sala de aula aliada a estudos teóricos, trazendo, conseqüentemente, melhoria do seu referencial teórico-prático, pois os educadores revêem novas bases de conhecimentos, na qual a desarticulação e a fragmentação de ações docentes tendem a sofrer uma minimização. 

WEY (1999) ressalta os benefícios que pode trazer uma proposta pedagógica desenvolvida com o conjunto de profissionais que atuam na escola, corroborando que, com o desenvolvimento dessas ações a escola tende a ganhar uma autonomia maior e criar a sua identidade própria e a do conjunto de seus profissionais. 

Perguntamos aos sujeitos, se na(s) escola(s) onde trabalhavam havia um espaço/ tempo previsto para leitura, estudo e reunião de seus professores (Tabela 24).  

Tabela 24 - Previsão de espaço nas escolas para formação contínua


N
%

Não é previsto um espaço/tempo para leitura, estudo e reunião
17
56,7

Existe um espaço/tempo reservado para leitura, estudo e reunião
13
43,3

Total
30
100,0

Na análise dos dados obtidos defrontamo-nos com uma realidade dual, na qual 56,7% dos sujeitos disseram não haver um espaço/tempo previsto para leitura, estudo e reunião nas escolas em que trabalham. Outros 43,3% declararam existir um espaço/tempo reservado para leitura e reunião.  

Os dados acima evidenciam uma realidade na qual mais da metade, (56,7%), dos professores pesquisados não tem acesso a um espaço reservado para leitura, estudo e reunião na escola. Esse indicador se constitui num elemento complicador que, necessariamente, precisa ser transposto se se deseja implementar um espaço de formação contínua centrada na escola. A conquista desse espaço é condição “sine qua non” para iniciar um processo de aperfeiçoamento profissional constante no seio escolar. Sem ele não há como desenvolver ações voltadas à capacitação do professor. 

Para NÓVOA (1992) as escolas desempenham um papel estratégico na capacitação de seus professores, asseverando que os projetos de formação contínua necessitam estar diretamente atrelados às propostas pedagógicas da escola.  

Indagamos aos docentes se no momento estavam participando de algum curso de formação contínua na escola em que trabalhavam e qual o tipo de curso (Tabela 25a). 

Tabela  25a - Escola oferece formação contínua 


N
%

Escola não oferta curso de formação contínua
17
56,7

Escola oferta curso de formação contínua
10
33,3

Não respondeu
03
10,0

Total
30
100,0

Do total de sujeitos, 56,7% disseram que a escola não oferta curso de formação contínua.  Outros 33,3% declaram estar participando de curso de formação contínua na própria escola e, ainda, 10,0% não responderam a questão.  Indagados sobre o tipo de curso que estavam fazendo percebemos uma variação de temas (Tabela 25b). 

Tabela 25b - Tipos de cursos ofertados nas escolas


N
%


Curso sobre Avaliação
03
10,0

Um Salto Para o Futuro
02
20,0

Programa TV Escola
01
10,0

TV Escola desafios de hoje
01
10,0

TV Escola
01
10,0

Grupo de estudo
01
10,0


Não identificou o tipo de curso
01
10,0

Total
10
100,0

Dos sujeitos que afirmaram estar participando de formação contínua na escola, 60,0% declararam ser usuários da TV Escola para tal finalidade. Os dados oferecidos dão-nos elementos para inferir que a TV Escola é utilizada como meio de formação contínua centrada na escola. A mesma tendência foi observada em outros estudos HIDALGO, (1999) BELLONI (2000) LIMA, (2000). 

Pedimos aos professores para escolher três modelos de formação contínua dos quais haviam participado e consideravam importantes (Tabela 26). 

 Tabela 26 -  É possível utilizar em formação contínua


N
%

Cursos oferecidos pela Secretaria de Educação; pós-graduação; grupos de estudos na escola utilizando a TV Escola
09
30,0

Cursos oferecidos pela Secretaria de Educação; grupos de estudos na escola utilizando a TV Escola; grupos de estudos na escola mediado pelo supervisor/coordenador 
04
13,3

Grupos de estudos realizados na escola utilizando a TV Escola; grupos de estudos na escola mediado pelo supervisor/coordenador
02
6,7

Cursos oferecidos pela Secretaria de Educação; grupos de estudos na escola utilizando a TV Escola
02
6,7

Cursos oferecidos pela Secretaria de Educação; pós-graduação; grupos de estudos na escola mediado pelo supervisor/coordenador
02
6,7

Cursos oferecidos pela Secretaria de Educação; pós-graduação; grupos de estudos na escola utilizando a TV Escola; grupos de estudos na escola mediado pelo supervisor/coordenador
02
6,7

Grupos de estudos na escola utilizando a TV Escola
01
3,3

Cursos oferecidos pela Secretaria de Educação; pós-graduação
01
3,3

Grupos de estudos na escola utilizando a TV Escola; prefiro estudar sozinho fora do meu horário de trabalho
01
3,3

Pós-graduação; o professor não tem tempo para cuidar de sua formação contínua
01
3,3

Grupos de estudos na escola mediado pelo supervisor/coordenador; o professor não tem tempo para cuidar de sua formação contínua
01
3,3

Cursos oferecidos pela Secretaria de Educação; pós-graduação; o professor não tem tempo para cuidar de sua formação contínua
01
3,3

Cursos oferecidos pela Secretaria de Educação; grupos de estudos na escola utilizando a TV Escola; o professor não tem tempo para cuidar de sua formação contínua
01
3,3

Cursos oferecidos pela Secretaria de Educação; grupos de estudos na escola utilizando a TV Escola; nunca utilizei os programas da TV Escola para minha formação contínua
01
3,3

Não respondeu
01
3,3

Total
30
100,0

O objetivo central da questão proposta foi identificar se a TV Escola aparecia na concepção desse grupo de docente como uma referência de formação contínua. Organizando uma combinação com os dados obtidos, averiguamos que 76,6% dos sujeitos indicaram ser possível realizar a formação contínua por meio de grupos de estudos na escola utilizando a TV Escola. Outras pesquisas verificaram a mesma possibilidade HIDALGO, (1999) BELLONI (2000) LIMA, (2000).   

Lima (2000, p.123) constatou em seus estudos que “há indicações de uma representação favorável ao uso da TV Escola enquanto meio de aprendizagem”. No conjunto dessas intenções, inferimos que a TV Escola pode representar um potencial de formação contínua de professores, entretanto, as pesquisas, também, mostram que há indicações de problemas inviabilizando a sua execução. Dessa forma, parece-nos que os mentores do projeto precisam oportunizar condições para que o mesmo possa ser melhor explorado. 

Em suma, os professores pesquisados reconheceram que a escola pode se constituir num espaço promissor de formação contínua, contudo há um ressentimento evidente por parte dos professores por não poderem usufruir desse espaço. Essa idéia está ganhando cada vez mais adeptos em vários países do mundo, e obviamente o educador da escola pública brasileira precisa e merece conquistar esse espaço para a consolidação da melhoria de ensino.   

3.3.2. A Relação Existente entre Proposta Pedagógica, Formação Contínua e TV Escola

Os dados a seguir tem por objetivo verificar a relação existente entre proposta pedagógica, formação contínua e TV Escola. Segundo VEIGA (1995, p.20) “A formação continuada deve estar centrada na escola e fazer parte do projeto político-pedagógico”. A referida autora considera a escola um locus proficiente de aperfeiçoamento docente, enfatizando a necessidade das escolas atrelar a formação contínua de seus professores às suas propostas pedagógicas. 


Para iniciarmos essa composição, perguntamos aos sujeitos se a TV Escola era utilizada nas reuniões pedagógicas com a finalidade de oportunizar a formação contínua (Tabela 27). 

Tabela 27 - Escola utiliza a TV Escola para a formação contínua do professor de ensino médio em reuniões pedagógicas


N
%


Não 
23
76,7

Sin
07
23,3

Total
30
100,0

 

Apesar de um número significativo de professores (73,3%) terem declarado que utilizam a TV Escola em momentos de estudos, (Tabela 21), o dado obtido aqui indica que 76,6% das escolas não utilizam a TV Escola em momentos de estudos. Sendo assim, isso nos remete a um questionamento importante: como e em que momento o professor está usando a TV Escola para momentos de estudos, já que as escolas não propiciam essas ocasiões? Esse resultado parece indicar que os objetivos da TV Escola em proporcionar formação contínua ao professor não estão sendo alcançados, nas escolas públicas patobranquenses, pois percebemos claramente, aqui, que a TV Escola não é utilizada em momentos de formação contínua na escola.  Outras pesquisas, realizadas em diferentes estados brasileiros, mostram que a realidade apontada acima não é exceção BELLONI (2000) LEITE, (2000) MAGALHÃES, (2001) TOSCHI, (2001).

Diante dos fatos não há o que contestar, entretanto, o MEC divulgou dados que contrariam a tendência verificada nas pesquisas acima mencionadas, segundo o NEPP/UNICAMP-1997, os dados obtidos revelaram que “59% das escolas entrevistadas usam os programas da TV Escola para capacitação” (grifo do autor) (Rev. TV Escola, 1998).

Perante essa antinomia, podemos inferir que não se concebe um projeto de formação contínua de professores, de alcance nacional, que apresente fatos contraditórios entre os dados apresentados pelo MEC e os obtidos em pesquisas. É difícil fazer um prognóstico sobre o futuro da TV Escola, todavia inferimos que há a necessidade do poder público repensar o modelo de políticas públicas educacionais implantadas no país e levar em consideração os aspectos que se constituem em percalços à execução das mesmas, como apontam as pesquisas. 

Ressaltamos ainda que, os estudos feitos contrariam o tom profético do então ministro da educação, Sr. Paulo Renato Souza, que supervalorizou a TV Escola considerando-a “é um excelente instrumento de capacitação e atualização dos professores [...]. A TV Escola é um caso de êxito como poucas vezes tivemos, em matéria de políticas educacionais, no sentido de ser abrangente, de atingir todo o País, a um custo baixo”. (Revista TV Escola, 1998).  Para um país marcado pela descontinuidade de políticas educacionais eficazes, como o Brasil, é compreensível que o ministro considere a TV Escola um avanço. O simples fato da TV Escola atingir todo o País não significa, necessariamente, melhor qualidade na educação, pois os estudos têm mostrado que há um descompasso perceptível  entre os aspectos estruturais, administrativos e pedagógicos. 

Conforme  Azanha  (1993, p.75)

o panorama da experiência brasileira em planejamento educacional é [...] um quadro claro de descontinuidade administrativa que, no fundo, fez dessa experiência um conjunto fragmentário e algumas vezes incoerente de iniciativas governamentais que nunca foram mais do que esquemas distributivos de recursos.” .  

Ainda, reportando aos dados oficiais, Maria Helena Guimarães de Castro, presidente do INEP, corrobora dizendo que muitas escolas de nível médio “enfrentam dificuldades para acompanhar a programação: ou porque só tem uma televisão na escola [...], ou porque não tem videoteca organizada, não há quem grave a programação” (Rev. TV Escola, 2000). 

Nesse sentido cabe aqui questionar a validade de políticas públicas que implementam projetos de capacitação que não valorizam o profissional da educação como um todo, desconsiderando as legítimas necessidades que os professores enfrentam no seu cotidiano de trabalho.


Dando continuidade, questionamos a freqüência que a escola utiliza a TV Escola é utilizada para formação contínua do professor de ensino médio (Tabela 28).          

 Tabela 28 - Freqüência que a escola utiliza a TV Escola para formação contínua do professor de ensino médio 


N
%


Não respondeu
19
63,3

Semestral
05
16,7


Mensal/bimestral
02
6,7

Bimestral
02
6,7

Mensal
01
3,3

Anual
01
3,3

Semanal
00
0,0

Total
30
100,0


A maioria dos sujeitos não respondeu a questão (63,3%). Parece-nos que essa negativa pode representar um sinal de que uma parte considerável das escolas não utiliza a TV Escola em momentos de formação contínua, pois, os elementos oferecidos só vieram comprovar os dados analisados na Tabela 27. Ainda, na mesma questão, observamos que 16,7% dos sujeitos responderam que a TV Escola é usada semestralmente em momentos de estudos, 6,7% utilizam a TV Escola mensal/bimestral; 6,7% utilizam bimestralmente; 3,3% mensalmente; 3,3% anualmente. O item semanalmente não apareceu na opção dos sujeitos.


 As questões aqui analisadas serviram de pano de fundo para elaborarmos algumas conjecturas. Será que um projeto de formação contínua pode ser utilizado de maneira esporádica como demonstraram os dados oferecidos por esse grupo de professores e ainda, apresentar resultados satisfatórios? Quais seriam as causas da minimização da TV Escola por parte desses docentes? A partir do conjunto observado tudo leva-nos  crer que nas escolas pesquisadas não há relação entre TV Escola, formação contínua e proposta pedagógica.  Parece-nos que mais uma vez estamos às voltas com políticas educacionais cujos resultados são estéreis e a sua estrutura organizacional inexeqüível do ponto de vista dos profissionais que atuam na educação.  

3.4. CONDIÇÕES DE OFERTA DA TV ESCOLA NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, NA CIDADE DE PATO BRANCO

A pesquisa investigou  aspectos diretamente relacionados: 

- às condições das estruturas técnicas e organizacionais da TV Escola presentes nos estabelecimentos de ensino; 

- o nível de conhecimento que o docente possui acerca da programação de ensino médio.

3.4.1. As Condições Técnico-estrutural-organizacionais da TV Escola: Desvendando a Realidade Presente nas Escolas 

Para compor essa representação averiguamos, inicialmente, que 100% das escolas pesquisadas havia recebido o Kit Tecnológico do governo federal que permite ter acesso aos programas exibidos pela TV Escola. De acordo com dados divulgados pelo MEC (Rev. TV Escola, 2000) o alcance da TV Escola apresenta um número expressivo no país, pois cerca de “91% das escolas com mais de cem alunos no ensino fundamental receberam o kit” (grifo do autor). 

Indagamos os sujeitos sobre a organização da TV Escola nas respectivas escolas em que trabalhavam (Tabela 29). Do total de professores dois não emitiram opinião. Os demais ofereceram argumentos que foram classificados em duas categorias. A primeira com 45,6% revelou que as escolas pesquisadas apresentam uma organização satisfatória para o uso da TV Escola. Na segunda, obtivemos argumentos que demonstraram haver precariedade na organização da TV Escola nas escolas pesquisadas, (53,4%).    

Tabela 29 -  Organização da TV Escola presente nas escolas

Categorias
N
%


1. Organização satisfatória



Condições favoráveis de uso
20
46,5

Subtotal
20
46,5

2. Precariedade na organização



Problemas estruturais
17
39,5

Resistência do professor
05
11,6

Desconhecimento
01
2,3


Subtotal
23
53,4

Total
43
100,0

Para compor a categoria precariedade na organização da TV Escola, elegemos os argumentos que foram agrupados em três conjuntos, no qual cada um apontava aspectos dessa precariedade na organização da TV Escola.  O primeiro conjunto tratou dos problemas estruturais presentes nas escolas pesquisadas, (39,5%). Segundo depoimentos, esses problemas são fortes obstáculos para o uso da TV Escola. Exemplos: “fitas mal gravadas”, “não há pessoas para gravar”, “pouco divulgado”.  Outros estudos já realizados obtiveram os mesmos indicadores que esse grupo de sujeitos apresentou HIDALGO, (1999) LIMA, (2000) TOSCHI, (2000) LEITE, (2001). Lima (2000, p.106) esclarece que o “vídeo pede uma preparação técnica e um tempo físico para ser visto e aproveitado. Além de um espaço físico e condições ambientais que permitem um trabalho cognitivo efetivo”.   

O segundo conjunto referiu-se à resistência do professor para usar um recurso tecnológico (11,6%). Talvez fosse pertinente investigar os motivos que o professor apresenta para não aceitar a TV Escola, seja para o uso com os alunos ou em momentos de formação contínua.  O terceiro conjunto apresentou o desconhecimento, (2,3%) do professor sobre a organização da TV Escola.

As considerações acima são, certamente, alvos merecedores de atenção por parte dos governantes, pois eles revelam em números pontuais (53,4%) as fragilidades existentes na organização da TV Escola nas escolas pesquisadas. Parece-nos que seria apropriado a esfera pública avaliar o impacto que a inserção de meios eletrônicos causa no contexto escolar, ainda mais quando estes se apresentam com uma missão tão nobre como a de capacitar os educadores em serviço. 

Pudemos apurar, nas escolas pesquisadas, que não havia uma pessoa específica para gravar os programas veiculados pela TV Escola para o professor de nível médio. Tal função era exercida por diferentes profissionais que atuavam nos estabelecimentos de ensino (Tabela 30). 

Tabela  30 - Os programas veiculados pela TV Escola destinado ao professor de ensino médio são gravados por


N
%


Bibliotecária
08
26,7

Pessoa responsável
04
13,3

Não há uma pessoa designada para tal função.
04
13,3

Supervisão/coordenação
04
13,3

Pessoal Administrativo/Secretaria
03
10,0

Orientador(a), supervisor(a), funcionário da secretaria
02
6,7

Auxiliar da supervisão
01
3,3

Auxiliar de serviços gerais
01
3,3

Escola
01
3,3

Vice-diretor 
01
3,3

Não respondeu 
01
3,3

Total
30
100,0

 

A falta de um profissional responsável pela gravação e organização dos programas nas escolas constitui-se um elemento complicador que limita o uso da TV Escola nos estabelecimentos de ensino. Esse problema carece de atenção do governo federal que já têm ciência dessa situação, pois, em pesquisa realizada pelo NEPP/UNICAMP, encomendada pelo MEC, constatou-se que “Muitos professores dizem que é preciso ter um funcionário especializado dedicado a gravar os programas” (Rev. TV Escola, 1998). Esse dado tem aparecido sistematicamente em outras pesquisas realizadas CASTRO, (1998) LEITE, (2001). 

Castro (1998, p.272) após ter estudado o programa “Um Salto para o Futuro”, no Rio Grande do Norte, concluiu que “Os recursos humanos para trabalhar com as novas tecnologias devem ser adequadamente preparados, pois a sua utilização prevê uma renovação de conteúdos e métodos ao mesmo tempo em que exigem técnicos que façam o uso criterioso desses meios de comunicação”. Em nossa pesquisa, durante a análise e interpretação dos dados, percebemos que há uma prevalência da participação da bibliotecária, 26,7%, com a responsabilidade de gravar os programas exibidos para o professor de ensino médio, a pedido dos mesmos. O mesmo dado foi obtido em outros  estudos HIDALGO, (1999) LIMA, (2000).  

No que diz respeito aos fatores de ordem técnica que impedem o uso da TV Escola nos estabelecimentos de ensino, pudemos averiguar entre as declarações dadas que havia uma variedade imensa de problemas que impediam a utilização da TV Escola (Tabela 31). 

Tabela 31 - Fatores de ordem técnica que impedem o uso da TV Escola na escola


N
%

A qualidade de som e imagem das fitas de vídeo fica a desejar
05
16,6

Não há fatores que impedem
03
10,0

Equipamentos estragados/qualidade de som e imagem das fitas de vídeo fica a desejar
02
6,6

Sala imprópria para assistir as fitas
02
6,6

Poucos aparelhos disponíveis
02
6,6

A qualidade de som e imagem das fitas fica a desejar/ dificuldade para deslocamento dos alunos
02
6,6

Sala imprópria para assistir as fitas/ dificuldade para deslocamento
01
3,3

Não encontra tempo para selecionar o conteúdo
01
3,3

Equipamentos estragados
01
3,3

Sala imprópria para assistir as fitas/ qualidade de som e imagem das fitas de vídeo fica a desejar
01
3,3

Sala imprópria para assistir às fitas/ qualidade de som e imagem das fitas fica a desejar/ dificuldade para manusear o equipamento
01
3,3

Sala imprópria para assistir às fitas/ equipamentos estragados/ qualidade de som e imagem das fitas fica a desejar
01
3,3

Não respondeu
08
26,6

Total
30
100,0

Das opções apontadas pela questão, notamos que os sujeitos, na grande maioria, identificaram mais de um fator que se caracterizava como elemento dificultador do uso da TV Escola. Inferimos, então, que os problemas enfrentados nunca aparecem sozinhos, e sim, agregados a outros.  Um dado que apareceu isolado e em conjunto com outros foi a qualidade de som e imagem das fitas deixa muito a desejar, (39,7%).

Essa referência representa um obstáculo difícil a ser superado, pois sabemos que as escolas públicas no país passam por uma carência de recurso financeiros muito grande e não possuem verbas destinadas para tal finalidade. O MEC detectou por meio de pesquisa, realizada com uma amostra nacional, uma série de fatores que limitam o uso da TV Escola nas escolas do país. Os fatores que apresentaram um percentual significativo na amostragem do MEC e apareceram na nossa amostragem foram “Não tem ninguém para operar o equipamento”, e “O equipamento apresenta problemas técnicos”, (Rev. TV Escola, 2000).

A mesma realidade delineia-se em diferentes regiões do país, dessa maneira, entendemos que seria responsabilidade do Governo Federal, mentor do Projeto, tomar a iniciativa de melhorar os equipamentos e providenciar recursos para a manutenção dos mesmos. Como foi ressaltado, anteriormente, a TV Escola tem alcance nacional e está presente em 91% das escolas públicas com mais de 100 alunos. Isso representa uma soma dispendiosa de recursos públicos gastos e sendo assim, merece a atenção de educadores e pesquisadores. Sob esse prisma Lima (2000, p.110) argumenta “Disponibilizar um produto é importante, mas não é condição para que ele seja usado. No caso da TV Escola, no momento da implantação, não se identifica uma preocupação com os modos de inserção dessa mídia na escola” .

Nesse sentido, a contribuição de Hidalgo (1999, p.172) é valiosíssima quando alerta que 

[...]  há de se fazer um trabalho sério, com atenção, compromisso, respeito e empenho, entre tantos princípios necessários. [...] desta forma poder-se-ia evitar a situação que tem levado ao desperdício, recursos de toda ordem _financeiros, humanos e matérias_ que, ao contrário, poderiam ser melhor aproveitados para elevar o nível de aproveitamento da TV Escola em todo o País.

De acordo com os dados disponibilizados pelo MEC (2003), somente no biênio 2000/2001 a TV Escola recebeu um investimento na ordem de R$ 49.326.901,00 (Quarenta e nove milhões, trezentos e vinte e seis mil, novecentos e um reais). Segundo o MEC esses recursos foram oriundos de diferentes fontes como a LDO, FNDE e PNUD. Por meio desses dados, podemos hipotetizar a soma de recursos que o governo já investiu nesse projeto desde a sua implantação, em 1996. Dessa maneira, não podemos admitir que em nosso país sejam gastos tais somas de recursos públicos num projeto que não resulta em melhoria de ensino.    

Dos sujeitos entrevistados, 26,6% não responderam a questão. Somente, 10,0% declararam não haver nenhum tipo de impedimento. Esse dado nos revela, que há posicionamentos contraditórios na mesma escola, já que, essa média não corresponde ao número de questionários respondidos por escolas. Fizemos a soma dos percentuais que representam obstáculos para o uso da TV Escola nas escolas e obtivemos um total de (63,4%). Esses indícios são reveladores e conduzem-nos a levantar a seguinte indagação: será que esses dados não comprometem a eficácia de um projeto que tem como objetivo primeiro proporcionar a formação contínua de educadores?  

Por fim, o governo federal quando implantou a TV Escola enviou para as escolas públicas do país o Kit Tecnológico, todavia o Kit não veio sozinho. Foi transferida para os estabelecimentos de ensino a responsabilidade pelo desenvolvimento do projeto sem dar o devido suporte técnico, financeiro e sem preparar adequadamente os recursos humanos para lidar com meios tecnológicos.  O governo não cogitou que as escolas públicas brasileiras padecem com recursos financeiros e humanos minguados, incapazes de atender prontamente às necessidades que demandam um projeto mediado por recursos tecnológicos. Assim, entendemos que a TV Escola deve entrar na pauta de discussão não só dos professores dessa pesquisa, mas da comunidade docente como um todo. A TV Escola precisa ser conhecida, entendida, discutida e avaliada. O seu potencial precisa ser melhor explorado, pois há evidências claras sobre o reconhecimento da TV Escola enquanto via de formação contínua junto à comunidade docente.      

3.4.2. A Programação da TV Escola e os Docentes de Ensino Médio: Indagando Sobre o Nível de Conhecimento 

Para elaborar essa concepção perguntamos aos sujeitos com que freqüência era feita a gravação da programação da TV Escola destinada ao professor do nível médio. Constatamos que 63,3% dos professores solicitam para fazer a gravação dos programas, seguindo, certamente uma ordem de preferência pessoal e profissional sobre o assunto (Tabela 32). 

Tabela 32 - Os programas da TV Escola destinados ao professor do ensino médio são gravados


N
%


Quando um professor solicita para gravar
19
63,3


Esporadicamente
04
13,3

Todos os programas são gravados
03
10,0

A TV Escola não é utilizada em minha escola.
03
10,0

Não respondeu
01
3,3

Não conheço a programação da TV Escola voltada para o ensino médio
00
0,0

Total
30
100,0

Face às evidências apresentadas pelos dados, inferimos que o professor dispõe de autonomia para escolher a programação que desejar, conforme a sua preferência. Não sabemos, entretanto, qual o critério utilizado pelo docente na hora da escolha da programação e nem o objetivo da mesma. A situação descrita, acima, nos abre uma perspectiva para levantar diferentes hipóteses para o uso desse material: a intenção de trabalhar um conteúdo específico, visar a formação contínua ou simplesmente, proporcionar um momento de descontração com os alunos.

 
Devemos lembrar que na Tabela 20, os sujeitos revelaram que a programação da TV Escola destinada ao ensino médio desperta pouco interesse dos docentes. A nossa preocupação é compreensível, pois, além dos dados constatados em nossa pesquisa, Magalhães (2001, p.109) verificou nas escolas pública na Bahia que o material da TV Escola “tem sido utilizado como mais um recurso em sala de aula, sem que se constitua em material de estudo para o professor, deixando de cumprir os propósitos de atualização, aperfeiçoamento e capacitação de professores...”. 

Perguntamos aos sujeitos se eles usavam fitas de vídeos em suas aulas. Os dados indicaram quase a totalidade dos sujeitos receptíveis ao uso de um recurso audiovisual em suas aulas, (90,0%). Isso nos permite inferir que esse conjunto de docentes apresenta uma receptividade positiva ao uso dos recursos audiovisuais em suas aulas. 

Sobre esse assunto, vamos buscar em Porto  (1996, p.26) a seguinte explicação

Numa pedagogia concebida numa perspectiva de comunicação democrática, os meios de comunicação fazem parte do currículo, atendendo às necessidades de cultura, aprendizagem e lazer relativos aos estudantes que dialogam com a cultura das mídias a partir de suas vivências.

Após a aprovação da Lei 9394/96, as escolas públicas, no caso aqui de ensino médio, conquistaram uma certa autonomia para elaborar suas propostas curriculares, desde que respeitadas algumas normas fixadas pela referida Lei e legislações complementares. Apesar das imensas dificuldades encontradas, as propostas curriculares têm alcançado um relativo avanço com o objetivo de ensejar aos nossos jovens um melhor preparo para assimilar o complexo contexto posto pela contemporaneidade, portanto, recursos tecnológicos, como a TV e o videocassete, não podem ser deixados à revelia, assim sendo, as propostas pedagógicas precisam dar um destaque substancial à inserção das tecnologias da comunicação em seus currículos. 

Segundo os PCNEM (1999, p.107) é fundamental ao educando de nível médio

1. entender o impacto das tecnologias da comunicação e da informação na sua vida, nos processos de produção, no desenvolvimento do conhecimento e na vida social;

2. aplicar as tecnologias da comunicação e da informação na escola, no trabalho e em outros contextos relevantes para sua vida.

Assim, o exposto dá-nos elementos para deduzir que a situação se constitui num duplo desafio. De um lado temos as exigências postas pela esfera pública e do outro o professor que tem o desafio de incorporar os conhecimentos necessários para atender essas exigências. Nessa perspectiva, parece-nos apropriado dividirmos a responsabilidade dessas mudanças com o governo que, prioritariamente, precisa oferecer as condições necessárias para que o professor possa compreender melhor esse contexto de mudanças, pois segundo Sacristán (1996, p.03) “Ninguém pode dar o que não tem”.    


Em seguida, perguntamos aos sujeitos como eles tomam conhecimento da programação da TV Escola destinada ao ensino médio (Tabela 33). 

Tabela 33 - Conhecimento da programação da TV Escola destinada ao ensino médio por meio de


N
%

Supervisão/coordenação da escola
07
23,3

Revista TV Escola
05
16,7

Coordenação da TV Escola
04
13,3

Revista TV Escola/Supervisão/coordenação  da escola
03
10,0

Coordenação da TV Escola/Revista TV Escola
02
6,7

Colegas
01
3,3

Não conheço a programação da TV Escola
01
3,3

Pela televisão, canal da TV Escola
01
3,3

Colegas/Revista TV Escola
01
3,3

Revista TV Escola/Através do Núcleo Regional de Educação
01
3,3

Colegas/Coordenação da TV Escola/Revista TV Escola
01
3,3

Colegas/Revista TV Escola/Supervisão/coordenação da escola
01
3,3

Coordenação da TV Escola/Revista TV Escola/Supervisão/coordenação da escola
01
3,3

Colegas/Coordenação da TV Escola/Revista da TV Escola/Supervisão/coordenação da escola/Através da universidade do professor
01
3,3

Total
30
100,0

Constatamos uma variedade de meios pelos quais os docentes entram em contato com a referida programação. Observamos, de acordo com os dados, que há uma combinação de elementos que fazem chegar até o docente de ensino médio a referida programação. A revista da TV Escola que as escolas recebem, bimestralmente, com toda a programação que será veiculada naquele período, apareceu com um alto índice de escolha, somando 53,2%. Isso nos dá elementos para, indicar que, nas escolas pesquisadas há uma articulação entre os seguimentos da escola com o objetivo de fazer chegar a Revista TV Escola até os docentes. Podemos, inferir que, talvez esse articulador seja o supervisor/coordenador. A supervisão/coordenação pedagógica das escolas apareceu como sendo um elemento chave na divulgação da programação em questão, obtivemos 23,3% dos dados tendo o supervisor/coordenador como referência única e (19,9%) em conjunto com outros meios, perfazendo um total de (43,2%). 


Esses dados também foram obtidos nas pesquisas de HIDALGO, (1999) e LIMA, (2000). Contudo, encontramos no trabalho de Toschi (2001, p.93) um alerta que não podemos ignorar, pois a autora chama a atenção para fato importantíssimo de que os coordenadores pedagógicos das escolas que ela pesquisou “Não conhecem os programas, não têm a preocupação de usar os programas para a formação docente, mas, mesmo que o quisessem, encontrariam ou outro obstáculo: o fator tempo.”. Por sua vez Hidalgo (1999, p. 170)  verificou em seus estudos que

Na escola sem supervisor escolar o trabalho desenvolve-se de forma isolada entre os professores...Na escola que conta com supervisor escolar sem habilitação, há ambição política mas falta competência técnica, [...] falta-lhes fundamentação teórica de pedagogia escolar...Na escola que conta com profissional habilitado, este revela-se como condutor do trabalho desenvolvendo ação coletiva planejada com avaliação constante, respaldada em conhecimentos profissionais específicos.  


A simples presença do supervisor/coordenador pedagógico nas escolas não representa garantia de que a TV Escola cumpra os objetivos a que veio. A função de um supervisor/coordenador pedagógico, ao longo dos anos, tem sido objeto de muitas discussões e, por conseguinte, vem passando por reestruturações importantes quanto a sua verdadeira função.  Há um consenso entre os estudiosos de que algumas questões pontuais devem ser repensadas e elucidadas para que efetivamente se possa reordenar a práxis do supervisor escolar, e dessa forma, reelaborar seu processo de formação e de atuação ALVES e GARCIA, (1997)  MEDINA, (1997) ALONSO, (2000) FERREIRA, (2000)  SAVIANI, (2000) SILVA JUNIOR, (2000) e  RANGEL, (2001).


Nessa perspectiva Alonso (2000, p.197) enfoca que atualmente, o papel do supervisor ganha novas dimensões e precisa ser encarado como “um trabalho de assessoramento aos professores à equipe escolar, tendo em vista o desenvolvimento de um projeto coletivo que propõe mudanças não só nas práticas usuais, mas também nas concepções que as embasam [...]”.  


As revelações descritas acima nos causam intensas preocupações, pois entendemos que no âmbito das práticas pedagógicas o supervisor/coordenador pedagógico desempenha um papel estratégico num contexto de formação contínua. Uma de suas função, indubitavelmente, é articular uma proposta de trabalho coletivo que culmine na formação contínua dos professores, na própria escola. Em sendo assim, é primordial que esse profissional mantenha um relacionamento muito estreito junto ao corpo docente, por esse motivo, um ponto que consideramos basilar é sua qualificação técnica, política e pedagógica.   


Outro meio relevante de divulgação, a coordenação da TV Escola no Núcleo Regional de Educação apareceu como referência em vários momentos, em dados isolados e em conjunto com outros, (33,2%). De acordo com os documentos oficiais, a coordenação da TV Escola no município desempenha um papel estratégico na divulgação, acompanhamento e auxílio às escolas e aos profissionais da educação.

Prosseguindo, os dados obtidos com a questão “Em minha escola, fui estimulado(a) a utilizar as fitas da TV Escola para minha formação contínua por” (Tabela 34)  comprovaram os resultados que havíamos conseguidos  anteriormente, (Tabela 33). 

 Tabela 34 - Estimulado a utilizar a TV Escola em  formação contínua


N
%


Supervisor/coordenador  pedagógico
18
40,0

Colegas professores
11
24,4

Outros
07
15,5

Diretor
06
13,3

Não respondeu
03
6,7

Total
45
100,0

O supervisor/coordenador pedagógico, (40,0%), mais uma vez foi apontado como elemento que desempenha uma função essencial na articulação da TV Escola nos estabelecimentos de ensino pesquisados. Entretanto, um aspecto que nos causou certa preocupação foi o fato do diretor, (13,3%) aparecer como última referência apontada. Tal constatação pode indicar um afastamento da figura do diretor em questões relacionadas aos aspectos pedagógicos, como uma proposta coletiva de trabalho.  

A contribuição de Paro (2001, p.111) é bastante valiosa nessa reflexão, quando alerta que “cumpre rever o papel do atual diretor da escola pública estadual de 1º e 2º graus”. O autor também assevera que o diretor das escolas públicas brasileiras está “perdido em meio à multiplicidade de tarefas burocráticas que nada têm a ver com a busca de objetivos pedagógicos”.

O autor citado recomenda que seria adequado repensar o contexto de atuação do gestor escolar nas escolas públicas do país, priorizando ações para construir um projeto coletivo de trabalho e que o diretor ocupasse uma participação efetiva com as questões pedagógicas. 

Encontramos em Quaglio (2000, p.49) uma explicação oportuna “As inovações ou mudanças mais eficientes nos sistemas educacionais, em nível de unidade escolar, supõem necessariamente um alto grau de participação de todos os envolvidos, [...]”. Quaglio  assinala que as novas concepções de educação defendem um trabalho mais atuante do diretor no desenvolvimento de um trabalho participativo, no qual o diretor assume a posição de carro chefe na articulação de propostas, diretamente, relacionadas aos aspectos pedagógicos.  

Ainda, sobre a temática encontramos em Maia (2000, p.89) a seguinte contribuição “Para que a participação em grupo traga benefícios à escola, é imprescindível a presença de um líder que mobilize os agentes da organização nesse sentido, que suscite o bom relacionamento entre eles e que esteja diretamente envolvido com o processo em busca da qualidade de ensino”. (grifo nosso). 

A autora citada menciona que é preciso haver nas escolas um líder que desenvolva um clima amistoso e de confiança entre os profissionais, que mobilize estratégias coletivas de trabalho, na qual a melhoria da qualidade de ensino seja o objetivo a ser alcançado. Esse líder certamente é o diretor.     

Pedimos aos professores que dessem sugestões para melhorar a TV Escola (Tabela 35a). 

Tabela 35a - Professores deram sugestão de mudanças para a TV Escola


N
%


 Sim
20
66,7

Não
10
33,3

Total
30
100,0


 

Do total de sujeitos entrevistados 66,7% deram sugestões para melhorar a TV Escola e 33,3% não se manifestaram. 

Verificamos que os sujeitos ofereceram argumentos para melhorar a TV Escola que foram agrupados em duas categorias de análise denominadas mudanças para a TV Escola e satisfação com a TV Escola (Tabela 35b).  Do total de sujeitos nove não responderam a questão e um não emitiu opinião. 

Tabela 35b -  Sugestões de melhorias para a TV Escola

Categorias
N
%

1. Melhorias para a TV Escola



Articulação da TV Escola às propostas de formação contínua
11
35,5

Melhorias das condições técnicas e estruturais
11
35,5

Maior divulgação dos objetivos da TV Escola
06
19,3

Subtotal
28
90,3

2. Satisfação com a TV Escola



Respostas genéricas
03
9,7

Subtotal
03
9,7

Total
31
100,0

A primeira categoria apresenta três conjuntos de argumentos que recomendam mudanças para a TV Escola. O primeiro conjunto sugere a articulação da TV Escola às propostas de formação contínua, (35,5%). O segundo indica que é preciso haver melhorias das condições técnicas e estruturais, (35,5%) e o último conjunto recomenda que se faça maior divulgação dos objetivos da TV Escola, (19,3%). 

As sugestões dadas para melhorar a TV Escola encerram uma compreensão de que  há uma desarticulação estrutural na implantação do projeto como um todo. Essa desarticulação desencadeia um efeito cascata que resulta, primeiro, o MEC implementa um projeto de formação contínua para professores de ensino médio, mas a divulgação de seus objetivos não chega até o professor. Segundo, há um sucateamento dos recursos tecnológicos presentes nas escolas, por exemplo: ”melhorar a qualidade dos equipamentos”, O sinal de transmissão deveria chegar com maior nitidez de imagem e também de som”. E por fim,  as propostas pedagógicas  das  escolas  não contemplam  momentos de formação contínua com a TV Escola. De acordo com depoimentos,  os docentes sugeriram que “Houvesse um projeto direcionado a um maior conhecimento da TV Escola”, “Haja maior divulgação por parte dos órgãos oficiais no sentido de proporcionar a todos os professores a oportunidade de conhecer melhor a programação destinada ao ensino médio”. 

Diante do exposto, inferimos que a programação da TV Escola chegou às escolas de ensino médio sorrateiramente, não despertando a atenção de ninguém. E não pode ser assim, ela essencialmente precisa esclarecer para que veio e quais são os seus objetivos. 

Ao nosso olhar, seria, então, recomendável que o MEC ficasse atento às pesquisas que avaliam as atuais condições da TV Escola presentes nas escolas de ensino médio e a partir delas, implementasse ações eficazes para capacitar os professores continuamente. 

O próprio MEC já tem ciência desses problemas, pois segundo Castro (2000, p.37) “Muitas escolas, porém, enfrentam dificuldades para acompanhar a programação: ou porque só tem uma televisão na escola (...), ou porque não tem uma videoteca organizada, não há quem grave a programação”. Destacamos que o descaso do poder público com as questões da educação gera no professorado uma sensação de impotência e desilusão porque o próprio governo sabe das limitações da TV Escola enquanto meio de formação contínua e não toma nenhum tipo de atitude.

Em resumo, ao discutirmos o nível de conhecimento que o docente possui acerca da programação de ensino médio verificamos mais uma vez que não há uma proposta articulada de formação contínua nas escolas pesquisadas. A escolha da programação é feita na maioria das vezes pelos professores aleatoriamente, descaracterizando um contexto de capacitação contínua. O supervisor/coordenador pedagógico aparece mais como um divulgador da programação da TV Escola do que como um articulador de uma proposta de formação contínua com os recursos oferecidos pela TV Escola. 

Sendo assim, entendemos que um investimento elevado de recursos públicos, como a TV Escola, não pode ficar no esquecimento nas escolas e na ignorância dos professores como um recurso subutilizado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

“Ai de nós educadores, se deixarmos de sonhar sonhos possíveis.”

Paulo Freire

CONSIDERAÇÕES FINAIS

“Esta profissão precisa de se dizer e de se contar: é uma maneira de a compreender em toda a sua complexidade humana e científica. É que ser professor obriga a opções constantes, que cruzam a nossa maneira de ser com a nossa maneira de ensinar, e que desvendam na nossa maneira de ensinar a nossa maneira de ser”.

 


António Nóvoa

A principal motivação dessa dissertação foi estudar as concepções de professores do ensino médio sobre o uso da TV Escola na sua formação contínua.  Encontramos algumas respostas para os nossos questionamentos iniciais, entretanto, ao finalizarmos o trabalho nos vemos envolvidos com muitas outras questões. 

Nesse sentido, duas dimensões nortearam os nossos estudos: as relacionadas à formação contínua de professores do ensino médio e as relacionadas à TV Escola, buscando compreender o seu espaço nesse contexto.  


Sendo assim, a dimensão sobre “formação contínua de professores” permitiu-nos tecer algumas considerações acerca do que os professores pensam ser formação contínua, os meios de obtê-la e as dificuldades encontradas na carreira para fazê-la. 

 
Os sujeitos pesquisados entendem a formação contínua como uma forma de se aperfeiçoar constantemente. A visão de que somente um professor que se capacita continuamente consegue melhorar a sua prática pedagógica condiz com as novas expectativas postas para a carreira docente na atualidade. Essa concepção revela que esse grupo de professores sustenta uma visão coerente sobre formação docente e entende que a função da formação contínua é oportunizar ao professor o aprendizado permanente ao longo de sua carreira SCHÖN, (1992) NÓVOA, (1995) CRÓ, (1998), GATTI, (2000).

 
Dessa maneira, esses sujeitos apresentam um conjunto de elementos favoráveis para a concretização de um contexto de formação contínua diferentemente da realidade encontrada em outras pesquisas LIMA (2000). Entretanto ao analisarmos os meios de se obter a formação contínua, percebermos que esse grupo de professores ainda é vítima das velhas ações governamentais nas quais predomina um modelo fragmentado e pragmático de capacitação.  Outro ponto merecedor de destaque em nossa consideração é que os professores pesquisados apresentaram uma visão crítica aos modelos de formação contínua aos quais se submeteram até o presente momento, levantando seus pontos positivos e negativos. 

 
Ponto forte na fala do grupo pesquisado é que privilegiam os momentos de formação contínua no qual há abertura para interação entre os participantes, considerando os modelos de capacitação que não proporcionam a troca de experiência como limitadores e sem valor efetivo para o aperfeiçoamento docente. Esse posicionamento demonstra que esses docentes apresentam uma concepção de que a formação contínua abre espaço para reflexão sobre a própria prática NÓVOA, (1992) SCHÖN, (1992) FREIRE, (1993) FUSARI, (1999) LARANJEIRA, (1999) SANTOS, (2002).   

Os docentes pesquisados encontram uma série de empecilhos para cuidar de sua formação contínua, enfatizando os seguintes aspectos: falta de tempo disponível para se dedicar à formação contínua na escola e/ou fora dela; as escolas não proporcionam momentos para estudos com seus professores; não possuem condições financeiras para se capacitar, já que seus salários são baixíssimos; a esfera pública oferta pouca opção de formação contínua; não conseguem se aperfeiçoar, uma vez que possuem uma jornada de trabalho extenuante, correndo de uma escola para outra.   

A realidade acima descrita por esse grupo de professores não é um fato isolado, uma exceção. Ela traduz, pontualmente, o mal-estar que a carreira docente está atravessando hoje, concretizando-se na forma de desvalorização do trabalho do professor e nas difíceis condições de seu trabalho ESTEVE, (1991) SCHÖN, (1992) MELLO, (1999).

Por isso, não basta ao professor ter o entendimento da necessidade e a clareza dos benefícios que a formação contínua traz à sua profissão, é preciso antes de tudo, ter condições apropriadas para realizá-la. Dessa maneira, cabe à esfera governamental, como a legítima responsável pela educação pública do país, implementar políticas públicas educacionais que atendam às necessidades prementes dos educadores e os respeitem como pessoa e como profissional. 

Durante a nossa investigação verificamos um posicionamento favorável à realização da formação contínua no próprio contexto escolar. Esses docentes posicionaram-se  positivamente sobre esse aspecto, reconhecendo a possibilidade da escola constituir-se  em um espaço legítimo de aprendizagem CANÁRIO, (1997) FUSARI, (1997) RIBAS, (1997) WEY, (1999). 

Os sujeitos pesquisados criticaram as estruturas organizacionais presentes nas escolas, afirmando que as mesmas são desfavoráveis à articulação de um contexto de formação contínua no próprio local de trabalho. Essas conclusões apontam-nos alguns direcionamentos que se levados em consideração, poderão, em termos de futuro, delinear alguns encaminhamentos na formação contínua de professores, pois o aperfeiçoamento constante do professor é uma das variáveis que pode melhorar, consideravelmente, a qualidade educacional em nosso país.    

Em relação ao papel da “TV Escola” no contexto de formação contínua de professores do ensino médio, consideramos que a mesma está presente na concepção sobre formação contínua desse grupo de docentes. Porém, os sujeitos declararam não haver nas escolas um espaço contemplado para uma prática de estudos sistematizados com a TV Escola. O professor mostrou-se mais como um usuário de fitas com os alunos em sala de aula, prescindindo, assim, de sua maior finalidade que é a formação contínua. 

Alguns sujeitos revelaram até um certo desconhecimento sobre os objetivos da TV Escola enquanto via de formação contínua, reivindicando à  esfera pública a viabilização de  condições adequadas para que o professor conheça a programação da TV Escola destinada  ao ensino médio. Esse fato descaracteriza os objetivos do  MEC de capacitar os professores de nível médio de acordo com a proposta atual do ensino médio, utilizando a TV Escola como meio. 


Vemo-nos aqui diante de um contra-senso. O Governo Federal implanta um projeto de capacitação contínua de alcance nacional com altos investimentos públicos e não implementa as diretrizes necessárias para o professor conhecer e poder usufruir desse meio. A forma como ele se apresenta, atualmente, nas escolas pesquisadas está muito aquém de se configurar em um espaço de formação contínua. O nosso resultado só vem referendar o que outros estudos já comprovaram BELLONI (2000) LIMA, (2000) MAGALAHÃES, (2001) TOSCHI, (2001).  

Diante dessas considerações levantamos a seguinte questão: por que esse grupo de docentes não legitimou a TV Escola como um meio a mais de acesso à formação contínua?

Uma das respostas ao nosso questionamento pode estar diretamente ligada ao fato de que nas escolas pesquisadas não há relação entre TV Escola, formação contínua e proposta pedagógica, aliás, não há momentos para estudos e discussões previstos na jornada de trabalho ou fora dela. 

Verificamos nas escolas pesquisadas problemas de ordem técnico-estruturais com a TV Escola. As escolas não dispõem de pessoas qualificadas para organizar um trabalho com o material da TV Escola, ficando essa função sob a responsabilidade de diferentes profissionais. Os equipamentos audiovisuais apresentam defeitos e as fitas gravadas apresentam má qualidade de som e imagem. Em algumas escolas há carência de televisor e vídeo e de espaço físico adequado. 

 
O Governo Federal implantou um projeto que utiliza meios tecnológicos nas escolas públicas de todo o país, mas ignorou a complexidade que envolve o uso desses recursos, contribuindo, assim, para a cristalização de uma infraestrutura depreciada e inepta. O poder público não cogitou que as escolas públicas brasileiras padecem com recursos financeiros e humanos parcos incapazes de atender prontamente às necessidades que demandam um projeto mediado por recursos tecnológicos BELLONI, (2000) LEITE, (2001) MAGALAHÃES, (2001) TOSCHI, (2001).  

Outro aspecto importante a considerar nas escolas pesquisadas, o supervisor/coordenador pedagógico mostrou-se como um elemento estratégico para a TV Escola. Esse profissional cuja função primeira deveria ser a de mediar no âmbito escolar a formação contínua com o grupo de professores, aparece com um papel modesto, mais como um divulgador da programação da TV Escola do que como um articulador de uma proposta de formação contínua com os recursos oferecidos pela mesma. 

Em suma, mais uma vez estamos às voltas com políticas educacionais cujos resultados são estéreis em melhoria da qualidade educacional e a sua estrutura organizacional inexeqüível do ponto de vista dos profissionais que atuam na educação. A TV Escola é um exemplo típico de investimento de recursos públicos subutilizado pelos professores. 

O modelo de organização e operacionalização da TV Escola presente nas escolas hoje não é capaz de viabilizar o seu uso efetivo em momentos de formação contínua. Muitas mudanças são necessárias para que a TV Escola saia do anonimato em que se encontra e seja reconhecida como um meio a mais de aprendizagem disponível ao professor. É preciso aprimorar suas  condições de infra-estrutura  como um todo: 

- melhorar a qualidade dos equipamentos presentes nas escolas; 

- qualificar profissionais para manusear os recursos tecnológicos; 

- disponibilizar um horário freqüente dentro da jornada de trabalho para  formação contínua   na própria escola;

- atrelar o projeto de formação contínua com o uso da TV Escola à proposta pedagógica com momentos coletivos de estudos;

- viabilizar suporte técnico-financeiro necessário às escolas para manutenção dos equipamentos;

- implementar políticas nacionais para melhorar a estrutura de apoio técnico-pedagógica presente nos estados e municípios, buscando parcerias com Instituições de Ensino Superior. 

 Assim, chegamos ao final dessa longa caminhada com muitos questionamentos e incertezas e entendemos sim que, a nossa pesquisa é inédita, constituindo-se, portanto, numa contribuição importante para o meio acadêmico, entretanto não temos a pretensão de esgotar o assunto com a finalização da mesma, mas sim, provocar outros estudos que possam trazer algumas respostas às questões que foram postas aqui, pois temos sempre presente que todo fim fornece subsídios para um novo começo.   
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APÊNDICES

APÊNDICE 1.  QUESTIONÁRIO 

FACULDADES INTEGRADAS DE PALMAS


Caros(as) Colegas,


Na condição de aluna do Mestrado em Educação das Faculdades de Palmas, estou realizando uma pesquisa acadêmica - parte da minha Dissertação - que busca identificar a concepção que o professor de ensino médio apresenta acerca da sua formação contínua e o papel da TV Escola nesse contexto. 

Essa pesquisa, na fase de coleta de dados, que agora tem início, refere-se a aplicação de questionários para professores de ensino médio das escolas da rede pública de Pato Branco, Pr. 

Desta forma, solicito a gentileza e a colaboração do(a) colega, respondendo o questionário o mais breve possível, para que a pesquisa possa ser concluída sem qualquer prejuízo. 

Estou certa que a realização desta tarefa irá tomar preciosos minutos do seu tempo. Porém, o assunto em questão recebe nos dias de hoje um destaque relevante no cenário educacional mundial e nacional, e conseqüentemente, aumenta em muito a importância da sua participação.

Muito obrigada pela disposição em colaborar. As informações que constarão neste questionário serão utilizadas somente para fins de pesquisa e não serão, em hipótese alguma, divulgadas isoladamente.

Atenciosamente,

Irene Aparecida dos S. Scapin

QUESTIONÁRIO

Data: ____/_____/ 2002






1. Sou do gênero:         (  ) Masculino

  (  ) Feminino

2. Minha idade é:  


(   ) de 21 a 30 anos



(   ) de 31 a 40 anos


(   ) de 41 a 50 anos

(   ) mais de 50 anos

3. Meu grau de instrução é: 

(   ) superior incompleto

(   ) superior completo


(   ) pós-graduação – especialização

(   ) pós-graduação – mestrado

(   ) pós-graduação – doutorado

4.Minha  formação é__________________________com habilitação em __________________

5. Trabalho como professor(a): 

(   ) há  menos de 5 anos

(   ) entre 5 a 10 anos

(   ) entre 11 e 15 anos

(   ) há mais de 16 anos

6 Minha carga horária semanal é de:

(   ) até 10 horas

(   ) de 10 a 20 horas

(   ) de 20 a 30 horas

(   ) de 30 a 40 horas

(   ) mais de 40 horas

7. Trabalho:

(   ) apenas em uma escola

(   ) em duas escolas

(   ) em três escolas

(   ) em mais de três escolas

8. Considero a minha formação: 

(   )  suficiente para desempenhar as minhas funções porque ______________________________

(   ) insuficiente para  desempenhar bem as minhas funções. 

9. Formação contínua é  _________________________________​_________________________

serve  para __________________________________________________________​​​___________

______________________________________________________________________________10. Eu acredito que a formação contínua pode ser uma alternativa para o aperfeiçoamento do desempenho profissional dos educadores  

(   ) Sim           (  )  Não          (   ) Em termos

Justifique ______________________________________________________________________________

11. Durante a minha trajetória profissional,  tive a oportunidade de participar de cursos de formação contínua 

(  ) Mais de 20 cursos


 

(  ) Entre 10 e 20 cursos

(  ) Entre 5 e 10 cursos  

(  ) Entre 1 e 5 cursos  

(  ) Nunca participei de cursos de formação contínua 

12. Minha experiência com formação contínua foi:

(   ) Muito boa

(   ) Boa

(   ) Regular

(   ) Fraca

Apresente com detalhes como foi sua experiência com formação contínua  __________________

13. A(s) experiência(s) de formação contínua da(s) qual/quais eu participei que mais  introduziu/introduziram mudança(s) significativa(s) em minha prática profissional foi/foram

(   ) Cursos

(   ) Encontros

(   ) Palestras

(   ) Seminários

(   ) Grupos de Estudos

(   ) Oficinas

Justifique a(s) alternativa(s) escolhida(s)_____________________________________________ 

14. Encontro algumas dificuldades para cuidar da sua formação contínua porque ______________________________________________________________________________15. As propostas pedagógicas prevêem um espaço de formação contínua de educadores em serviço desenvolvidos na própria escola. Eu acredito que:

(   ) a formação contínua funciona na própria escola;

(   ) a formação contínua funciona em partes na própria escola;

(   ) a formação contínua pouco funciona na própria escola; 

(   ) a formação contínua não funciona na própria escola.

Por quê? 

______________________________________________________________________________

16. Na(s)  escola(s) onde eu trabalho

(   ) Existe um espaço/tempo reservado  para leitura, estudo e reunião de seus professores.

(    )  Não é previsto um  espaço/tempo para leitura, estudo e reunião de seus professores.

17. No momento, estou participando de curso de formação contínua na escola onde trabalho?

(   ) Sim. Que tipo de curso? ______________________________________________________

(    ) Escola não oferta cursos de formação contínua para seus professores.

18. É possível utilizar em formação contínua de professores (assinale no máximo três): 

(   ) Cursos oferecidos pela Secretaria de Estado da Educação;

(   ) Cursos de pós-graduação oferecidos pelas universidades;

(  ) Grupos de estudos organizados na própria escola utilizando, como, por exemplo, os programas da TV Escola destinados para o ensino médio;

(   ) Nunca utilizei os programas da TV Escola para minha formação contínua;

(   ) Grupos de estudos coordenados pelo supervisor/coordenador de ensino da própria escola; 

(   ) Prefiro estudar sozinho fora do meu horário de trabalho;

(   ) O professor não tem tempo para cuidar de sua formação contínua.

19. Para mim, a TV Escola é ______________________________________________________

20. Quanto ao uso da TV Escola em minha escola, ela está organizada  ______________________________________________________________________________ 

21. Na minha escola, os programas veiculados pela TV Escola destinados exclusivamente ao professor de ensino médio é gravado pelo(a) __________________________________________

(   ) não há uma pessoa designada para tal função.

22. Os programas da TV Escola destinados ao professor do ensino médio são gravados: 

(   ) esporadicamente;

(   ) quando um professor solicita para gravar porque o assunto lhe interessa;

(   ) todos os programas são gravados;

(  ) não conheço a programação da TV Escola voltada para o ensino médio;

(  ) a TV Escola não é utilizada em minha escola.

23. Em minhas aulas eu 

(  ) uso as fitas da  TV Escola para  trabalhar determinados conteúdos com meus alunos;

(   ) nunca usei as fitas da TV Escola em minhas aulas;

(   ) utilizo outras fitas que não sejam exclusivas da TV Escola;  

(   ) não utilizo TV e vídeo como recurso pedagógico com  meus alunos.

24. Não utilizo fitas de vídeo em sala de aula porque  ________________________________

25. Conheci a programação da TV Escola destinada aos professores de ensino médio através:

(   ) colegas;

(   ) coordenação da TV Escola;

(   ) revista da TV Escola;

(   ) coordenação/supervisão  da escola;

(   ) não conheço a programação da TV Escola destinada ao professor do ensino médio;

(   ) outra. Qual?________________________________________

26. Em meus momentos de estudos já utilizei os vídeos da TV Escola para minha formação contínua:

( sim, utilizo as fitas da TV Escola em meus momentos de estudos;

( ainda, não tive a oportunidade de usar as fitas da TV Escola em meus momentos de estudos.

27. Em minha escola, fui estimulado(a) a utilizar as fitas da TV Escola para minha formação contínua por:

(   ) diretor;

(   ) coordenador/supervisor pedagógico;

(   ) colegas professores;

(   ) outros. Qual? __________________________________________________________.

28. A escola utiliza a programação destinada ao professor de ensino médio nas reuniões pedagógicas:

(   ) sim         




 

(   ) não utiliza a TV Escola em reuniões pedagógicas

29. Se utiliza, com que freqüência?

(   ) semanalmente  

(   ) mensal                        

(   ) bimestral

(   ) semestral

(   ) anual

30. Encontro na escola alguns fatores de ordem prática  que impedem o uso das fitas de vídeo da  TV Escola (  (   ) marcar mais de uma opção se for o caso): 

(   ) sala imprópria para assistir as fitas;

(   ) equipamentos estragados;

(   ) a qualidade de som e imagem das fitas de vídeo  fica a desejar;

(   ) dificuldade para o deslocamento dos alunos;

(   ) dificuldade para manusear os equipamentos; 

(    ) outro problema. Qual?_______________________________________________

31. A minha avaliação da receptividade dos professores de ensino médio  em relação ao uso das fitas de vídeo gravadas da TV Escola para formação contínua é:

(   ) não desperta  interesse dos professores;

(   )  desperta pouco interesse;

(   ) desperta muito interesse;

32. Considero a TV Escola um ganho para a formação contínua dos professores do ensino médio porque________________________________________________________________________

(   ) não considero a TV Escola como uma via de formação contínua. 

33. Sei identificar com clareza os programas que a TV Escola veicula diretamente para a formação contínua dos professores de ensino médio daqueles direcionados para os alunos:

(   ) sim      

(   ) não        

(   ) em partes                 

(   ) não conheço os programas da TV Escola

34. Para melhorar a TV Escola eu sugiro que  _________________________________________

(  )  não conheço a TV Escola,  portanto não posso sugerir mudanças.

36. Avalio a programação da TV Escola destinada ao  professor de ensino médio  usando as seguintes  palavras_________________,__________________,_________________.

(   ) não posso avaliar essa programação,  pois a desconheço.

37. Utilize esse espaço para nos falar mais, se desejar, sobre a formação contínua e a TV Escola.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

APÊNDICE 2

Categorias utilizadas para as questões abertas na análise de conteúdo

· Questão 8b

Considero minha formação suficiente para desempenhar as minhas funções porque

Categorias Iniciais e globais

Formação contínua constante

Fator determinante da melhoria profissional: argumentos que justificam a formação contínua como fator determinante para o preparo profissional.

Formação contínua desnecessária

Formação inicial suficiente: argumentos que justificam a formação inicial como sendo suficiente para a docência.

Prática elimina a necessidade de formação contínua: argumentos que valorizam a prática em detrimento da teoria.

Bom aproveitamento no curso de formação inicial: indicações de que o professor aproveitou bem o curso de formação inicial. 

· Questão 9a

Na minha opinião,  formação contínua é 

Categorias Iniciais e globais

Aspectos profissionais

Aperfeiçoamento: argumentos que indicam a formação contínua como meio de acesso permanente a novas informações e melhoria profissional

Método: argumentos que julgam os meios de se obter a formação contínua.

Aspectos individuais

Juízo de valor: argumentos que consideram a formação contínua importante para a realização pessoal.  

· Questão 9b

Formação contínua serve para

Categorias Iniciais e globais

Aspectos pedagógicos

Aprimora o conhecimento: argumentos que justificam a formação contínua como um caminho para o aperfeiçoamento profissional.

Troca de experiência: argumentos que valorizam a partilha de conhecimentos entre colegas. 

Aspectos afetivos

Crescimento pessoal: indicações que a formação contínua proporciona a realização pessoal. 

· Questão 10b

A formação contínua pode ser uma alternativa para o aperfeiçoamento do desempenho profissional

Categorias Iniciais e globais

Avaliação favorável

Formação contínua melhora o trabalho docente: argumentos que indicam que a formação contínua como uma alternativa necessária para melhoria do desempenho profissional. 

Avaliação desfavorável

Dificuldade de acesso: argumentos que justificam as dificuldades que o professor encontra para ter acesso aos cursos de formação contínua. 

Qualidade precária dos cursos: indicações de que os cursos de formação contínua oferecidos ao professor deixam a desejar.

Falta disposição do professor: argumentos que julgam necessários o professor estar receptivo à formação contínua.

Impedimentos pessoais: indicações de que os problemas pessoais podem impedir a formação contínua.

· Questão 12b

Apresente com detalhes como foi a sua experiência com formação contínua 

Categorias Iniciais e globais

Satisfação com as experiências de formação contínua

Possibilita o aprendizado constante: argumentos que indicam a formação contínua como meio de se adquirir novos conhecimentos e favorecer o crescimento profissional e pessoal.

Metodologia interativa: argumentos que julgam necessários um espaço de formação contínua, no qual haja interação, participação e troca de experiências entre os docentes. 

Disponibilidade do professor em aprender: argumentos que indicam que o professor precisa estar disposto a aprender. 

Valorização da experiência docente: argumentos que indicam que a experiência docente precisa ser reconhecida num contexto de formação contínua.

Frustração com as experiências de formação contínua

Uso de metodologias tradicionais: argumentos que mostram a insatisfação dos docentes do uso de metodologias tradicionais em cursos de formação contínua.  

Desapontamentos genéricos: indicam desapontamentos genéricos com as experiências de formação contínua. 

Ausência de atividades práticas: argumentos que apontam a falta de atividades práticas em curso de formação contínua.

Falta de incentivos financeiros: argumentos que indicam a falta de recursos financeiros para realizar a formação contínua.

· Questão 13b

A(s) experiência(s) de formação contínua da(s) qual/quais eu participei que mais introduziu/introduziram mudança(s) em minha prática profissional foi/foram

Categorias Iniciais e globais

Aprimoramento profissional

Obtenção de novos saberes: argumentos que indicam a formação contínua como o caminho para se obter novos saberes e melhorar o desempenho profissional. 

Troca de experiência: indicam que o aperfeiçoamento pode ser adquirido pela compartilha de saberes adquiridos na prática entre os docentes. 

Fatores de impedimentos

Poucas ofertas: evidenciam poucas oportunidades de participar de formação contínua.

Fator tempo: revelam que não possuem tempo disponível para participar de formação contínua.

· Questão 14

Eu encontro algumas dificuldades para cuidar de minha formação contínua porque

Categorias Iniciais e globais

Falhas na estruturação da carreira docente

Falta de tempo: indicam que o professor não possui tempo disponível para se dedicar à formação contínua.

Incentivo financeiro: argumentos que mostram a falta de retorno financeiro, na forma de salário, para quem participa de formação contínua e a falta de recursos financeiros para ter acesso à formação contínua, devido a distância.  

Dificuldade de acesso: revelam as dificuldades encontradas para se ter acesso à formação contínua.

Descontinuidade dos projetos: argumentos que destacam que os projetos de formação contínua não apresentam continuidade.

Aspectos particulares

Consciência da necessidade: julgam ser necessário a conscientização do professor em querer participar de formação contínua.

Dificuldades de ordem pessoal: justificam os problemas pessoais como elementos dificultador da formação contínua.

· Questão 15b

As propostas pedagógicas prevêem um espaço de formação contínua de educadores em serviço na própria escola. Eu acredito que 

Categorias Iniciais e globais

Restrições à realização da formação contínua na escola 

Estruturas presentes no sistema escolar não favorece a formação contínua na escola: argumentos que demonstram a impossibilidade das escolas proporcionar a formação contínua devido às estruturas presentes. 

Dificuldades genéricas: argumentos que indicam outras causas (pessoais e sociais) como sendo fator impeditivo de realizar da formação contínua na escola. 

Falta de interesse dos professores: argumentos que julgam importante que haja predisposição dos professores em participar de formação contínua na escola.

Apoio à formação contínua na própria escola

Reconhece o espaço escolar como positivo para formação contínua: argumentos que valorizam o espaço escolar para a formação contínua.

· Questão 19

Para mim, a TV Escola é 

Categorias Iniciais e globais

Meio de acesso à formação contínua

Fonte de novos conhecimentos: argumentos que demonstram a TV Escola como uma via de se obter novos conhecimentos.

Apoio pedagógico: argumentos que indicam a TV escola como um auxilio pedagógico no trabalho do professor. 

Respostas genéricas: argumentos que indicam respostas genéricas sobre a TV Escola.

Recurso precário de formação contínua

Pouco explorada pelo professor: revelam que a TV Escola é um recurso pouco explorado pelo professor para formação contínua.

Infraestrutura inadequada: argumentos que revelam que as escolas não apresentam a infraestrutura desejada para que a TV Escola seja utilizada. 

· Questão 20

Quanto ao uso da TV Escola em minha escola, ela está organizada

Categorias Iniciais e globais

Organização satisfatória

Condições favoráveis de uso: argumentos que revelam que as escolas possuem condições favoráveis de uso da TV Escola.  

Precariedade na organização

Problemas estruturais: argumentos que indicam problemas estruturais encontrados pelos professores para utilizar a TV Escola.

Resistência do professor: argumentos que revelam a resistência do professor em usar a TV Escola, seja para formação contínua ou com os alunos. 

Desconhecimento: argumentos que revelam o desconhecimento sobre a organização da TV Escola, presente na escola.

· Questão 24

Justificativas apresentadas para o uso ou não uso de fitas de vídeo em sala de 

aula

Categorias Iniciais e globais

Recurso

Apoio ao trabalho do professor: argumentos que justificam a utilização do vídeo como um recurso que auxilia no processo ensino e aprendizagem. 

Causas que impedem o uso de fitas

Recurso pouco explorado: indica que o vídeo é um recurso pouco explorado pelo professor.

Escassez de determinados conteúdos: revela a falta de fitas de vídeo sobre determinados conteúdos para trabalhar em sala de aula. 

Equipamentos estragados: revela não ser possível utilizar o vídeo porque os equipamentos estão estragados. 

Ambiente inadequado: indica não haver um espaço apropriado na escola para usar o vídeo. 

Condições favoráveis

Espaço apropriado: indica que há um espaço adequado para utilizar o vídeo em sala de aula.

· Questão 32

Considero a TV Escola um ganho para a formação contínua dos professores de ensino médio

Categorias Iniciais e globais

Ganhos obtidos com a TV Escola

Melhora a prática pedagógica: indicações que a TV Escola oferece ao professor a oportunidade de melhorar a sua prática pedagógica.  

Acesso fácil: indica a TV Escola como um meio de se obter acesso às informações educacionais no ambiente de trabalho.

Oferta uma grande variedade de assuntos: mostra que a TV Escola propicia ao professor o contato com assuntos variados para seu trabalho em sala de aula.

Resposta genérica: argumentos que indicam ganhos genéricos com a TV Escola.

Limitações da TV Escola

Falta divulgação: revela que a TV Escola não é conhecida pelos professores de ensino médio.

Escassez de tempo para estudar: indica que o professor não dispõe de tempo para usar a TV Escola.

· Questão 34

Para melhorar a TV Escola eu sugiro que

Categorias Iniciais e globais

Melhorias para a TV escola

Articulação da TV Escola às propostas de formação contínua: sugere que o contexto de formação contínua ofertado pela TV Escola seja articulado às propostas pedagógicas das escolas. 

Melhoria das condições técnicas e estruturais: argumentos indicam que é necessário melhorar as condições estruturais e técnicas da TV Escola, presentes nos estabelecimentos de ensino.  

Maior divulgação dos objetivos da TV Escola: revela que os professores de ensino médio não conhecem os objetivos da TV Escola.

Satisfação com a TV Escola

Respostas genéricas: argumentos genéricos que revelam satisfação com a TV Escola da forma como ela se apresenta. 

· Questão 35

Avalio a programação da TV escola destinada ao professor de ensino médio usando as seguintes palavras

Categorias Iniciais e globais

Avaliação positiva

Uso de adjetivos genéricos: uso de adjetivos genéricos para avaliar a TV Escola.

Termos relacionados à formação contínua: uso de termos ligados ao processo de formação contínua para avaliar a TV Escola. 

Funcionalidade da programação: indica a facilidade encontrada pelo professor para acessar a programação da TV Escola. 

· Questão 36 

Utilize esse espaço para nos falar mais, se desejar, sobre a formação contínua e a TV Escola.

Categorias Iniciais e globais

 Reconhecimento da TV Escola como meio de formação contínua

Aperfeiçoamento profissional: indica que a TV Escola é meio disponível que o professor pode utilizar para se aperfeiçoar continuamente.  


Uso de recursos tecnológicos: fala da importância que a inserção de um recurso tecnológico como a TV Escola traz ao contexto educacional atualmente.   

Resposta genérica: revela opinião positiva genérica sobre a TV Escola. 


TV Escola não se caracteriza como meio de formação contínua

Programas trazem abordagem restrita de conteúdos: argumentos que indicam insatisfação com os conteúdos apresentados pelos programas da TV Escola. 

Criação de um espaço para conhecer a TV Escola: argumentos que julgam necessário que haja a criação de um espaço para a divulgação da TV Escola. 

�	 O Kit Tecnológico, conhecido por Programa de Apoio Tecnológico (PAT), foi formulado nos primeiros meses de 1995, tendo por meta fornecer a todas as escolas de ensino fundamental um kit de acesso composto por um televisor de 20polegadas, em cores e com controle remoto, um videocassete 4 cabeças, uma antena parabólica vazada, um estabilizador de voltagem e fitas VHS. 
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